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Administração da Exma. Srª. Maria de Fátima Bezerra - Governadora 

DECRETO Nº 29.708, DE 20 DE MAIO DE 2020.

Abre crédito suplementar no valor de R$ 63.706.000,00 para o fim que especifica e dá outras

providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 64, V, última parte, da Constituição Estadual e tendo em vista a autorização contida na Lei nº 10.696 de 17 de fevereiro
de 2020, bem como aprovação do Secretário de Estado do Planejamento e das Finanças, através do processo nº.
01210004.001214/2020 - 01 - TJ,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício, crédito suplementar no valor de R$ 63.706.000,00 (sessenta e três mil-
hões, setecentos e seis mil reais), às dotações especificadas no Anexo I, deste Decreto.

Art. 2  Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, os oriundos do
Superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2019, através da Fonte 4.1.50 -  Recursos Diretamente
Arrecadados - Ad. Direta - Superávit Financeiro, e serão alocados no orçamento do Fundo de Desenvolvimento da Justica -
FDJ, conforme dispõe a Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, no seu artigo 43, § 1º, inciso I.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 20 de maio de 2020, 199º da Independência e 132º da
República.

FÁTIMA BEZERRA
José Aldemir Freire

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Procuradoria-Geral do Estado
Gabinete do Procurador-Geral do Estado Adjunto

PORTARIA Nº119/2020-GPGEA
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO ADJUNTO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 12, I e II, da Lei
Complementar Estadual n.º 240, de 27 de junho de 2002 (Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado), c/c o disposto nos
art. 1º e art. 2º, V, da Portaria n.º 001/2019-GPGE, de 03 de Janeiro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado (DOE) n.º
14.325, de 04 de Janeiro de 2019, às fls.7/8,
Considerando o que consta no Processo Administrativo nº 01110042.004694/2019-10,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, aos Procuradores do Estado,  conforme relacionados abaixo:

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
Gabinete do Procurador-Geral do Estado Adjunto, em Natal-RN, 20 de maio de 2020.
José Duarte Santana
Procurador-Geral do Estado Adjunto

Assessoria de Comunicação Social
PORTARIA Nº 05/2020
A Assessora de Comunicação Social do Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais 
Resolve: 
Art. 1º Designar a(s) pessoa(s) abaixo qualificada(s) como "Usuário Gerenciador" da unidade jurisdicionada , na operação do
Portal do Gestor do TCE-RN, conforme Portaria n° 070/2019-GP/TCE: 
Nome: Márcia Elisa e Silva
Cargo: Coordenadora Geral
Matrícula: 222.797-5
CPF nº: 779.xxx.xxx-20
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Natal, 20 de maio de 2020. Maria da Guia Cunha Dantas Freire Assessora de Comunicação Social

SECRETARIAS DE ESTADO
Secretaria  de Estado da

Segurança Pública e da Defesa Social
Portaria SEI 67/2020-GS/SESED Natal, 20 de maio de 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DA DEFESA SOCIAL, no uso de suas atribuições legais, e
em conformidade com o Processo SEI nº 00510017.000894/2020-97,
RESOLVE:
Art. 1º Dispensar o Servidor MAGNO ALVES TARGINO, Cb PM, matrícula nº 208.146-6, de exercer a Função de Direção e
Chefia de Segurança - FDCS I, da Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Defesa Social - SESED.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
FRANCISCO CANINDÉ DE ARAÚJO SILVA
Secretário de Estado da Segurança Pública e da Defesa Social

PODER EXECUTIVO
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Ato Normativo 2020AN000291 

UO Nome Subação Programa de 
Trabalho 

Natureza 
Despesa 

Fonte 
Recurso 

Esfera Valor 

Acréscimo 

04131 Fundo de Desenvolvimento da Justiça - FDJ 

02.122.0100.203501 Atividade de Apoio Operacional e Administrativo do Fundo de Desenvolvimento da Justiça 

339037 4.150 Fiscal R$ 10.951.000,00 

339039 4.150 Fiscal R$ 810.000,00 

02.122.3011.158801 Construção da Nova Sede do Tribunal de Justiça do Estado do RN 

449051 4.150 Fiscal R$ 32.000.000,00 

02.122.3011.159301 Construção do Edifício Sede do Novo Fórum da Comarca de Pau dos Ferros 

449051 4.150 Fiscal R$ 5.220.000,00 

02.122.3011.139601 Construção e Gestão Predial de Unidades do Poder Judiciário Estadual 

339039 4.150 Fiscal R$ 2.943.000,00 

449051 4.150 Fiscal R$ 675.000,00 

02.061.3011.225401 Estruturação, Aparelhamento, Modernização e Adequações Tecnológicas das Ações de 
Segurança 339030 4.150 Fiscal R$ 696.000,00 

339037 4.150 Fiscal R$ 5.452.000,00 

02.126.0100.219901 Manutenção do Parque de Tecnologia da Informação e Comunicação (Infraestrutura e 
Microinformática) 339040 4.150 Fiscal R$ 3.704.000,00 

02.122.3011.156201 Renovação da Frota de Veículos do Poder Judiciário 

449052 4.150 Fiscal R$ 1.255.000,00 

Subtotal R$ 63.706.000,00  

Total R$ 63.706.000,00 

Procuradoria Geral do Estado
Procurador-Geral do Estado: Dr. Luiz Antônio Marinho da Silva 

Procurador-Geral do Estado Adjunto: Dr. José Duarte Santana

Subprocuradora-Geral: Dra. Janne Maria de Araújo

Procurador-Corregedor-Geral: Dr. Francisco Wilkie Rebouças Chagas Júnior

Conselho Superior da Procuradoria Geral do Estado:

Dr. Luiz Antônio Marinho da Silva (Presidente), Dr. José Duarte Santana (Procurador-Geral do Estado Adjunto), Dra. Janne Maria

de Araújo (Subprocurdora-Geral), Dr. Francisco Wilkie Rebouças Chagas Júnior (Corregedor-Geral), Marcos Antônio Pinto da

Silva (Corregedor-Geral Suplente), Dr. Nivaldo Brum Vilar Saldanha (Presidente da ASPERN), Dr. Renan Aguiar de Garcia Maia

(Vice-Presidente da ASPERN), Dr. João Carlos Gomes Coque (Representante da Categoria), Leila Tinoco da Cunha Lima Almeida

(Representante da Categoria Suplente), Dra. Eloisa Bezerra Guerreiro (Titular), Dr. José Marcelo Ferreira Costa (Titular), Dra. Ana Carolina

Monte Procópio de Araújo (Suplente de Dra. Eloisa Bezerra Guerreiro) e Dra. Magna Letícia de Azevedo Lopes Câmara (Suplente de Dr. José

Marcelo Ferreira Costa).

RIO GRANDE DO NORTE

Procurador Classe Matrícula Período / 
Exercício 

Gozo 

CARLOS JOSÉ FERNANDES REGO 3ª  224.759-3 1º Período /  2020 01/06/2020 A 30/06/2020 
JESUALDO MARQUES FERNANDES 1ª  151.838-0 1º Período /  2020 03/06/2020 A 02/07/2020 
LUCAS CHRISTOVAM DE OLIVEIRA 3ª  221.154-8 1º Período /  2020 29/06/2020 A 28/07/2020 
MARJORIE ALECRIM CAMARA DE OLIVEIRA 2ª 157.168-0 1º Período /  2020 15/06/2020 A 14/07/2020 
MARJORIE MADRUGA ALVES PINHEIRO 2ª  158.082-5 1º Período /  2020 01/06/2020 A 30/06/2020 
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Polícia Militar do RN

Resolução  Nº 82, de 19 de maio de 2020
TRANSFERÊNCIA, A PEDIDO, PARA A RESERVA REMUNERADA.
O DIRETOR DE PESSOAL da Polícia Militar do Estado do Rio Grande do Norte,
no uso das atribuições que lhe confere o artigo 15, da Lei Complementar Nº 90, de
04 de janeiro de 1991, combinado com o artigo 4º, da Lei Complementar Estadual
Nº 331, 28 de junho de 2006, e com o artigo 1º, da Portaria- SEI Nº 2185 -
GCG/PMRN, de 23 de julho de 2019, publicada no BG Nº 139, de 25 de julho de
2019, transcrita do Diário Oficial do Estado, edição Nº 14.462, de 25 de julho de
2019; tendo em vista o Parecer Nº 461/2020 - AJur/PMRN, constante no Processo-
SEI Nº 001510017.000518/2020-38:
CONSIDERANDO o Parecer emitido pela Douta Procuradoria Geral do Estado -
PGE/RN, de 04 de novembro de 2010, inserido no Processo protocolado sob o Nº
191312/2010-2,
CONSIDERANDO o Despacho do Gabinete do Comandante Geral, desta institu-
ição, datado de 18 de maio de 2020, que acatou o Parecer Nº 461/2020 -
Ajur/PMRN, de 15 de maio de 2020, insertos no Processo-SEI Nº
01510017.000518/2020-38;
CONSIDERANDO o Tempo de Contribuição Prestado as Forças Armadas
(Exército Brasileiro): 01 (um) ano, 01 (um) mês e 07 (sete) dias, bem como o
Tempo de Contribuição Prestado a Iniciativa Privada: 02 (dois) ano, 09 (nove)
meses e 07 (sete) dias, conforme Certidão de Tempo de Serviço PM - DP/ARQUI-
VO, de 10 de março de 2020;

RESOLVE:
1. Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada da Polícia Militar do Estado o
SUBTENENTE PM Nº 92.0556 - ALDEILDO FAUSTINO DA SILVA, matrícula
Nº 112.178-2, da Qualificação Policial Militar Particular Combatente (QPMP-0),
desta Corporação, filho de JOÃO FAUSTINO DA SILVA e RITA LUZIA DA
SILVA, em conformidade com o artigo 90, inciso I; artigo 91; artigo 124 e artigo
125, inciso I, §1º da Lei Nº 4.630, de 16 de dezembro de 1976; artigo 24-J, da Lei
Federal 13.954/2019 e artigo 201, §§ 9º e 9º-A, da CF de 1988, por contar mais de
30 (trinta) anos de serviço, remunerado por subsídio, fixado em parcela única, da
graduação de SUBTENENTE PM, do Nível X, contando com 27 (vinte e seve)
anos, 04 (quatro) meses e 12 (dose) dias de efetivo serviço, em 09 de março de
2020, de acordo com a Certidão de Tempo de Serviço PM - DP/ARQUIVO, de 10
de março de 2020, AGREGADO a contar de 09 de março de 2020, através da
Portaria-SEI Nº Portaria-SEI Nº 1189, de 16 de abril de 2020, publicada no BG N°
078, de 30 de abril de 2020, para fins de Transferência, a pedido, para a Reserva
Remunerada, e com o que preceitua os artigos 1º e 10, (Anexo I), da Lei
Complementar Nº 463, de 03 de janeiro de 2012 (Dispõe sobre o subsídio dos
Militares do Estado, e dá outras providências), alterada pela Lei Complementar Nº
514, de 06 de junho de 2014, modificada pela Lei Complementar Nº 657, de 14 de
novembro de 2019.
2. Estabelecer que esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
3. Determinar que a Diretoria de Pessoal - DP/1 encaminhe a presente Resolução
para publicação no Diário Oficial do Estado e que a Ajudância Geral, em seguida,
transcreva para o Boletim Geral da Corporação.
4. Determinar às Diretorias de Pessoal - DP/1 e Finanças que adotem as providên-
cias decorrentes.
Quartel do Comando Geral em Natal/RN, 19 de maio de 2020, 199º da
Independência e 132º da República.
Edwin Aldrin Salviano de Brito - Cel PM
DIRETOR DE PESSOAL

Resolução  Nº 83, de 20 de maio de 2020
O DIRETOR DE PESSOAL da Polícia Militar do Estado do Rio Grande do Norte,
no uso das atribuições que lhe confere o artigo 15, da Lei Complementar Nº 90, de
04 de janeiro de 1991, combinado com o artigo 4º, da Lei Complementar Estadual
Nº 331, 28 de junho de 2006; E com o artigo 1º, da Portaria Nº 2185-CG/PMRN,
de 23 de julho de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado de 25 de julho de
2019 - Edição 14.462, transcrita no BG Nº 139, de 25 de julho de 2019; tendo em
vista o Parecer Nº 455/2020 - AJur/PMRN, constante no Processo- SEI Nº
01510008.001928/2020-13:
CONSIDERANDO o Parecer emitido pela Douta Procuradoria Geral do Estado -
PGE/RN, de 04 de novembro de 2010, inserido no Processo protocolado sob o Nº
191312/2010-2,
CONSIDERANDO o Despacho do Gabinete do Comandante Geral, desta institu-
ição, datado de 20 de maio de 2020, que acatou o Parecer Nº 455/2020 -
Ajur/PMRN, de 13 de maio de 2020, insertos no Processo- SEI Nº
01510008.001928/2020-13;

RESOLVE:
1. Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada da Polícia Militar do Estado o
SUBTENENTE PM RN Nº 1989.0118 - CARLOS ANTÔNIO DO NASCIMEN-
TO, matrícula Nº 054.895-2, da Qualificação Policial Militar Particular Combatente
(QPMP-0), desta Corporação, filho de ANTÔNIO PRAXEDES DO NASCIMEN-
TO e MARIA MAXIMIANO DO NASCIMENTO, em conformidade com o artigo
90, inciso I; artigo 91; artigo 124 da Lei Nº 4.630, de 16 de dezembro de 1976
(Estatuto dos Policiais Militares/RN), por contar mais de 30 (trinta) anos de serviço,
remunerado por subsídio, fixado em parcela única, da graduação de SUBTE-
NENTE PM, do Nível X, contando com 30 (trinta) anos, 11 (onze) meses e 23
(vinte e três) dias de efetivo serviço, em 16 de abril de 2020, de acordo com a
Certidão de Tempo de Serviço - DP/ARQUIVO, de 23 de abril de 2020, AGRE-
GADO a contar de 16 de abril de 2020, através da Portaria-SEI Nº 1252, de 23 de
abril de 2020, publicada no BG N° 077, de 29 de abril de 2020, para fins de
Transferência, a pedido, para a Reserva Remunerada, e com o que preceitua os arti-
gos 1º e 10, (Anexo I), da Lei Complementar Nº 463, de 03 de janeiro de 2012,
alterada pela Lei Complementar Nº 514, de 06 de junho de 2014, modificada pela
Lei Complementar Nº 657, de 14 de novembro de 2019.
2. Estabelecer que esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
3. Determinar que a Diretoria de Pessoal - DP/1 encaminhe a presente Resolução
para publicação no Diário Oficial do Estado e que a Ajudância Geral, em seguida,
transcreva para o Boletim Geral da Corporação.
4. Determinar às Diretorias de Pessoal - DP/1 e Finanças que adotem as providên-
cias decorrentes.
Quartel do Comando Geral em Natal/RN, 20 de maio de 2020, 199º da
Independência e 132º da República.
Edwin Aldrin Salviano de Brito- Cel PM DIRETORIA DE PESSOAL

Resolução  Nº 84, de 20 de maio de 2020
O DIRETOR DE PESSOAL da Polícia Militar do Estado do Rio Grande do Norte,
no uso das atribuições que lhe confere o artigo 15, da Lei Complementar Nº 90, de
04 de janeiro de 1991, combinado com o artigo 4º, da Lei Complementar Estadual
Nº 331, 28 de junho de 2006, e com o artigo 1º, da Portaria- SEI Nº 2185 -
GCG/PMRN, de 23 de julho de 2019, publicada no BG Nº 139, de 25 de julho de
2019, transcrita do Diário Oficial do Estado, edição Nº 14.462, de 25 de julho de
2019; tendo em vista o Parecer Nº 437/2020 - AJur/PMRN, constante no Processo-
SEI Nº 01510084.000264/2020-54:
CONSIDERANDO o Parecer emitido pela Douta Procuradoria Geral do Estado -
PGE/RN, de 04 de novembro de 2010, inserido no Processo protocolado sob o Nº
191312/2010-2,
CONSIDERANDO o Despacho do Gabinete do Comandante Geral, desta institu-
ição, datado de 20 de maio de 2020, que acatou o Parecer Nº 437/2020 -
Ajur/PMRN, de 07 de maio de 2020, insertos no Processo-SEI Nº
01510084.000264/2020-54;
CONSIDERANDO o Tempo de Contribuição Prestado as Forças Armadas
(Exército Brasileiro): 00 (zero) ano, 11 (onze) meses e 28 (vinte e oito) dias con-
forme Certidão de Tempo de Serviço PM - DP/ARQUIVO, de 27 de abril de 2020;
CONSIDERANDO o Tempo de Contribuição Prestado à Iniciativa Privada: 02
(dois) anos, 10 (dez) meses e 24 (vinte e quatro) dias conforme Certidão de Tempo
de Serviço PM - DP/ARQUIVO, de 27 de abril de 2020;
RESOLVE:
1. Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada da Polícia Militar do Estado o
SUBTENENTE PM Nº 92.019 - BENIVALDO ANDRÉ DA SILVA, matrícula Nº
111.855-2, da Qualificação Policial Militar Particular Combatente (QPMP-0), desta
Corporação, filho de PAULO ANDRÉ DA SILVA e JULIÊTA COSTA DA SILVA,
em conformidade com o artigo 90, inciso I; artigo 91; artigo 124 e artigo 125, inciso
I, §1º da Lei Nº 4.630, de 16 de dezembro de 1976; artigo 24-J, da Lei Federal
13.954/2019 e artigo 201, §§ 9º e 9º-A, da CF de 1988, por contar mais de 30 (trin-
ta) anos de serviço, remunerado por subsídio, fixado em parcela única, da gradu-
ação de SUBTENENTE PM, do Nível X, contando com 27 (vinte e sete) anos, 11
(onze) meses e 28 (vinte e oito) dias, em 24 de abril de 2020, de acordo com a
Certidão de Tempo de Serviço PM - DP/ARQUIVO, de 27 de abril de 2020,
AGREGADO a contar de 24 de abril de 2020, através da Portaria-SEI Nº 1314, de
29 de abril de 2020, publicada no BG N° 078, de 30 de abril de 2020, para fins de
Transferência, a pedido, para a Reserva Remunerada, e com o que preceitua os arti-
gos 1º e 10, (Anexo I), da Lei Complementar Nº 463, de 03 de janeiro de 2012
(Dispõe sobre o subsídio dos Militares do Estado, e dá outras providências), altera-
da pela Lei Complementar Nº 514, de 06 de junho de 2014, modificada pela Lei
Complementar Nº 657, de 14 de novembro de 2019.
2. Estabelecer que esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
3. Determinar que a Diretoria de Pessoal - DP/1 encaminhe a presente Resolução
para publicação no Diário Oficial do Estado e que a Ajudância Geral, em seguida,
transcreva para o Boletim Geral da Corporação.
4. Determinar às Diretorias de Pessoal - DP/1 e Finanças que adotem as providên-
cias decorrentes.
Quartel do Comando Geral em Natal/RN, 20 de maio de 2020, 199º da
Independência e 132º da República.
Edwin Aldrin Salviano de Brito - Cel PM DIRETOR DE PESSOAL

Instituto Técnico e Científico de Perícia-ITEP

Portaria Nº 054/2020 - GDG/ITEP Natal/RN, 12/03/2020.
O Diretor Geral do INSTITUTO TÉCNICO-CIENTÍFICO DE PERICIA - ITEP, no
uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1° DESIGNAR, o servidor JANILSON TEIXEIRA DE ALBUQUERQUE,
matrícula 167.806-0, para ser Fiscal do Contrato junto a empresa ANDRÉ NAVAR-
RO MESQUITA - EPP, processo de n° 03910010000465/2018-50.
Art. 2° Esta portaria entra em vigor a partir da sua publicação.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Marcos José Brandão Guimarães
Diretor Geral ITEP
*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO.

Portaria Nº 097/2020- GDG/ITEP Natal/RN, 08/05/2020.
O Diretor Geral do INSTITUTO TÉCNICO-CIENTÍFICO DE PERICIA - ITEP, no
uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1° Designar a servidora ROSELY DA SILVA COSTA, matrícula n° 98.562-7
para ser fiscal do contrato junto a empresa L. S. COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA,
processo de n° 03910010000720/2020-89.
Art. 2° Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a partir de 18/05/2020.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Marcos José Brandão Guimarães
Diretor Geral ITEP
*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

Portaria Nº 106/2020- GDG/ITEP Natal/RN, 15/05/2020.
O Diretor Geral do INSTITUTO TÉCNICO-CIENTÍFICO DE PERICIA - ITEP, no
uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E: 
Art. 1º Designar o servidor JOÃO BATISTA LIMA LINHARES DE SOUZA,
matrícula n° 080.021-0 para ser fiscal dos contratos junto às empresas, na ausência
do servidor ROMUALDO FERREIRA DA SILVA matrícula 102.701-8.
CONSÓRCIO OI/SEARH/RNPP, processo n° 03910010001255/2018-89;
COMPANHIA ENERGÉTICA DO RIO GRANDE DO NORTE, processo de n°
03910010000474/2019-21;
Art. 2° Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a partir de 17/03/2020.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Marcos José Brandão Guimarães
Diretor Geral ITEP

Portaria Nº 108/2020- GDG/ITEP Natal/RN, 19/05/2020.
O Diretor Geral do INSTITUTO TÉCNICO-CIENTÍFICO DE PERICIA - ITEP, no
uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Designar o servidor JOSSERGIO SOARES ANTAS DE GOUVEIA,
matrícula n° 192.285-8 para ser fiscal do contrato n° 003/2020 junto a empresa
Art&C Land Bank Investimentos Imobiliários Ltda, processo de n°
03910010004403/2019-06.
Art. 2° Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Marcos José Brandão Guimarães
Diretor Geral ITEP

Secretaria de Estado da Infra-Estrutura

Departamento Estadual de Trânsito

Portaria nº 370/2020 - GADIR
Natal/RN, 06 de maio de 2020
CONSIDERANDO a celebração do Contrato Administrativo 020/2016 entre
DETRAN/RN e o CONTRATADO  IVANILSON COUTINHO FERNANDES;
CONSIDERANDO a previsão normativa de indicação de servidores responsáveis
pela fiscalização de seus contratos administrativos, conforme Lei 8.666/93, Art. 67;
O Diretor Geral do Departamento Estadual de Trânsito do Rio Grande do Norte -
DETRAN/RN, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, em especial ao
disposto no Art. 32, inciso VIII; Art. 33, incisos I, XI e XXI e Art. 35, inciso II,
Resolve:
Art. 1º - Designar o servidor Milton Gomes Barreto, matrícula 176.550-7 como
FISCAL DO CONTRATO, para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto con-
tratado.
Art. 2º - Determinar que o fiscal ora designado deverá:
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Diário Oficial
RIO GRANDE DO NORTE

321 DE MAIO DE 2020

I - Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o
que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e submeter ao gestor do Contrato, em tempo hábil, as
decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência;
II - Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais fornecedor pela CONTRATADA, em periodici-
dade adequada ao objeto do contrato, e durante toda a vigência da avença contratual;
III - Propor ao gestor a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas;
IV - Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais forneci-
dos, antes do encaminhamento para pagamento.
Art. 3º - Designar o servidor João Batista dos Santos, matrícula 176.464-0 como SUBSTITUTO DO FISCAL DO CONTRA-
TO, para exercer as funções de fiscal do contrato, nas ausência e impedimentos do FISCAL DO CONTRATO.
Art. 4º - Designar o servidor Wellington Jorge Alves Tinoco, matrícula 224.940-5 como GESTOR DO CONTRATO, para a
função de gestor do contrato.
Art. 5º - Designar o servidor Ted Wagner Mendonça Ferreira , matrícula 220.888-1 como GESTOR SUBSTITUTO DO CON-
TRATO, para a função de gestor  substituto do contrato, nas ausência e impedimentos do GESTOR DO CONTRATO.
Art. 6º - Os servidores indicados pela presente portaria permanecerão na função designada durante toda a vigência contratual,
incluindo seus termos aditivos, salvo decisão em contrário;
Art. 7° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01/05/2020.
JONIELSON PEREIRA DE OLIVEIRA
Diretor Geral - DETRAN/RN

Portaria nº 407/2020-GADIR Natal/RN, 20 de maio de 2020.

Dispõe sobre a realização o serviço de transferência de propriedade e primeiro emplacamento com

vistoria externa.

ODiretor Geral do Departamento Estadual de Trânsito do Estado do Rio Grande do Norte - DETRAN/RN, no uso das
atribuições que lhe confere o Ar tigo 33, Inciso I e XI do Regimento Geral da Autarquia, aprovado pelo Decreto n° 8636, de 22
de abril de 1983 e considerando o artigo 22 da Lei 9.503/97 de 23 de setembro de 1997 que instituiu o Código de Transito
Brasileiro - CTB,
CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde pública de importância internacional pela Organização Mundial de
Saúde (OMS), sobre a qual dispõe a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, em decorrência da pandemia provocada
pelo vírus COVID-19, o novo coronavírus;
CONSIDERANDO o Decreto Nº 29.583, de 1º de abril de 2020, que consolida as medidas de saúde para o enfrentamento do
novo coronavírus (COVID-19) no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte e dá outras providências;
CONSIDERANDO os Decretos nº 29.634, de 22 de abril de 2020 e 04 de maio de 2020, que prorrogam as medidas de saúde
para o enfrentamento do novo coronavírus (COVID-19) no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte;
CONSIDERANDO a necessidade de atendimento mínimo da sociedade no que se refere a serviços prestados pela
Coordenadoria de Registro de Veículos deste Departamento Estadual de Trânsito do Rio Grande do Norte;
CONSIDERANDO a importância dos serviços prestados pela Coordenadoria de Registro de Veículos, inclusive atinentes à
segurança pública, pelo licenciamento e emplacamento de veículos;
CONSIDERANDO a importância de ser regulamentada a atividade de modo a não expor o servidor público a risco de conta-
minação pelo Sars-CoV-2, adequando-se às recomendações da Organização Mundial de Saúde e das autoridades sanitárias
nacionais
RESOLVE:
Art. 1º. Regulamentar o serviço de transferência de propriedade e primeiro emplacamento com vistoria externa diretamente nas
concessionárias e lojas de venda de veículos.
§ 1º. O serviço de vistoria a que alude esta Portaria será realizado nas dependências das lojas e concessionarias exclusivamente
através de agendamento prévio encaminhado à Coordenadoria de Registro de Veículo;
§ 2º. Ficam os vistoriadores e auditores do quadro de pessoal do Detran RN autorizados a realizarem o serviço previsto no Caput,
limitado ao máximo 8 (oito) por dia;
§ 3. Os lojistas e concessionárias deverão disponibilizar aos vistoriadores equipamentos de segurança (máscara, Luvas, más-
cara de proteção facial de acetato, álcool em gel 70%);
§ 4º. Os lojistas e concessionárias deverão disponibilizar local isolado, onde os veículos a serem vistoriados deverão permanecer
aguardando a realização da vistoria;
§ 5º. Os lojistas e concessionárias ficam obrigados a fazer limpeza geral no veículo com álcool 70% antes da chegada do vis-
toriador;
§ 6º. Durante a realização do serviço de vistoria fica terminantemente proibida a presença e circulação de terceiros na área iso-
lada;
§ 7º. Realizadas as vistorias os lojistas viabilizarão com seus despachantes a abertura dos respectivos processos referente ao
serviço de transferência de propriedade de veículo ou de primeiro emplacamento;
§ 8º. Após aberto os processos, o Conselho dos Despachantes viabilizará a entrega, por empresas, via malote, a Coordenadoria
de Registro de Veículos para serem auditados e emitida a documentação pertinente;
§ 9º. Auditado os processos e emitidos os documentos dos veículos ,a Coordenadoria de Registro informará ao Conselho dos
Despachantes para que possam retirá-los, sendo proibida a permanência de qualquer empresa ou representante durante a
auditagem dos processos;
§ 10. Os vistoriadores escalados para o serviço e durante a execução desse, não poderão manter contato físico nem aproxima-
do a menos de um metro e meio de distância, com qualquer pessoa estranha serviço;
Art. 2º. O DETRAN/RN viabilizará para os auditores equipamentos de segurança (máscara, Luvas, e álcool 70%) e transporte,
desde que não utilizem transporte próprio;
Art. 3º. Os procedimentos específicos de emissão dos laudos de vistoria e recebimento e entrega dos documentos serão
definidos pela Coordenadoria de Registro de Veículos.
Art. 4º. Os descumprimento de qualquer dispositivo desta portaria enseja na imediata paralisação do serviço até que todos os
itens sejam devidamente cumpridos;
Cumpra-se e publique-se.
JONIELSON PEREIRA DE OLIVEIRA
Diretor Geral - DETRAN/RN

Portaria 408/2020-GADIR Natal/RN, 20 de maio de 2020.

Dispõe sobre a realização das aulas técnico-teóricas do curso de formação de condutores na modal-

idade de ensino remoto, enquanto durar a emergência de saúde pública decorrente da pandemia de

COVID-19 e dá outras providencias.

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE -
DETRAN/RN, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 33, Inciso I e XI do Regimento Geral da Autarquia, aprovado
pelo Decreto n° 8636, de 22 de abril de 1983 e considerando o artigo 22 da Lei 9.503/97 de 23 de setembro de 1997 que insti-
tuiu o Código de Transito Brasileiro - CTB,
CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde pública de importância internacional pela Organização Mundial de
Saúde (OMS), sobre a qual dispõe a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, em decorrência da pandemia provocada
pelo vírus COVID-19, o novo coronavírus;
CONSIDERANDO o Decreto Nº 29.583, de 1º de abril de 2020, que consolida as medidas de saúde para o enfrentamento do
novo coronavírus (COVID-19) no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte e dá outras providências;
CONSIDERANDO os Decretos nº 29.634, de 22 de abril de 2020 e 04 de maio de 2020, que prorrogam as medidas de saúde
para o enfrentamento do novo coronavírus (COVID-19) no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte;
CONSIDERANDO a Deliberação nº 189/2020 do CONTRAN, que dispõe sobre a realização das aulas teóricas do curso de for-
mação de condutores na modalidade de ensino remoto, enquanto durar a emergência de saúde pública decorrente da pandemia
de COVID-19;
RESOLVE:
Art. 1º Os Centros de Formação de Condutores (CFC) ficam autorizados a realizar as aulas técnico-teóricas do curso de for-
mação de condutores na modalidade de ensino remoto, desde que o candidato manifeste interesse.

Parágrafo único. O conteúdo programático, a carga horária e a duração das aulas técnico-teóricas a que se referem o caput,
devem obedecer aos mesmos critérios estabelecidos para as aulas presenciais.
Art. 2° As empresas de monitoramento das aulas teóricas e práticas devidamente credenciadas pelo DETRAN-RN devem
disponibilizar para utilização pelos Centros de Formação de Condutores - CFCs, ferramenta virtual que permita a realização das
aulas remotas, respeitando os requisitos de segurança e operacionais previstos na deliberação nº 189/20 do Contran, assim como
deverão realizar a validação biométrica facial do instrutor de trânsito e dos candidatos, na abertura e no término da aula.
Art. 3º A ferramenta utilizada pelos CFC deve atender aos seguintes requisitos de segurança:
I - permitir a validação biométrica facial do instrutor de trânsito e dos candidatos, na abertura e no término da aula;
II - permitir o monitoramento da permanência do instrutor e candidatos na sala virtual, durante a realização das aulas;
III - ter a capacidade de verificar, por meio do cruzamento das informações colhidas pela plataforma utilizada e as bases de
dados dos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, a autenticidade biométrica facial do
instrutor e dos candidatos;
IV - possuir ferramenta de auditoria do acesso e das ações de cada usuário no sistema, incluindo endereço IP utilizado pelo
usuário;
V - disponibilizar interface para usuários, que permita que o instrutor compartilhe, em tempo real, seu vídeo, seu áudio e a tela
do seu dispositivo, e que o candidato visualize suas aulas agendadas;
VI - permitir que a interação em tempo real entre o candidato e o instrutor ocorra por meio de vídeo ou por meio de chat;
VII - permitir o registro de cada aula, agrupando os dados, gerando relatórios com informações suficientes para o controle da
carga horária, frequência do candidato e do instrutor;
VIII - não permitir a manipulação das informações coletadas durante as aulas, sendo permitida apenas sua visualização; e
IX - permitir o registro de cada aula gerando relatórios gerenciais com, pelo menos, as seguintes informações:
a) identificação do CFC;
b) data e horários de início e de término da aula;
c) conteúdo programático da aula agendada;
d) horário de início da aula, com o devido registro biométrico facial do instrutor;
e) quantidade de candidatos com presença registrada na sala virtual;
f) horário de entrada de cada candidato, com seu respectivo registro biométrico facial;
g) dados de validação aleatória (candidatos sorteados, com registro biométrico facial e horário da validação);
h) horário de saída de cada candidato, com seu respectivo registro biométrico facial; e
i) horário do término da aula, com o devido registro biométrico facial do instrutor.
Art. 4º A ferramenta utilizada pelos CFCs deve atender aos seguintes requisitos operacionais:
I - utilização de dispositivo, por candidatos e instrutores, com acesso à internet e que possua câmera com resolução mínima de
720 (setecentos e vinte) pixels que permita a validação biométrica facial;
II - criação de perfis de usuário personalizados, pelo menos para instrutor, candidato, Diretor de Ensino e administrador do
órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, que delimitem o acesso apenas a determinadas
funções;
III - a abertura da sala virtual acontecerá somente após a autenticação biométrica facial do instrutor;
IV - os candidatos devem realizar autenticação biométrica facial para entrar na sala virtual, após a abertura pelo instrutor;
V - os candidatos terão até quinze minutos de tolerância, a partir do horário de abertura da sala, para entrar na sala virtual. Após
esse tempo, iniciar-se-á a aula e a sala será fechada para a entrada de novos candidatos;
VI - além da validação biométrica facial na abertura e no término da aula, durante a realização da mesma deve ser feita, ao
menos, mais uma autenticação biométrica facial dos candidatos que estiverem presentes na sala virtual, que deve abranger, no
mínimo, 20% (vinte por cento) dos alunos de forma aleatória;
VII - o instrutor deve realizar a validação biométrica facial para o término da aula, após a saída de todos os alunos ou após o
transcurso de quinze minutos do encerramento da transmissão;
VIII - os candidatos devem realizar autenticação biométrica facial para saída da sala virtual, quando do término do horário reg-
ulamentar da aula, antes do encerramento pelo instrutor; 
IX - A aula virtual só será aceita como válida, em cenários de desconexões ou de normalidade, quando o aluno estiver presente
em 90% (noventa por cento) do tempo de cinquenta minutos de aula. Em caso de falhas sistêmicas, por parte do candidato,
instrutor ou plataforma utilizada a aula será considerada invalida para todos os fins;
Parágrafo único. O descumprimento dos requisitos previstos nessa Portaria incorrerá nas infrações e penalidades previstas para
as aulas presenciais, tanto para o candidato como para o CFC e seus profissionais credenciados.
Art. 5° As aulas teóricas remotas serão realizadas nos turnos matutino e vespertino, respeitando o horário de funcionamento das
8:00 hs às 18:00 hs de segunda a sexta-feira e das 8:00 hs às 12:00 hs no sábado. Nos domingos e feriados o sistema das aulas
remotas será bloqueado.
Art. 6° A capacidade dos alunos na sala virtual seguirá os mesmos requisitos estabelecidos para a capacidade física da sala de
aula presencial de cada CFC, já determinados no credenciamento.
Art. 7° Enquanto perdurar a crise provocada pela pandemia da Covid-19, os CFCs - Centros de Formação de Condutores não
estão autorizados a realizarem aulas práticas.
Art. 8º Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JONIELSON PEREIRA DE OLIVEIRA
Diretor do DETRAN/RN

Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e dos Recursos Hídricos

Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte-CAERN

PORTARIA Nº 01/2020

DESIGNAÇÃO

O Diretor Presidente da Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte - CAERN, no uso de suas atribuições legais
Resolve:
Art. 1º Designar a(s) pessoa(s) abaixo qualificada(s) como "Usuário Gerenciador" da Companhia de Águas e Esgotos do Rio
Grande do Norte, na operação do Portal do Gestor TCE-RN, conforme Portaria nº 070/2019-GP/TCE:
Cristiano Pinheiro da Silva
Cargo: Gerente de Contabilidade
Matrícula: 4275
CPF nº 046.xxx.xxx.-03
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Natal, 20 de maio de 2020
Roberto Sérgio Ribeiro Linhares DIRETOR PRESIDENTE

Secretaria de Estado da Saúde Pública
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 1410, DE 12 DE MAIO DE 2020
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública.
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610303.000300/2019-23 DANIELLE RUFINO BARBOSA DA SILVA RIBEIRO 223.716-4/2 Insalubridade 20 02/05/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão
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PORTARIA-SEI Nº 1427, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública.
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610269.000516/2019-52 CATERINE FONSECA DAMASCENO DE ARAUJO 225.393-3/1 Insalubridade 20 30/03/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1428, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública.
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610269.000206/2019-38 JULLIA DANTAS PESSOA DA SILVA 219.102-4/1 Insalubridade 20 08/02/2018
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1430, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública.
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610282.000020/2019-19 CLAUTIA REJANE DE MEDEIROS QUEIROZ MELO 224.537-0/1 Insalubridade 20 26/07/2018
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1432, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública.
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610175.000822/2019-38 BRUNO MUNIZ DE LIRA BORGES 226.451-0/1 Insalubridade 20 02/04/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1433, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública.
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610158.000405/2019-01 Isabelly Cristina Rodrigues Regalado Moura225.285-6/1 Insalubridade 20 01/04/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1435, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública.
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610290.000284/2019-65 JEANE REGIS DE ASSIS 154.376-8/1 Insalubridade 20 05/07/2014
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1436, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública.
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência

00610184.002334/2019-56 CATHARINA AMORIM DE OLIVEIRA FERNANDES 215.964-3/1 Insalubridade 20 20/05/2019

Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1437, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública.
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610282.000463/2019-00 RODOLFO HENRIQUE DE ALMEIDA SILVEIRA 225.558-8/1 Insalubridade 20 25/03/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1441, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,

RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610158.000400/2019-71 LAILANE SATURNINO DA SILVA 225.873-0/1 Insalubridade 20 16/04/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1442, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610184.002764/2019-78 MARIA MAYARA OLIVEIRA INACIO 226.310-6/1 Insalubridade 20 07/05/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1443, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula  Adicional % Vigência
00610239.000064/2018-85 FRANCISCO LUCIANO FERREIRA FERNANDES DE SOUZA210.930-1/2Insalubridade    20 03/08/2018
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1445, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610184.001949/2019-65 SANDRA MARIA DOS SANTOS 225.407-7/1 Insalubridade 20 21/03/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1446, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610184.002158/2019-52 MONIQUE DOURADO PEREIRA 225.879-0/1 Insalubridade 20 30/04/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1447, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610184.001914/2019-26 MARIA VALERIA DA SILVA FREITAS 225.691-6/1 Insalubridade 20 22/04/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1448, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610265.000764/2019-33 CRISTIANE KELLY ANDRADE ALVES BRAGA 202.406-3/2 Insalubridade 40 15/05/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1449, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo ome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610290.000576/2019-06 FRANCISCO ASSIS DE LIMA SEGUNDO 225.889-7/1 Insalubridade 20 06/04/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1450, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122,de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610290.000737/2019-53 GABRIELLE MORAIS ARRUDA COSTA 226.463-3/1 Insalubridade 20 28/03/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão
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PORTARIA-SEI Nº 1451, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122,de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610248.000886/2019-38 LEONICE DA SILVA BARROS 225.139-6/1 Insalubridade 20 23/11/2018
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1452, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610128.000725/2019-19 MARIANA DINIZ CAVALCANTE 225.317-8/1 Insalubridade 20 23/03/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1453, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610189.000295/2019-11 VINICIUS COSTA MAIA MONTEIRO 225.724-6/1 Insalubridade 20 10/04/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1454, DE 13 DE MAIO DE 2020.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-

go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,

RESOLVE:

Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-

do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610184.002143/2019-94 EFIGENIA RODRIGUES CORREA DE LIMA OLIVEIRA225.965-6/1 Insalubridade 20 27/05/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1455, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610184.002113/2019-88 RAFAELA INGRED DA SILVA 225.876-5/1 Insalubridade 20 05/04/2019

Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1466, DE 14 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência

00610184.000033/2019-98 ANA KARLA VERÔNICA DA SILVA 224.643-0/1 Insalubridade 20 30/07/2018

Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1467, DE 14 DE MAIO DE 2020.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-

go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,

RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610184.002058/2019-26 JALESKA SANTOS OLINTO TRINDADE 225.913-3/1 Insalubridade 20 29/03/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1468, DE 14 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610137.000221/2019-81 KALINE SUELLE VICTOR DA SILVA 224.458-6/1 Insalubridade 20 25/07/2018
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1469, DE 14 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610184.001955/2019-12 ANNA CRISTINA DA CRUZ BEZERRA 225.638-0/1 Insalubridade 20 22/03/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1470, DE 14 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610255.000690/2019-54 ADEILZA FERNANDES DE SOUZA 226.077-8/1 Insalubridade 20 09/04/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1471, DE 14 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610184.002780/2019-61 FABIO ROBERTO ALVES DE LIMA 226.140-5/1 Insalubridade 20 12/07/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1475, DE 14 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610184.002030/2019-99 CRISTIANE DE OLIVEIRA NUNES 224.897-2/1 Insalubridade 20 24/01/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1476, DE 14 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610184.000142/2019-13 FELIPE FELTX DA SILVA 224.660-0/1 Insalubridade 20 30/11/2018
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1477, DE 14 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610184.002655/2019-51 ELIZANGELA FERREIRA DA SILVA 226.107-3/1 Insalubridade 20 23/05/2019
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1478, DE 14 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610282.000445/2019-10 POLIANA LUCIA SOUSA LIMA 225.700-9/1 Insalubridade 20 25/03/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1479, DE 14 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610258.000114/2019-87 HELIA MARIA DE PAIVA 156.930-9/1 Insalubridade 40 02/08/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1480, DE 14 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
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Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610184.002786/2019-38 MARIA LINDACI BORGES DE OLIVEIRA 226.358-0/1 Insalubridade 20 22/07/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1481, DE 14 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610290.000566/2019-62 DIOGENES BARBOSA DE MOURA 225.493-0/1 Insalubridade 20 31/03/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão
PORTARIA-SEI Nº 1482, DE 14 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610184.002050/2019-60RENATA JORDANYA MONTEIRO CAVALCANTE PAIVA BEZERRA225.794-7/1Insalubridade  20 27/03/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1483, DE 14 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610184.001941/2019-07 ANA ALICE RIBEIRO DA SILVA 225.798-0/1 Insalubridade 20 29/03/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1484, DE 14 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610184.001909/2019-13 NATHANY PRISCILA DANTAS DA SILVA 225.612-6/1 Insalubridade 20 25/03/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1485, DE 14 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610184.000403/2019-97 RAYLLA FERNANDES TORQUATO DE LIMA 224.786-0/1 Insalubridade 20 15/08/2018
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1486, DE 14 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência

00610282.000669/2019-21 IVETE MARIA DE ARAUJO VERAS 225.828-5/1 Insalubridade 20 11/05/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1487, DE 14 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência

00610184.002048/2019-91 JULIANA FERNANDES DE OLIVEIRA 225.893-5/1 Insalubridade 20 24/04/2019

MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1488, DE 14 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência

00610269.000033/2020-91 ROSEMEIRE DA SILVA CAMARA SANTIAGO 226.208-8/1 Insalubridade 20 29/05/2019

MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1489, DE 14 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610175.000029/2019-39 SAMARA SIRDENIA DO ROSARIO BELMIRO 224.586-8/1 Insalubridade 20         23/07/2018
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1440, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610265.000025/2020-85 AYZA SUEVIA CANDIDO PEREIRA DA SILVA 226.453-6/1 Insalubridade 40 15/10/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1439, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610269.000917/2019-11 BRUNO REIS GOUVEIA 205.005-6/2 Insalubridade 20 10/08/2019
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1438, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610056.000403/2019-52 LUCAS HENRIQUE FERREIRA DE SOUZA 224.755-0/1 Insalubridade 20 01/08/2018
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1434, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610102.000297/2019-12 TIAGO BORGES GUIMARÃES 224.607-4/1 Insalubridade 40 01/08/2018
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1425, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610282.000697/2019-49 RUBIA MARA MAIA FEITOSA 225.378-0/1 Insalubridade 20 01/04/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1424, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência

00610248.001245/2019-09 CESAR ENDRIGO SILVA DE ANDRADE 225.918-4/1 Insalubridade 20 20/05/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1423, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610265.000543/2019-65 NYDYANE DE SOUZA CAMARA 225.577-4/1 Insalubridade 40 05/04/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1422, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
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Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610184.002562/2019-26 PRISCILA LIMA RIBEIRO DE MELO 226.155-3/1 Insalubridade 20 24/07/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1421, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610282.000456/2019-08 SAUL BATISTA DA MOTA 225.812-9/1 Insalubridade 40 05/05/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1420, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610184.001912/2019-37 RENATA KIZZIS DE BARROS RIBEIRO 225.894-3/1 Insalubridade 20 02/05/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1419, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610184.002035/2019-11 GILDENE RODRIGUES DA SILVA 225.489-1/1 Insalubridade 20 05/04/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1418, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610282.000643/2019-83 ANDRIANA REGINA DA SILVA 216.162-1/2 Insalubridade 20 26/03/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1417, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610184.002746/2019-96 GABRIELA ASSUNCAO DA COSTA MAFRA SOUZA 226.349-1/1 Insalubridade 20 01/09/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1416, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610282.000533/2019-11 SAMARA ELANIA DA COSTA 225.399-2/1 Insalubridade 20 28/03/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1415, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610184.001789/2019-54 FLÁVIO EMANOEL SOUZA DE MELO 225.864-1/1 Insalubridade 20 08/04/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1414, DE 13 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610266.000116/2019-77 IVETE RODRIGUES VIDAL DA SILVA 2.873-8/1 Insalubridade 40 03/06/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1501, DE 15 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no artigo 75, § único, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994;
Considerando o que consta no Processo nº 00610022.000008/2019-67,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a elevação de adicional por tempo de serviço, para fins de regularização da situação dos servidores do Quadro
de Pessoal da -SESAP, relacionados a seguir, com mês de aniversário em JANEIRO/2019, conforme relação em anexo.
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

ANEXO
ATUALIZAÇÃO QUINQUENAL

ref Matricula Vinc Nome Adts_Calculado
jan/19 26514 1 MANOEL LIMA DA FONSECA 35.00
jan/19 27200 1 FRANCISCO JACOME DE MESQUITA 35.00
jan/19 27367 1 JOSE FERNANDES NETO 35.00
jan/19 27901 1 MARIONE SILVA DOS SANTOS 35.00
jan/19 32204 1 JOSE MARCOS NETO 35.00
jan/19 32220 1 JOSE NUNES DE OLIVEIRA 35.00
jan/19 33286 1 JOSEMILSON RAFAEL DA SILVA 35.00
jan/19 33634 1 JOAO MARIA GOMES 35.00
jan/19 764272 1 LUCIA REGIA CACHO FARIA 30.00
jan/19 895660 1 ANTONIA FRANCA DA COSTA 30.00
jan/19 904422 1 JOAO BATISTA DA CUNHA FILHO 30.00
jan/19 910350 2 FRANCISCA DAS CHAGAS DA SILVA MACEDO 5.00
jan/19 921181 1 CHARLES ALEXANDER SILVA DE MORAIS 30.00
jan/19 921262 1 FRANCISCO JOSE FERNANDES 30.00
jan/19 923656 1 FRANKLEIDE MORAIS DE MATOS MOTA 30.00
jan/19 923940 1 FRANCISCA LENIRA XAVIER 30.00
jan/19 923958 1 LEONOR CARDOSO DE MEDEIROS 30.00
jan/19 923982 1 REJANE GUEDES PEDROZA 30.00
jan/19 924008 1 YESA MARIA DE OLIVEIRA CAMARA DO VALE 30.00
jan/19 924067 1 DAIRE FERNANDES NUNES 30.00
jan/19 930040 1 BERNARDINO CARREIRO DA SILVA 30.00
jan/19 941360 1 SYLVIA MARIA CAVALCANTI TRIGUEIRO 30.00
jan/19 963666 1 JANETE RODRIGUES DE AGUIAR 30.00
jan/19 982490 1 MARIA IVANICE DANTAS VALLE SOARES 25.00
jan/19 984272 2 ARARE RODRIGUES GOMES 30.00
jan/19 1514776 1 MARIA SALETE DE  FRANÇA 25.00
jan/19 1516272 1 WALDO EMERSON PINHEIRO DANIEL 25.00
jan/19 1516868 1 FRANCISCA DANTAS PEREIRA 25.00
jan/19 1517066 1 ZULEIDE TAVARES MIRANDA DE OLIVEIRA 20.00
jan/19 1518399 1 MARCOS ANTONIO MARTINS DE MELO 25.00
jan/19 1519247 1 DANIELA CARLA TAVARES DANTAS 25.00
jan/19 1519328 1 CASSIO CAVALCANTE DE CASTRO 25.00
jan/19 1519603 1 NUBIA CELI DE OLIVEIRA 25.00
jan/19 1519808 1 DENISE MARIA SAMPAIO DE CARVALHO 20.00
jan/19 1519840 1 MARIA CRISTINA SOARES PAULA 25.00
jan/19 1519905 1 EDNALVA DA SILVA 25.00
jan/19 1519921 1 JAQUELINE DO NASCIMENTO SOARES 25.00
jan/19 1520270 1 SHIRLEY MAURY SANTOS DE ARAUJO 25.00
jan/19 1520610 1 HERIBERTO SOARES DE SOUZA 25.00
jan/19 1520636 1 FRANCISCO REGINALDO ALVES DE SOUZA 25.00
jan/19 1521233 1 JOSE ERISNALDO ALBANO 25.00
jan/19 1521560 1 WILMA DE LIMA RIBEIRO DO NASCIMENTO 25.00
jan/19 1522159 1 JOSE SERGIO SILVA OLIVEIRA 25.00
jan/19 1522302 1 GAUDENCIO TORQUATO NETO 25.00
jan/19 1522760 1 HAMILTON CAVALCANTI JUNIOR 25.00
jan/19 1523708 1 EDNEIDE MARIANO DA SILVA 25.00
jan/19 1523775 1 ARINALDO TAVARES 25.00
jan/19 1524062 1 GONCALO CHAVES LEITE NETO 25.00
jan/19 1524291 1 RAMONA CUNHA DE LIMA 25.00
jan/19 1525018 1 FRANCISCA MARIA DE MELO 25.00
jan/19 1525069 1 SUZETE ROVIRA PEREIRA DA SILVA 15.00
jan/19 1525450 1 SIBELIA WANDERLEY LUCIO DE SOUSA 25.00
jan/19 1525611 1 MARTA ANTONIA DANTAS LIMEIRA 25.00
jan/19 1525697 1 DALIRA SOARES DE SOUZA 25.00
jan/19 1525700 1 ITERLIA MARIA DA SILVA 25.00
jan/19 1526804 1 ANA MARIA FERREIRA DA SILVA 25.00
jan/19 1527215 1 SUELI TEIXEIRA CAMPOS 25.00
jan/19 1527339 1 IVANIZIA MARIA ALVES DUARTE 25.00
jan/19 1527371 1 ANTONIO SOARES DA SILVA 25.00
jan/19 1527509 1 JOSE ERASTOTENES DE SOUZA 25.00
jan/19 1527517 1 SANDOVAL FERNANDES BENTO 25.00
jan/19 1527584 1 JOSE JAIR DA SILVA 25.00
jan/19 1527746 1 JOAQUIM EDIBERTO CAMARA 25.00
jan/19 1527851 1 MARIA BORGES IRMA 25.00
jan/19 1527894 1 HARTT HINDENBURG MEDEIROS CORDEIRO 25.00
jan/19 1527916 1 MARJORIE SIGRID DE MEDEIROS SILVA ALVES 25.00
jan/19 1527940 1 EVA MARIA PEREIRA DA SILVA 25.00
jan/19 1528130 1 EDNEIDE RODRIGUES DA SILVA 25.00
jan/19 1528505 1 JOSEFA NUNES DA SILVA 25.00
jan/19 1528831 1 RONALDO BELARMINO DE MACEDO 25.00
jan/19 1528840 1 NILSON FERREIRA DA SILVA 25.00
jan/19 1529005 1 JORIETE GUEDES DOS SANTOS 25.00
jan/19 1529021 1 SILVANIA DO MONTE SANTIAGO CLAUDIO 25.00
jan/19 1529072 1 MARIA ZELIA DE MEDEIROS 25.00
jan/19 1529153 1 MARIA DOS NAVEGANTES SOARES 25.00
jan/19 1529161 1 MIRIAN DE ASSIS ARAUJO 25.00
jan/19 1529170 1 JOSEFA FRANCISCA PEREIRA RODRIGUES 25.00
jan/19 1529366 1 MARILENE GOMES CRISANTO DE PONTES 25.00
jan/19 1529404 1 JOSELMA ALVES DA SILVA 25.00
jan/19 1529471 1 IAPONIRA SILVA DE BARROS 25.00
jan/19 1529510 2 ANTONIA NILMA SILVA SOARES 5.00
jan/19 1530232 1 HERMANO ALBERTO NOBREGA FONSECA 25.00
jan/19 1530402 1 ALICE FERINO DE OLIVEIRA CARDOSO 25.00
jan/19 1536583 2 FRANCISCA DAS CHAGAS OLIVEIRA 5.00
jan/19 1538012 1 ISABEL CRISTINA DUARTE MARTINS 20.00
jan/19 1558501 2 FRANCISCA ALVES LUCIANO DA COSTA 5.00
jan/19 1571079 2 CICERA MARIA DOS SANTOS SILVA 5.00
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ref Matricula Vinc Nome Adts_Calculado
jan/19 1575732 1 FRANCISCO JACINTO PRAXEDES 30.00
jan/19 1584251 1 MANOEL DANTAS DE LIMA 30.00
jan/19 1610325 1 JOSENIR FERREIRA DE SOUSA 35.00
jan/19 1610775 1 EDINALDO AIRES DE MELO 35.00
jan/19 1612530 1 FRANCISCO FERNANDES DA CRUZ 30.00
jan/19 1615530 1 GUACIRA BATISTA DO NASCIMENTO 20.00
jan/19 1619012 1 JANAI CAVALCANTI DA SILVA 20.00
jan/19 1620363 1 MARIA DAS GRACAS GABRIEL 30.00
jan/19 1621920 1 LEOCENILDO PATRICIO DA COSTA 20.00
jan/19 1623214 1 EMERSON SOARES DE SOUZA 20.00
jan/19 1625993 1 MARIA LUCIA DA SILVA 20.00
jan/19 1626086 1 ANTONIO PEDRO BEZERRA 20.00
jan/19 1627600 1 JOAO MARIA FERREIRA DE LACERDA 20.00
jan/19 1627775 1 MIRIAM CARVALHO SOUZA GUEDES 20.00
jan/19 1707876 2 EGBERTO EZEQUIEL DE MOURA 10.00
jan/19 1753150 2 LUCIANA MOREIRA DE OLIVEIRA FERNANDES 10.00
jan/19 1753193 2 FLAVIA DE OLIVEIRA PEREIRA 10.00
jan/19 1753231 2 IRAMI ARAUJO FILHO 10.00
jan/19 1753568 2 KATLEEN MARIA QUEIROZ DE AZEVEDO 10.00
jan/19 1764004 2 HERNANI DE PAIVA GADELHA JUNIOR 10.00
jan/19 1775499 2 MARCELO BEZERRA BRANDAO 5.00
jan/19 1919113 3 ALEXANDRE AUGUSTO FERNANDES 5.00
jan/19 1939289 2 DANIEL DE MENDONCA BRANDAO 10.00
jan/19 1940740 2 FRANCISCA DANTAS DE OLIVEIRA 10.00
jan/19 1941739 2 FABIANA CORDEIRO DE ARAUJO 10.00
jan/19 1942638 2 TASSIANNA CLAUDIA DE SOUZA PEDROZA 10.00
jan/19 1942700 2 LEONARDO DE SOUZA BARROS 10.00
jan/19 1943308 2 FERNANDO FREIRE LISBOA JUNIOR 10.00
jan/19 1943340 2 ALLINE MACIEL PINHEIRO BORGES 10.00
jan/19 1947311 2 GUSTAVO CANTIDIO GENTILE 10.00
jan/19 1958321 2 MARIA ANA DA CONCEIÇAO 10.00
jan/19 1958500 2 DEBORA BARROS BATISTA 10.00
jan/19 1964305 3 ARILUCE FERNANDES BARBOSA DA SILVA 5.00
jan/19 1964348 2 ANDRE FREDERICO NOGUEIRA MARQUES 10.00
jan/19 1966464 2 KLEIDSON ANTONIO DE ARAUJO BASTOS 10.00
jan/19 1969170 2 YURI GALENO PINHEIRO CHAVES DE FREITAS 10.00
jan/19 1970127 2 ALEXANDRE BORGES DE MEDEIROS 10.00
jan/19 1970542 2 MICHEL FREIRE DE ARAUJO 10.00
jan/19 1970941 2 GLAUBER BEZERRA CARVALHO 10.00
jan/19 1971557 2 DANIELA CARVALHO DE LIMA NOBRE 10.00
jan/19 1974700 2 TABATA DE ALCANTARA 10.00
jan/19 1980645 1 KALIANA CAVALCANTI CHAVES 10.00
jan/19 1980653 1 RUI ALBERTO DE FARIA FILHO 10.00
jan/19 1980670 1 RICARDO ALEXANDRO XAVIER BARBOSA 10.00
jan/19 1980807 1 VANESSA PACHE DA ROSA 10.00
jan/19 1981706 1 ALFREDO MAXIMO GRILO JARDIM 10.00
jan/19 1981986 1 BRUNO ROBERTO SOARES DE MAGALHÃES 10.00
jan/19 1982028 1 HE SU PARK 10.00
jan/19 1982737 1 BETINA MENEZES DE ALBUQUERQUE 10.00
jan/19 1983393 1 ALUISIO BEZERRA LIMA JUNIOR 10.00
jan/19 1985353 1 LUPERCIO VALE PEREIRA 10.00
jan/19 1985426 1 WILSON CLETO DE MEDEIROS FILHO 10.00
jan/19 1985620 1 ELIDA CRISTINA DE MEDEIROS 10.00
jan/19 1988336 1 MANOEL VICTOR FERNANDES MARQUES 10.00
jan/19 2032449 1 MARIA DO SOCORRO LINHARES LUNGUINHO 10.00
jan/19 2044870 2 LIGIA DAIANA PINHEIRO DA SILVA 5.00
jan/19 2050765 2 THIAGO LAMARTINE SOUZA PAIVA 5.00
jan/19 2056780 2 PAULO JOSE FARIA CARRILHO 5.00
jan/19 2058480 2 FLAVIO SILVA NOBREGA 5.00
jan/19 2059746 2 NAYANNE KELLY COSTA DE ARAUJO SILVA 5.00
jan/19 2129132 1 THIARA CRISTINA DE OLIVEIRA RAMOS 5.00
jan/19 2162091 1 RONIVALDO PINHEIRO FERNANDES 5.00
jan/19 2162199 1 ELISANGELA CARVALHO DE LUCENA 5.00
jan/19 2163349 1 VANESSA LIRA DO NASCIMENTO 5.00
jan/19 2163500 1 MADJA REJANE GUIMARAES ARAGAO BEZERRA 5.00
jan/19 2163527 1 ADEILSON ALVES DE SOUSA 5.00
jan/19 2163578 1 GIOVANNA RAQUEL MUNIZ COSTA 5.00
jan/19 2164280 1 KATIUSCIA BARBOSA MARQUES GUIMARÃES 5.00
jan/19 2164302 1 MARIA DE FATIMA DOS SANTOS 5.00
jan/19 2164310 1 PLINIA ROGERIA SANTOS DANTAS DA SILVA 5.00
jan/19 2164345 1 RITA DE CASSIA FERREIRA BESSA DE ALBUQUE 5.00
jan/19 2164361 1 JOSE ALFREDO COELHO PINHEIRO 5.00
jan/19 2164396 1 JOSE PAULO DA SILVA 5.00
jan/19 2164400 1 FRANCISCO BELISIO DE MEDEIROS NETO 5.00
jan/19 2164418 1 VANESSA DIAS DE ARAÚJO BARRETO 5.00
jan/19 2164426 1 ESSIO WANDERLEY DE MEDEIROS 5.00
jan/19 2164434 1 FLAVIO FAUSTINO OLIVEIRA 5.00
jan/19 2164531 1 JOSE MATIAS DOS SANTOS 5.00
jan/19 2164574 1 MARIA FAGNA DOS SANTOS SOUZA 5.00
jan/19 2164582 1 JOSE JOELDER BATISTA ALVES 5.00
jan/19 2165252 1 JANICEIA LOPES SIMPLICIO LINS 5.00
jan/19 2165295 1 IZABEL ANGELICA DA CONCEIÇÃO FREIRE 5.00
jan/19 2165368 1 FLAVIA RAFAELA BEZERRA RAMOS DA SILVA 5.00
jan/19 2165627 1 MARIA BETHANIA DA SILVA MACEDO 5.00
jan/19 2165783 1 DIANA RODRIGUES BEZERRA 5.00
jan/19 2166097 1 ROBERTHA ARAUJO AMANCIO DE LIMA 5.00
jan/19 2166356 1 DAMIAO FERNANDO AZEVEDO DE OLIVEIRA 5.00
jan/19 2166453 1 NEIZA CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA DANTAS 5.00
jan/19 2166542 1 TIAGO RODRIGUES BENTO DA SILVA 5.00
jan/19 2166607 1 RAYANNE DA NOBREGA DANTAS 5.00
jan/19 2166925 1 DEBORA FERRAZ MOURA 5.00
jan/19 2166950 1 PATRICIA HELENA DE MORAIS CRUZ MARTINS 5.00
jan/19 2167204 1 SYMARA CINTIA BEZERRA DA COSTA 5.00
jan/19 2167271 1 SANIA LUCIA FEITOSA LOBO 5.00
jan/19 2167930 1 ANDRYER CAPUXU DE MEDEIROS ARAUJO 5.00
jan/19 2167972 1 RITA DE CASSIA DA SILVA BEZERRA 5.00
jan/19 2168596 1 MARIA DA GUIA DE MEDEIROS 5.00
jan/19 2168855 1 SILVANA PAIVA MORAIS 5.00
jan/19 2168936 1 ANTONIA CARLINDA MOURA DANTAS 5.00
jan/19 2169380 1 ALINE DA SILVA ALMEIDA 5.00

jan/19 2169800 1 PEDRO AUGUSTO DIAS TIMOTEO 5.00
jan/19 2169916 1 RENATA JESUINO BARBOSA 5.00
jan/19 2173557 1 JOSE LAERCIO CAMPELO 5.00
jan/19 2180570 1 LUCIANA SILVA DE AZEVEDO LUCENA 5.00
jan/19 2211394 1 MARIA CLARISSA GIL DE MEDEIROS BRANDÃO 5.00

PORTARIA-SEI Nº 1502, DE 15 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610292.000015/2019-89 JOAO FELIPE BEZERRA 215.279-7/2 Insalubridade 40 27/09/2018 a 14/12/2019*
*Republicado por incorreção
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1503, DE 15 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610248.001119/2019-46 WILMA SUMMER ROLIM FERNANDES LIRA 225.847-1/1 Insalubridade 20 01/04/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1504, DE 15 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610290.000074/2019-77 HERICA MURIELLY PEREIRA DE ARAUJO 213.931-6/2 Insalubridade 20 08/08/2018
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1505, DE 15 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610269.000737/2019-21 PAULA ANGELICA DE ARAUJO ALVES LOPES 225.422-0/1 Insalubridade 20 12/09/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1506, DE 15 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610184.002063/2019-39 CLICERIO JOSE DE SOUZA REBOUCAS 225.585-5/1 Insalubridade 20 26/03/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1507, DE 15 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610184.000135/2019-11 MILENA DE LIMA PEREIRA 224.671-6/1 Insalubridade 20 03/09/2018
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1508, DE 15 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610292.000201/2019-18 FABIOLA SEPHORA BATISTA PEREIRA FERNANDES215.775-6/1 Insalubridade 40 01/0/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1509, DE 15 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610290.000579/2019-31 VANUSA MARIA DA SILVA 225.627-4/1 Insalubridade 20 06/04/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão
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PORTARIA-SEI Nº 1363, DE 07 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610265.000710/2019-78 FERNANDO HIAGO DA SILVA DUARTE 226.194-4/1 Insalubridade 40 18/03/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 1517, DE 18 DE MAIO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da .
Processo Nome do Servidor Matrícula Adicional % Vigência
00610248.001212/2019-51 DANIELA DA SILVA LIMA 225.802-1/1 Insalubridade 40 25/04/2019
Publique-se e cumpra-se.
MÁRCIA CAVALCANTE VINHAS LUCAS
Subsecretária de Estado de Planejamento e Gestão

Processo nº 00610112.000009/2020-36
PORTARIA-SEI Nº 1533, DE 19 DE MAIO DE 2020.

Autoriza Repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do Estado do
Rio Grande do Norte, destinados a prestação de serviços de assistência médica especializada, ambu-
latorial e hospitalar no Hospital Regional Cleodon Carlos de Andrade, em Pau dos Ferros.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe con-
ferem o art. 8º da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, e
Considerando o art. 20 da Lei Complementar n° 141, de 13 de Janeiro de 2012, que estabelece que a transferência dos estados
para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão realizadas diretamente aos Fundos
Municipais de Saúde, de forma regular e automática em conformidade com os critérios de transferência aprovada pelo respec-
tivo Conselho de Saúde;
Considerando o Art. 18 da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, que os recursos alocados no Fundo
Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos na forma regular e automática aos Fundos Municipais
de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante portaria do Secretário de Estado da Saúde Pública, observado o dis-
posto nos arts. 19 a 21 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012.
Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuper-
ação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências;
Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema
Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras
providências;
Considerando a Lei nº 10.475, de 18 de janeiro de 2019, que estima a receita e fixa a despesa do Estado do Rio Grande do Norte
para o exercício financeiro de 2019;
Considerando a obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares individuais como estabelece
o § 10, Art. 106, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte;
Considerando o Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 25: para efeito desta Lei Complementar, entende-
se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação,
auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de
Saúde.
Considerando o Decreto 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de Saúde, de que trata a Lei
Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020.
Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de transferência Legal, sendo dispensando a celebração

de convênios ou outros instrumentos jurídicos, resolve:
Art. 1º - Aprovar o incentivo financeiro estadual no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) a ser repassado ao município
de Pau dos Ferros/RN descrito no anexo I desta Portaria, destinados a prestação de serviços de assistência médica especializa-
da, ambulatorial e hospitalar no Hospital Regional Cleodon Carlos de Andrade, em Pau dos Ferros, unidade integrante da rede
assistencial do Estado.
Art. 2º - Autorizar a transferência de incentivo financeiro, de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira da
Secretaria de Estado da Saúde Pública do RN, diretamente ao fundo municipal de saúde do município de Pau dos Ferros no RN.
Art. 3º - O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos
estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, em parcela única e em conformidade com os proces-
sos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 4º - A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do
respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 5° - Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado da Saúde, no
exercício de 2020, devendo onerar o programa de trabalho 10.302.2003.123801 - Parceria entre Entes Públicos
Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Secretário de Estado da Saúde do RN, em Natal, 19 de maio de 2020.
Cipriano Maia de Vasconcelos
Secretário de Estado da Saúde Pública do RN.

ANEXO I
ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS ESTADUAIS

Secretaria de Estado do Turismo
PORTARIA SETUR N° 25/2020 - GS

Determina a suspensão de atendimento ao público do Buggy Turismo e Cadastur, diante da pandemia
do COVID-19.

A SECRETÁRIA DE TURISMO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e,
Considerando o panorama mundial a respeito da elevada capacidade de propagação do novo coronavírus (COVID-19), dotado
de potencial efetivo para causar surtos;
Considerando o aumento exponencial dos casos do novo coronavírus (COVID-19) no Brasil;
Considerando o fato de a Organização Mundial de Saúde (OMS) ter declarado, em 11 de março de 2020, que a contaminação
com o novo coronavírus (COVID-19) caracteriza pandemia;
Considerando a necessidade de manutenção da prestação dos serviços públicos;
Considerando a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 que estabeleceu a quarentena como forma de enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019;
Considerando o art. 2º, I do Decreto Estadual Nº 29.512, de 13 de março de 2020.

Considerando o art. 2º, do Decreto Estadual Nº 29.513 de 13 de março de 2020.
Considerando o art. 1º do Decreto Estadual Nº 29.524, de 17 de março de 2020.
Considerando o art. 1º do Decreto Estadual Nº 29.583, de 01 de abril de 2020.
Considerando a Portaria Conjunta SETUR/EMPROTUR de 19 de março de 2020.
Considerando os termos da Recomendação nº 004/2020, de 21 de abril de 2020, do Comitê de Especialistas da SESAP/RN para
o Enfrentamento da Pandemia pela COVID-19.
Considerando o art. 1º do Decreto Estadual Nº 29.668, de 04 de maio de 2020.
Considerando o art. 3º do Decreto Estadual Nº 29.705, de 19 de maio de 2020.
RESOLVE:
Art. 1º Fica prorrogada a PORTARIA SETUR Nº 15/2020-GS, em todos os seus termos até o dia 04 de junho de 2020.
Art. 2º As disposições constantes desta Portaria poderão ser alteradas segundo a evolução epidemiológica da COVID-19 no
âmbito do Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Natal/RN, 20 de maio de 2020.
Leandro Carlos Prudêncio
Secretário Adjunto.

Secretaria de Estado da Tributação
Governo do Estado do Rio Grande do Norte - RN
Secretaria de Estado da Tributação - SET
Conselho de Recursos Fiscais - CRF
Presidente:    Derance Amaral Rolim
Procuradora: Vaneska Caldas Galvão Teixeira
Secretário Substituto:     Djair da Silva Teixeira

Nos termos do Regimento Interno do Conselho de Recursos Fiscais, de ordem do Sr. Presidente deste egrégio Conselho, torno
público, para conhecimento dos interessados, que serão julgados por videoconferência na data abaixo os seguintes processos:

PAUTA DA SESSÃO DO DIA 29 DE MAIO DE 2020 ÀS 10:00h.

Protocolo: Nº 117658/2016-7
PAT:          Nº 384/2016 - 5ª URT
Recorrente:   Susa Indústria e Comércio de Produtos Minerários Ltda.
Recorrido        Secretaria de Estado da Tributação - SET
Recurso:          Voluntário
Autuante:        Marcos Antônio da Costa
Relator:           Conselheiro João Flávio dos Santos Medeiros

Protocolo:  Nº 88991/2018-6
PAT:           Nº 186/2018 - 3ª URT
Recorrente:     J. Leandro da Silva
Recorrido        Secretaria de Estado da Tributação - SET
Recurso:         Voluntário
Autuante:        Robério Marques Barreto
Relator:          Conselheiro Derance Amaral Rolim

Protocolo:  Nº 430327/2016-9
PAT:           Nº 1292/2016 - 1ª URT
Recorrente:     Expresso Cabral Ltda.
Recorrido:      Secretaria de Estado da Tributação - SET
Recurso:         Voluntário
Autuante:        Dalzenir Leite de Queiroz
Relator:         Conselheiro Derance Amaral Rolim
Sala José Procópio Filgueira Neto, 20 de maio de 2020
Djair da Silva Teixeira
Secretário Substituto

CONTRATOS EDITAIS E AVISOS

Controladoria Geral do Estado
RESUMO DE TERMO ADITIVO.
Processo nº 02510006.001296/2019-00 - CONTROL. 3º Termo Aditivo de Contrato, celebrado entre a Controladoria Geral do
Estado e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - CORREIOS. Objeto: prorrogação de vigência do contrato. Vigência:
de 17 de maio de 2020 a 17 de dezembro de 2020. Valor Total Estimado: R$ 2.741,09 (dois mil setecentos e quarenta e um reais
e nove centavos). Dotação Orçamentária: correrá à conta do vigente Orçamento Estadual, pela dotação 11106 04 122 0100 2990
299001, Elemento de Despesa 3390.39.06 - Serviço Postal-Telegráfico, Fonte 100. Base legal: art. 24, inciso VIII da Lei Federal
nº 8.666/1993 e suas alterações. Assinaturas: Pedro Lopes de Araújo Neto (Controlador Geral do Estado/CONTROL), Aline
Kainickam de Andrade Silva( Chefe de Secao - G2) e Helen Aparecida de Oliveira Cardoso, Gerente - G2 Testemunhas:
Jacqueline Oliveira Felix e katileine de Nazaré Souza Barbosa.
Natal/RN, em 20 de maio de 2020.

Gabinete Civil do Governador do Estado

Aviso de Credenciamento nº 01/2019 - GAC 
Processo nº 00810020.001969/2019-06 - GAC
O Gabinete Civil do Governo do Estado, através da Comissão Especial de Licitação - CEL comunica que realizará credencia-
mento de pessoas jurídicas para transporte e distribuição de água potável para consumo humano, através de carros pipa, para
atender os municípios potiguares em situação de emergência ou estado de calamidade pública, devidamente reconhecida pelo
Governo do Estadual em virtude da estiagem / seca. Para selecionar os interessados informamos que estará aberto o credenci-
amento no período de 25 a 29 de maio de 2020 e a documentação para se credenciar deverá ser enviada exclusivamente  pelo
site: www.conectarn.com/agua tal medida visa cumprir o Decreto Estadual nº 29.599, de 08 de abril de 2020. O Edital de
Credenciamento estará disponível no site: www.rn.gov.br (licitações). Quaisquer informações poderão ser prestadas pelos tele-
fones (84) 99967-8339 e (84) 3232-5155 no horário das 09h às 17h.  Natal, 19 de maio de 2020.  A Comissão

Secretaria de Estado do Trabalho,
da Habitação e da Assistência Social

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 12/2020
Do Objeto: O presente Contrato tem por objeto o fornecimento, pela CONTRATADA, de unidades de proteções em acrílico

transparente para guichês de atendimento, bem como máscaras em acetato, conforme especificações e quantitativos estabeleci-
dos no Termo de Referência, com a finalidade de atender às necessidades da CONTRATANTE.
Da especificação dos itens e quantidades: 
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MUNICÍPIO FUNDO DE SAÚDE ID  VALOR R$ 
GRUPO DE 
NATUREZA 
DA DESPESA 

PROCESSO SEI 

Pau dos Ferros Fundo Municipal de Saúde de Pau dos Ferros TCT 300.000,00 33 0061011200009/2020-36 
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QUANTIDADE MATERIAL
23 PROTEÇÕES EM ACRÍLICO TRANSPARENTE PARA GUICHÊS
60 MÁSCARAS EM ACETATO
Do Contratado: GRÁFICA PIGMENTOS LTDA de CNPJ sob o nº 05.862.442/0001-60.
Do Valor: A presente contratação importa em R$6.800,00 (seis mil e oitocentos reais), que serão pagos em parcela única após
a realização do serviço de manutenção dos veículos oficiais.
Da Dotação Orçamentária: A despesa decorrente da contratação do objeto deste Processo se dará pela seguinte Dotação
Orçamentária: 26.132.08.306.0025.205301 (SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR), no Elemento de Despesa: 33.90.30 (MATE-
RIAL DE CONSUMO), no valor de R$ 6.800,00 (Seis mil e oitocentos reais), na Fonte 0.1.50.000000, encontra-se garantido
na OGE 2020.
Da Justificativa: A presente contratação, a ser viabilizada por dispensa de licitação, visa a proteção dos servidores lotados no
SINE Unidades Matriz e no interior do estado e de nossa população, como ação de combate ao enfrentamento da pandemia de
covid-19 e que está com proporções alarmantes em nossos país. Tratam-se de produtos disponíveis a qualquer tempo, em um
mercado próprio e estável, composto por diversos fornecedores, de modo que permita a decisão com base no menor preço. 
Do Fundamento Legal: Art. 24, inciso II, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.
RATIFICAÇÃO 
Em vista das justificativas e fundamentações retro relatadas e levando-se em consideração os termos do parecer jurídico, expe-
dido pela Assessoria Jurídica, aprovo a realização da contratação direta.
Natal, 19 de maio de 2020.
IRIS MARIA DE OLIVEIRA
Secretária de Estado do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 14/2020
Do Objeto: O presente termo tem por objeto o fornecimento, pela CONTRATADA, de cestas básicas para populações em situ-
ação de vulnerabilidade social, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, face situação
emergencial respaldada pelo(s) Decreto(s) de calamidade pública nº 29.534 de 19 de março de 2020, e calamidade financeira
sob o Decreto Estadual nº 28.689 de 2 de janeiro de 2019, para afastar o dano irreparável e minimizar os impactos sociais cau-
sados pela pandemia do COVID-19 que se assume sobre as populações mais vulneráveis e que não têm recursos para garantir
seus alimentos.
Da especificação dos itens e quantidades:
UNIDADES DE CESTAS BÁSICAS: 5.000 (CINCO MIL);
CONTEÚDO DAS CESTAS BÁSICAS:
ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO - CESTA BÁSICA

PARA 07 DIAS (Composição familiar - 04 pessoas) QUANTIDADE
1 Arroz 01 kg
2 Feijão 01 kg
3 Macarrão 02 pct de 500 g
4 Farinha de mandioca 01 kg
5 Flocos de milho 02 pct 500 g
6 Açúcar 01 kg
7 Sal 01 kg
8 Café moído em pó 01 pct de 250 g
9 Óleo de soja 01 unid de 500 ml
10 Biscoito 01 pct
11 Leite em pó 01 pct de 200 g
12 Enlatado (tipo fiambre) 01 lata
13 Sardinha enlatada 01 lata
Do Contratado: HIPER ATACADISTA EIRELLI - CNPJ: 07.522.026/0001-49.
Do Valor: A presente contratação importa em R$209.200,00 (duzentos e nove mil e duzentos reais), que serão pagos em parcela
única após a entrega da totalidade das 5.000 (cinco mil) cestas básicas.
Da Dotação Orçamentária: A despesa decorrente da contratação do objeto deste Processo se dará pela seguinte Dotação
Orçamentária: 26.132.08.306.3001.205301 (SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR), no Elemento de Despesa: 33.90.32.03
(GÊNEROS ALIMENTÍCIOS), no valor de R$ 209.200,00 (Duzentos e nove mil e duzentos reais), na Fonte 105,  encontra-se
garantido na OGE 2020.
Da Justificativa: A presente contratação, a ser viabilizada por dispensa de licitação, visa atender às necessidades de segurança
alimentar dos grupos específicos que se encontram em maior vulnerabilidade social, mediante a aquisição de cestas básicas.
Fato que ocorre pela situação adversa de calamidade pública, em risco concreto e efetivamente provável, iminente e gravoso à
população do Rio Grande do Norte, em função dos danos causados pela pandemia de covid-19 no aprofundamento da pobreza.
Do Fundamento Legal: Art. 24, inciso IV, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.
RATIFICAÇÃO:
Em vista das justificativas e fundamentações retro relatadas e levando-se em consideração os termos do parecer jurídico, expe-
dido pela Assessoria Jurídica, aprovo a realização da contratação direta.
Natal, 20 de maio de 2020.
IRIS MARIA DE OLIVEIRA
Secretária de Estado do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social

Secretaria  de Estado da
Segurança Pública e da Defesa Social

Polícia Militar do RN

GABINETE DO COMANDO GERAL
TERMO DE DISPENSA Nº 23/2020*
PROCESSO SEI Nº 01510183.000106/2020-86.
OBJETO: Aquisição de Material de Limpeza.
VALOR: R$ 13.740,00 (treze mil, setecentos e quarenta reais).
CONTRATADO: ATACADÃO DA LIMPEZA COMÉRCIO LTDA
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, combinado
com o Art. 4º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.
DATA: 14 de maio de 2020.
VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias.
RECONHECIMENTO: Francisco Alvibá Gomes Ferreira, Cel PM - Diretor de Apoio Logístico.
RATIFICAÇÃO: Alarico José Pessoa Azevêdo Júnior, Cel PM - Comandante Geral.
* (Republicado Por Incorreção)

GABINETE DO COMANDO GERAL
TERMO DE DISPENSA Nº 24/2020*
PROCESSO SEI Nº 01510110.000050/2020-13.
OBJETO: Aquisição de Plástico Laminado para Plastificação de Cédula de Identidade.
VALOR: R$ 1.053,00 (um mil e cinquenta e três reais).
CONTRATADO: ADONAI COMÉRCIO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.
DATA: 14 de maio de 2020.
RECONHECIMENTO: Francisco Alvibá Gomes Ferreira, Cel PM - Diretor de Apoio Logístico.
RATIFICAÇÃO: Alarico José Pessoa Azevêdo Júnior, Cel PM - Comandante Geral.
* (Republicado Por Incorreção)

GABINETE DO COMANDO GERAL
TERMO DE DISPENSA Nº 25/2020*
PROCESSO SEI Nº 01510185.000220/2020-96.
OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviço de engenharia.
VALOR: R$ 5.950,00 (cinco mil, novecentos e cinquenta reais).
CONTRATADO: N. F. M. de Souza.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inciso I, combinado com o Art. 23, I, 'a', da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e
suas alterações.
DATA: 14 de maio de 2020.
RECONHECIMENTO: Francisco Alvibá Gomes Ferreira, Cel PM - Diretor de Apoio Logístico.
RATIFICAÇÃO: Alarico José Pessoa Azevêdo Júnior, Cel PM - Comandante Geral.
* (Republicado Por Incorreção)

Secretaria de Estado da Educação, 
da Cultura, do Esporte e do Lazer

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA DO ESPORTE E DO LAZER - SEEC
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL/SEEC
PREGÃO PRESENCIAL N°006/2019-SRP CPL/SEEC
PROCESSO SEI Nº 00410021.000323/2018-24 - 1ª DIREC - NATAL/RN
PREÇOS REGISTRADOS
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2019-CPL/SEEC
OBJETO: Aquisições futuras de gêneros alimentícios para Alimentação Escolar dos alunos matriculados nas Escolas Estaduais
da 1ª Diretoria Regional de Educação e Cultura - DIREC/SEEC-NATAL do Estado do Rio Grande do Norte.
REALINHAMENTO DE PREÇOS
A Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Secretaria de Estado da Educação e da Cultura, do Esporte e do
Lazer/SEEC, no uso de suas atribuições legais, torna público, o realinhamento de preços dos itens registrado, contido na tabela
abaixo. O referido realinhamento foi decorrente da pandemia de Corona vírus 19, conforme parecer jurídico juntado aos autos.

Natal, 20 de maio de 2
Ana Santana Alves de Medeiros
Presidente da CPL/SEEC

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER-SEEC. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL/SEEC
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020
PROCESSO SEI N° Nº 00410015.002466/2019-31
AVISO DE ABERTURA DE PROPOSTA DE PREÇOS
A Presidente da CPL/SEEC, no uso de suas atribuições legais, comunica as empresas: AB EMPREENDIMENTOS &
CONSTRUÇÕES LTDA; CONARTE PROJETOS, CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA; I M ENGENHARIA LTDA; e
HEL CONSTRUÇÕES E ASSESSORIA LTDA-ME, que no dia 24 de maio de 2020,  na Sala de reunião da CPL/SEEC, no
Centro Administrativo do Estado - BR 101, km 0, bloco 01, térreo, Lagoa Nova - Natal/RN, será realizada a sessão para aber-
tura das propostas de preços.
Natal/RN,20 de maio de 2020.
Ana Santana Alves de Medeiros
Presidente - CPL/SEEC

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER - SEEC
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL/SEEC
PROCESSO SEI Nº 00410026.000686-2019-09
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2019 - CPL/SEEC
AVISO DE LICITAÇÃO
A Pregoeira da SEEC, no uso de suas atribuições legais, torna público a nova data de abertura do Pregão Eletrônico em refer-
ência, para o dia 03/06/2020 às 9:30hs (horário de Brasília), cujo objeto é: Contratação de Empresa especializada para disponi-
bilizar 110 (cento e dez) Técnicos de Enfermagem (cuidadores) para realizar serviço de acompanhamento aos estudantes com
deficiência da rede estadual de ensino em todo RN a partir do que preconiza a Nota Técnica nº19/2010 (MEC/SECADI), ao
estabelecer o apoio às atividades de locomoção, higiene e alimentação, para os estudantes que não realizam essas atividades
com independência. E ainda, 06 Profissionais Enfermeiros para atuarem como Supervisores de equipes, compostas pelos
Técnico de enfermagem que atuarão como Cuidadores, conforme especificações e quantidades contidas no Anexo I (termo de
referência). O edital encontra-se à disposição dos interessados através dos sites:  www.comprasnet.gov.br e www.rn.gov.br 
Natal/RN, 20 de maio de 2020.
Ana Santana Alves de Medeiros
Pregoeiro - CPL/SEEC

1ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A
PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRATO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000247/2019-19
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E MIRIAN AZEVEDO DA SILVA CPF 050.717.744-45, ESCOLA ESTADUAL ARCELINA FERNANDES. DE
ACORDO COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM
PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELA LEI
Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: LÍNGUA INGLESA
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 19.12.2019 a 18.12.2020
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor mensal de R$ 2.686,25(dois

mil seiscentos e oitenta e seis reais e vinte e cinco centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 20/05/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 074.043.414-42
CPF nº 502.794.914-68
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EMPRESA: COMERCIAL ZONA SUL LTDA ME 
ITEM UNID. ESPECIFICAÇÕES P.UNIT(R$) 

2 Kg 
Açúcar cristal, derivado da sacarose de cana de açúcar, na cor branca, de rápida dissolução. Embalagem 
com identificação do produto, peso líquido de 1 kg e com prazo de validade. MARCA: NECTAR 2,38 

4 Kg 
Arroz parboilizado, classe longo fino, tipo 1, de primeira qualidade. Acond icionado em embalagem 
plástica, com identificação do produto, peso líquido de 1kg e com prazo de validade. MARCA: KIKA 3,24 

23 Pct  
Macarrão, tipo espaguete, à base de farinha, sem ovos, embalagens de 500g, com data de fabricação e 
prazo de validade, fabricado a part ir de matérias-primas sãs e l impas, isentas de matéria terrosa e parasitas. 
MARCA: BONSABOR 

   2,02 

26 Gf 
Óleo comest ível vegetal  de soja, refinado, sem colesterol. Garrafa com peso líquido de 900ml e prazo de 
validade. MARCA: SOYA 4,48 

EMPRESA: A. W. NUNES DOS SANTOS – ME 
ITEM UNID. ESPECIFICAÇÕES P.UNIT(R$) 

31 Kg 
Sal , refinado, iodado, com granulação uniforme e cristais brancos, não pegajoso ou empedrado. 
Embalagem com identificação do p roduto, contendo 1kg e com prazo de validade. MARCA: VENEZA 

1,02 
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12ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CON-
TRATO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410040.001089/2019-13
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE
SI CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E
DO LAZER E HALLYSSON HENRIQUE FAGUNDES DUARTE CPF
969.580.224-91, ESCOLA ESTADUAL PROF. ABEL FREIRE COELHO. DE
ACORDO COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTAD-
UAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E
ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELA LEI Nº
10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: INFORMÁTICA
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 25.03.2020 a 24.03.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados

pelo (a) o valor mensal de R$ 2.686,25(dois mil seiscentos e oitenta e seis reais e
vinte e cinco centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 20/05/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:CPF nº 012.604.094-06 CPF nº 534.568.913-34

12ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CON-
TRATO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº
00400410040.001125/2019-31
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE
SI CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E
DO LAZER E ANTÔNIO KENNEDY DE FREITAS OLIVEIRA CPF
087.723.764-65, ESCOLA ESTADUAL JOSÉ CALAZANS FREIRE. DE ACOR-
DO COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL
Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E
ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELA LEI Nº
10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: INFORMÁTICA
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 02.04.2020 a 01.04.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados

pelo (a) o valor mensal de R$ 2.686,25(dois mil seiscentos e oitenta e seis reais e
vinte e cinco centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 20/05/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 012.604.094-06
CPF nº 102.854.064-77

5ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CON-
TRATO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.001695/2019-21
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE
SI CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E
DO LAZER E WISLEY ALEX DE OLIVEIRA COSTA CPF 088.358.174-47,
CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL RUY ANTUNES
PEREIRA. DE ACORDO COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA
PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE
DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE
2017 E PELA LEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: ENERGIA RENOVÁVEL
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 28.05.2020 a 27.05.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados

pelo (a) o valor mensal de R$ 2.686,25(dois mil seiscentos e oitenta e seis reais e
vinte e cinco centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 20/05/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 088.857.964-00 CPF nº 102.854.064-77

EXTRATO DE CONTRATO Nº 00410044.000902/2020-23 16ª DIREC
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE
SI CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E
DO LAZER E ALCINDA UBERACYRA DE MESQUITA CAVALCANTI CPF
035.414.044-26, ESCOLA ESTADUAL PROFESSORA MARIA DA
CONCEIÇÃO MESSIAS. DE ACORDO COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010,
ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, E ALTERADA
PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017. 
DISCIPLINA: ADMINISTRAÇÃO
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 17.02.2020 a 16.02.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO O CONTRATANTE obriga-se a
pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor mensal de R$
2.686,25 (dois mil seiscentos e oitenta e seis e vinte e cinco) até o décimo dia do
mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 20/05/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação e da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 672.543.734-68
CPF nº 512.586.254-15

EXTRATO DE CONTRATO Nº 00410027.004309/2019-21 1ª DIREC
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE
SI CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E
DO LAZER E REGIS MIKHAIL SILVA CPF 086.840.014-94, ESCOLA ESTAD-
UAL DE POÇO DE PEDRAS. DE ACORDO COM A LEI Nº 9.353 DE
19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, E
ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017. 
DISCIPLINA: GEOGRAFIA
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 18.10.2019 a 17.10.2020
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO O CONTRATANTE obriga-se a
pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor mensal de R$
2.686,25 (dois mil seiscentos e oitenta e seis e vinte e cinco) até o décimo dia do
mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 20/05/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação e da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 025.615.044-33
CPF nº 812.851.694-68

EXTRATO DE CONTRATO Nº 00410040.000794/2020-29 12ª DIREC
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE
SI CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E
DO LAZER E WALISSON BRUNO ALVES RIBEIRO CPF 061.753.984-75,
ESCOLA ESTADUAL JERÔNIMO ROSADO. DE ACORDO COM A LEI Nº
9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE
26.06.2013, E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017. 
DISCIPLINA: ADMINISTRAÇÃO
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 17.01.2020 a 16.01.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO O CONTRATANTE obriga-se a
pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor mensal de R$
2.686,25 (dois mil seiscentos e oitenta e seis e vinte e cinco) até o décimo dia do
mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 20/05/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação e da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 597.877.244-49
CPF nº 967.965.374-91

Universidade do Estado 
do Rio Grande do Norte - UERN

PROCESSO: 1227/2020 - FUERN
ASSUNTO: Adesão à Ata de Registro de Preços n° 007/2020 - Aquisição de com-
putadores
AUTORIZAÇÃO DE ADESÃO À ATA
Alicerçados nas orientações expedidas pela Diretoria de Licitações e Contratos e no
parecer exarado pela Assessoria Jurídica (fls. 110 - 112), ambos desta Instituição,
bem como nas disposições insertas no Art. 15, inciso II, da Lei n° 8.666/93, Art. 22
do Decreto Federal n° 7.892/2013, em sua redação atual e no Art. 27, do Decreto
Estadual n° 21.008/2009, AUTORIZO a adesão ao item único (Microcomputador
Desktop) da Ata de Registro de Preços n° 1/2020 - Câmara dos Deputados, cuja
beneficiária é a Empresa Positivo Tecnologia S/A (CNPJ n.º 81.243.735/0001-48),
no valor global de R$ 419.650,00 (quatrocentos e dezenove mil, seiscentos e
cinquenta reais).
Mossoró/RN, 19 de maio de 2020.
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Profª. Drª. Fátima Raquel Rosado Morais
Presidente em exercício da FUERN

Secretaria de Estado da Infra-Estrutura
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 008/2019 - SIN
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 02210140.000762/2019-43-SIN
LICITAÇÃO: Nº 001/2019 - EDITAL TOMADA DE PREÇO.
OBJETO DO CONTRATO: PARA CONCLUSÃO DA REFORMA DA ENTRA-
DA DO PRONTO SOCORRO CLÓVIS SARINHO DO COMPLEXO HOSPITA-
LAR WALFREDO GURGEL, EM NATAL/RN.
OBJETO DO ADITIVO: O presente termo aditivo tem por objeto contemplar a
readequação de planilha orçamentária com reflexo financeiro, conforme justificati-
va técnica e planilhas orçamentárias que integram o presente instrumento, mino-
rando o valor originário do contrato no percentual negativo de 5,73% (cinco vírgu-
la setenta e três por cento), percentual este correspondente a quantia de R$
60.725,31 (sessenta mil, setecentos e vinte e cinco reais e trinta e um centavos), pas-
sando o valor do contrato de R$ 1.059.202,11 (um milhão, cinquenta e nove mil,
duzentos e dois reais e onze centavos) para R$ 998,476,80 (novecentos e noventa e
oito mil, quatrocentos e setenta e seis reais e oitenta centavos).
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.
VIGÊNCIA E EFICÁCIA: O presente termo aditivo terá vigência a partir de sua
assinatura e eficácia com a publicação no Diário Oficial do Estado.
Natal/RN, 20 de maio de 2020.
GUSTAVO FERNANDES ROSADO COÊLHO
Secretário de Estado da Infraestrutura
CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS
Secretário de Estado da Saúde Pública
MARIA JAILENE FRANCO DE CARVALHO 
ARKO CONSTRUÇÕES LTDA

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 5/2020
TERMO DE DISPENSA DE LICITACÃO - Nº 011/ 2020 - CPL/SIN
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, instituída através da
Portaria nº 073/2019- GS/SIN, de 02 de agosto de 2019, publicada no DOE de nº
14.469, de 03 de agosto de 2019, em razão da necessidade da celeridade do
Processo Nº 00610079.000562/2020-22, que tem como Objeto a "SOLICITAÇÃO

DE SUBSTITUIÇÃO COM A AMPLIAÇÃO DA POTÊNCIA INSTALADA NA
SUBESTAÇÃO TRANSFORMADORA DE ENERGIA, BEM COMO A
INSTALAÇÃO DE GERADOR PARA ATENDER TODAS AS DEMANDAS
ESSENCIAIS NO TOCANTE A ENERGIA ELÉTRICA, NO HOSPITAL ALFRE-
DO MESQUITA FILHO, MACAÍBA/RN", conforme Parecer  nº
1072/2020/SESAP - ASSEJUR/SESAP - SECRETARIO (ID 5601274), emitido em
18 de maio de 2020, bem como, Autorização através do Despacho/SIN, de 19 de
maio de 2020 (ID. 5615034), emitido pela Secretaria de Estado da Infraestrutura -
SIN, esta Comissão reconhece a necessidade de uma contratação direta, em caráter
emergencial, em decorrência de Estado de Calamidade Pública, estabelecido
através do Decreto nº 29.534, de 19 de março de 2020, com fulcro no art. 4° da Lei
n. 13.979/2020, somado ao art. 24, Inciso IV, da Lei n. 8.666/1993:
À consideração do Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de Infraestrutura -
SIN/RN, para fins de ratificação do ato, de acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações.
Natal/RN, 20 de maio de 2020.
MÁRCIO FERREIRA DO NASCIMENTO
PRESIDENTE DA CPL/SIN

RATIFICAÇÃO DO ATO DO TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
RATIFICO, nos termos do Art. 26, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 com suas
alterações, o ato de Termo de Dispensa de Licitação proferido pelo Sr. Presidente
da Comissão Permanente de Licitação da Secretaria de Estado de Infraestrutura, nos
autos do Processo de nº 00610007.000341/2019-64, fundamentado no art. 4° da Lei
n. 13.979/2020, somado ao art. 24, Inciso IV, da Lei n. 8.666/1993 e suas alterações,
que tem como Objeto a "SOLICITAÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO COM A
AMPLIAÇÃO DA POTÊNCIA INSTALADA NA SUBESTAÇÃO TRANSFOR-
MADORA DE ENERGIA, BEM COMO A INSTALAÇÃO DE GERADOR PARA
ATENDER TODAS AS DEMANDAS ESSENCIAIS NO TOCANTE A ENERGIA
ELÉTRICA, NO HOSPITAL ALFREDO MESQUITA FILHO, MACAÍBA/RN",
decidir contratar a empresa Gouveia Engenharia Ltda - CNPJ: 12.834.799/0001-09,
que ofertou o valor de: R$ 62.940,00 (sessenta e dois mil, novecentos e quarenta reais).
Natal/RN, 20 de maio de 2020.GUSTAVO FERNANDES ROSADO COELHO
Secretário de Estado da Infraestrutura - SIN/RN

Departamento Estadual de Trânsito

Processo nº 02910005.000669/2020-49
Interessado: A NOVA SOLUÇÃO EIRELI 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
O Diretor Geral do DETRAN/RN - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO que a empresa A NOVA SOLUÇÃO EIRELI , detém a melhor
proposta, devidamente justificada pela Direção Geral para contratação direta com a
prestação de serviços para o DETRAN/RN.
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 24, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666, de 21
de junho de 1993 e Art. 4º da Lei Federal 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.
RESOLVE:
Declarar a dispensa de licitação para a despesa com aquisição de 2.000 (dois mil)
unidades de máscaras de tecido de malha com predominância de algodão na com-
posição, no valor total R$ 5.080,80 (cinco mil, oitenta reais e oitenta centavos),
através de contratação com a empresa A NOVA SOLUÇÃO EIRELI, com fulcro no
art. 24, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93 e art. 4º da Lei Federal 13.979/2020.
Natal (RN), 18 de maio de 2020.Jonielson Pereira de Oliveira Diretor Geral do DETRAN/RN

Secretaria  de Estado do
Planejamento e das Finanças

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº
032/ECOSOL/2016
PROCESSO Nº 7513/2016-1
ESPÉCIE: CONVÊNIO
Convenente: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças - SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Proponente: Associação da Comunidade Quilombola de Cajazeiras- ACQC.
Município: Santo Antônio /RN 
Interveniente: SETHAS
Objeto: Prorrogação da vigência do Convênio Nº 032/ECOSOL/2016
Data: 28 de janeiro de 2020
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva pela Concedente; Íris Maria de
Oliveira pela Interveniente; José Wilson do Carmo de Lima, pela Proponente.

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº
026/ECOSOL/2016
PROCESSO Nº 7662/2016-8
ESPÉCIE: CONVÊNIO
Convenente: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças - SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Proponente: Associação dos Agricultores Familiares de Olho D'água, Floresta e
Tamatanduba   
Município: Pedro Velho /RN 
Interveniente: SETHAS
Objeto: Prorrogação da vigência do Convênio Nº 026/ECOSOL/2016
Data: 09 de dezembro de 2019
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva pela Concedente; Íris Maria de
Oliveira pela Interveniente; Ivaneide Bernardo da Silva, pela Proponente.

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 138/PSA/2016
PROCESSO Nº 5178/2016-1
ESPÉCIE: CONVÊNIO
Convenente: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças - SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Proponente: Associação dos Moradores do Oito, Quixabeirinha, Tapuio e Santa Fé. 
Município: Lajes/RN 
Interveniente: SETHAS - Secretaria de Estado do Trabalho, da Habitação e da
Assistência Social
Objeto: Prorrogação da vigência do Convênio 138/PSA/2016
Data: 08 de outubro de 2019
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva pela Concedente; Íris Maria de
Oliveira pela Interveniente; Vital Assis Nascimento de Melo pela Proponente.
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EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 037/PSA/2016
PROCESSO Nº 00210068.000529/2020-43
ESPÉCIE: CONVÊNIO
Convenente: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças - SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Proponente: Associação dos Associados do Projeto São Vicente. 
Município: São Miguel/RN 
Interveniente: SETHAS - Secretaria de Estado do Trabalho, da Habitação e da
Assistência Social
Objeto: Prorrogação da vigência do Convênio 037/PSA/2016
Data: 19 de maio de 2019
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva pela Concedente; Íris Maria de
Oliveira pela Interveniente; Evaristo José Duarte pela Proponente.

AVISO DE REINÍCIO
Considerando o teor do processo administrativo de nº 00210056.000501/2020-45,
especialmente o fato de que a contratada esteve em gozo de licença maternidade no
período de 21 de janeiro de 2020 a 20 de maio de 2020, conforme documento de ID
5614843, o Secretário Extraordinário para Gestão de Projetos e Metas de Governo
e de Relações Institucionais - SEGRI, cujas atribuições foram conferidas pelo
Decreto Estadual de nº 28.957, de 26 de junho de 2019, resolve determinar o reiní-
cio dos serviços do contrato n.º 072/2019, cujo objeto é prestação de serviços de
consultoria especializada em Gestão e Análise Ambiental, sob a responsabilidade da
Consultora Larissa Silva da Silveira, a partir do dia 21 de maio de 2020.
Publique-se. Cumpra-se.
FERNANDO WANDERLEY VARGAS DA SILVA
Secretário Extraordinário para Gestão de Projetos e Metas de Governo e de
Relações Institucionais - SEGRI

Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e dos Recursos Hídricos

Companhia de Águas e
Esgotos do Rio Grande do Norte-CAERN

EXTRATO DO IV TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 16.0271 - CON-
TRATANTES: CAERN / EDMILSON ESCÓCIO DE MOURA. OBJETO:
Definição de Clausula para inclusão da definição da data-base para reajustar o valor
mensal e o reajustamento dos preços. VALOR: O valor mensal do aluguel será rea-
justado em 4,30%. VALOR: o valor mensal passa de R$ 414,28 (quatrocentos e
quatorze reais e vinte e oito centavos) para R$ 432,09 (Quatrocentos e trinta e dois
reais e nove centavos). FONTE DE RECURSOS: Receita própria da CAERN,
através da Reserva Orçamentária 001084/2020 da conta 3019. VIGÊNCIA: A par-
tir de sua assinatura. VALIDADE: Após Publicação no Diário Oficial do Estado -
DOE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Fundamentação Legal na cláusula segunda
do contrato e no artigo 58, I e art, 65, 8°, da Lei n° 8.666/9358 e suas alterações pos-
teriores.
Natal/RN, 15 de maio de 2020.
Crizóstimo Felix de Lima Sousa
Assessor de Licitações e Contratos 

CONTRATO N° 18.00977
OBJETO: Execução de serviço, com fornecimento de material, para ampliação do
sistema de abastecimento de água da cidade de Pendências/RN.
ORDEM DE PARALISAÇÃO
Pelo presente, conforme memorando nº 027/2020 - GOL/DE, determinamos a par-
tir de 14 de maio de 2020, a paralisação temporária do contrato acima citado.
Natal/RN, 14 de MAIO de 2020.
Eng° Fábio Nyelithon Siqueira
Diretor de Empreendimentos

EXTRATO DO CONTRATO Nº 20.00731. CONTRATANTES: CAERN / RC SCI-
ENTIFIC COMERCIO DE INSTRUMENTOS ANALITICOS EIRELI - EPP,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.263.741/0001-11. OBJETO: Aquisição de
reagente em pastilhas - DPD1 - para determinação de cloro residual livre, conforme
Processo Licitatório 0025/2020 e Ata de Registro de Preços nº 0038/2020. VALOR
TOTAL: R$ 33.600,00 (trinta e três mil e seiscentos reais). PRAZO: Conforme
Termo de Referência. FONTE DE RECURSOS: Receita Própria da CAERN, con-
forme Reserva Orçamentária nº 001350/2020 da Conta 2007.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 13.303/2016 e RILCC. 
Natal/RN, 19 de maio de 2020.
Crizóstimo Félix de Lima Souza
Assessor de Licitações e Contratos

EXTRATO DO TERMO DE CONFIDENCIALIDADE AO CONTRATO Nº
18.01504 - CONTRATANTES: CAERN / CERTA - CONSTRUÇÕES
FUNDAÇÃO DE APOIO À EDUCAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO
TECNOLÓGICO DO RIO GRANDE DO NORTE - FUNCERN. OBJETO: Todas
as anotações, análises, compilações, estudos e outros documentos, elaborados pela
CONTRATADA, que contenham "informação Confidencial". VIGÊNCIA: A partir
de sua assinatura. VALIDADE: Após Publicação no Diário Oficial do Estado -
DOE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: da Lei n.º. 8.666/93 e suas alterações poste-
riores.
Natal/RN, 15 de maio de 2020.
Crizostimo Felix de Lima Sousa
Assessor de Licitações e Contratos 

EXTRATO DO IV TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 17.0136 - CON-
TRATANTES: CAERN / PELICANO COMERCIO, CONSTRUÇÕES E
SERVIÇOS EIRELI. OBJETO: Prorrogar o prazo, reajustar os preços e estabelecer
valor para o novo período. PRAZO: Por mais 365 (Trezentos e sessenta e cinco)
dias contados de 22/05/2020 a 22/05/2021. DO PERCENTUAL DE REAJUSTA-
MENTO E DOS VALORES: Verificada a variação do percentual do INCC/FGV no
período de 03/2017 a 03/2020, o reajuste devido seria de 12,46%. Contudo, obser-
va-se que a contratada renunciou expressamente a 70% do reajuste devido para o
período de renovação deste contrato. Dessa forma, O CONTRATO SERÁ REA-
JUSTADO EM 30% DO PERCENTUAL DEVIDO, o que perfaz a quantia de R$
29.409,35 (Vinte e nove mil, quatrocentos e nove reais e trinta e cinco centavos).
VALOR ESTIMADO: R$ 816.176,29 (Oitocentos e dezesseis mil, cento e setenta

e seis reais e vinte e nove centavos). FONTE DE RECURSOS: Receita própria da
CAERN, reserva orçamentária nª 000756/2020 da conta nº 3001. VIGÊNCIA: A
partir de sua assinatura. VALIDADE: Após Publicação no Diário Oficial do Estado
- DOE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 57, II c/c § 2º e art. 65, § 8º, da Lei n.º.
8.666/93 e a Lei nº 10.192/2001 e suas alterações posteriores.
Natal/RN, 20 de maio de 2020.
Crizostimo Felix de Lima Souza
Assessor de Licitações e Contratos

EXTRATO DO IV TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 17.0137 - CON-
TRATANTES: CAERN / PELICANO COMERCIO, CONSTRUÇÕES E
SERVIÇOS EIRELI. OBJETO: Prorrogar o prazo, corrigir o valor do III Termo
Aditivo, reajustar os preços e estabelecer valor para o novo período. PRAZO: Por
mais 365 (Trezentos e sessenta e cinco) dias contados de 21/05/2020 a 21/05/2021.
DA CORREÇÃO DO VALOR ESTIMADO DO III TERMO ADITIVO Fica cor-
rigido o valor estimado do Terceiro Termo Aditivo ao referido Contrato, cujo valor
correto é R$ 741.689,98 (setecentos e quarenta e um mil seiscentos e oitenta e nove
reais e noventa e oito centavos). DO PERCENTUAL DE REAJUSTAMENTO E
DOS VALORES: Verificada a variação do percentual do INCC/FGV no período de
03/2017 a 03/2020, o reajuste devido seria de 12,46%. Contudo, observa-se que a
contratada renunciou expressamente a 70% do reajuste devido para o período de
renovação deste contrato. Dessa forma, O CONTRATO SERÁ REAJUSTADO EM
30% DO PERCENTUAL DEVIDO, o que perfaz a quantia de R$ 27.724,37 (Vinte
e sete mil, setecentos e vinte e quatro reais e trinta e sete centavos). VALOR ESTI-
MADO: R$ 769.414,35 (Setecentos e sessenta e nove mil, quatrocentos e quatorze
reais e trinta e cinco centavos). FONTE DE RECURSOS: Receita própria da
CAERN, reserva orçamentária nª 000990/2020 da conta nº 3001. VIGÊNCIA: A
partir de sua assinatura. VALIDADE: Após Publicação no Diário Oficial do Estado
- DOE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 57, II c/c § 2º, art. 58, I e art. 65, § 8º,
da Lei n.º. 8.666/93 e a Lei nº 10.192/2001 e suas alterações posteriores.
Natal/RN, 20 de maio de 2020.
Crizostimo Felix de Lima Souza
Assessor de Licitações e Contratos

EXTRATO DO IV TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 17.0138 - CON-
TRATANTES: CAERN / PELICANO COMERCIO, CONSTRUÇÕES E
SERVIÇOS EIRELI. OBJETO: Prorrogar o prazo, reajustar os preços e estabelecer
valor para o novo período. PRAZO: Por mais 365 (Trezentos e sessenta e cinco)
dias contados de 21/05/2020 a 21/05/2021. DO PERCENTUAL DE REAJUSTA-
MENTO E DOS VALORES: Verificada a variação do percentual do INCC/FGV no
período de 03/2017 a 03/2020, o reajuste devido seria de 12,46%. Contudo, obser-
va-se que a contratada renunciou expressamente a 70% do reajuste devido para o
período de renovação deste contrato. Dessa forma, O CONTRATO SERÁ REA-
JUSTADO EM 30% DO PERCENTUAL DEVIDO, o que perfaz a quantia de R$
30.971,08 (Trinta mil, novecentos e setenta e um reais e oito centavos). VALOR
ESTIMADO: R$ 859.518,03 (Oitocentos e cinquenta e nove mil quinhentos e
dezoito reais e três centavos). FONTE DE RECURSOS: Receita própria da
CAERN, reserva orçamentária nª 000758/2020 da conta nº 3001. VIGÊNCIA: A
partir de sua assinatura. VALIDADE: Após Publicação no Diário Oficial do Estado
- DOE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 57, II c/c § 2º e art. 65, § 8º, da Lei n.º.
8.666/93 e a Lei nº 10.192/2001 e suas alterações posteriores.
Natal/RN, 20 de maio de 2020.
Crizostimo Felix de Lima Souza
Assessor de Licitações e Contratos

EXTRATO DO IV TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 18.000684 - CON-
TRATANTES: CAERN / BRASECO S/A. OBJETO: Renovação do prazo contrat-
ual, reajustamento dos preços unitários, estabelecer valor para o novo período.
PRAZO: Por mais 365 (Trezentos e sessenta e cinco) dias contados de 24/05/2020
a 24/05/2021. DO PERCENTUAL DE REAJUSTAMENTO E DOS VALORES: O
valor global do contrato será reajustado no percentual de 3,76%, referente a vari-
ação do IPC-BRASIL/DI no período de fevereiro/2019 a fevereiro/2020, porém
conforme acordo realizado entre as partes foi reajustados apenas os preços dos itens
01 e 03 da planilha orçamento básico, passado o valor de unitário de R$ 74,68
(setenta e quatro reais e sessenta e oito centavos) para R$ 77,49 (setenta e sete reais
e quarenta e nove centavos) e o item 02 permanecerá com o mesmo valor da planil-
ha anterior da ordem de R$ 94,66 (noventa e quatro reais e sessenta e seis centavos)
conforme nova planilha orçamentária constante nos autos. VALOR ESTIMADO:
R$ 193.680,00 (cento e noventa e três mil, seiscentos e oitenta reais). FONTE DE
RECURSOS: Receita própria da CAERN, reserva orçamentária nª 001300/2020 da
conta nº 3001. VIGÊNCIA: A partir de sua assinatura. VALIDADE: Após
Publicação no Diário Oficial do Estado - DOE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art.
57, II c/c § 2º e art. 65, § 8º, da Lei n.º. 8.666/93 e a Lei nº 10.192/2001 e suas alter-
ações posteriores.
Natal/RN, 20 de maio de 2020.
Crizostimo Felix de Lima Souza
Assessor de Licitações e Contratos

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0168/2019 - MODO DISPUTA ABERTO
ELETRÔNICO
OBJETO: contratação de Entidade Sem Fins Lucrativos - ESFL, qualificada em for-
mação técnico-profissional metódica, registrada no Ministério do Trabalho e
Emprego, habilitada para contratar adolescentes e jovens, na faixa etária entre 14 e
24 anos de idade, na função de AGENTE ADMINISTRATIVO, conforme Termo de
Referência e Ordem de Licitação nº
7275/2019 - UADH.
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
O Diretor de Planejamento e Finanças da Companhia de Águas e Esgotos do Rio
Grande do Norte - CAERN, no uso de suas atribuições delegadas, através da
Portaria nº 0398/2019-D, pelo o Diretor Presidente com base no inciso XVIII, do
Art. 69 do Estatuto Social, e com fundamento no inciso II, do Art. 91 do
Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da CAERN - RILCC e
no Art. 60º da Lei 13.303/2016, homologa todos os atos praticados pelo o Pregoeiro
desta Companhia, para que possam produzir os seus efeitos legais.
Natal/RN, 20 de maio de 2020.
Bel. George Marcos de Aquino Freitas
Diretor de Planejamento e Finanças

Secretaria de Estado da Saúde Pública
Secretaria de Estado da Saúde Pública
Comissão Permanente de Licitação 
AVISO LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2020 - RP
Objeto: A presente licitação tem como objetivo a aquisição de equipamentos e mate-
riais diversos para manutenção predial como: material elétrico, hidráulico, equipa-
mentos diversos.  A abertura das propostas será no dia 04/06/2020, às 09h00 e a
sessão de disputa será no dia 04/06/2020 e terá início às 10h00min, no site www.lic-
itacoes-e.com.br. (Horário de Brasília-DF). O Edital se encontra à disposição dos
interessados no referido site com nº de identificação: 815402 e no
www.compras.rn.gov.br. Informações na CPL/SESAP - Email-
sesap.cpl@gmail.com, no horário das 08h00 às 14h00 de segunda à sexta-feira. 
Natal/RN, 20 de Maio de 2020. José Nilton Moreira Júnior Pregoeiro-CPL-SESAP/RN.

Secretaria de Estado da Saúde Pública
Comissão Permanente de Licitação 
AVISO LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2019 - NC
Objeto: Contratação de empresa para execução de serviços de Coleta e Remoção e
destinação final de resíduos (Orgânico e Comum), originários das Unidades
Hospitalares e de Referência da Rede de Saúde Pública do Estado do Rio Grande
do norte localizadas no município de Natal/RN, descritas no Anexo I, pelo período
de 12 (doze) meses. 
A CPL/SESAP, no uso de suas atribuições legais, torna pública à  realização da lic-
itação na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço por Lote, a qual se regerá
pelas disposições das Leis e Decretos de Licitações e Contratos vigentes. 
A abertura das propostas será no dia 03/06/2020, às 09h00 e a sessão de disputa será
no dia 03/06/2020 e terá início às 10h00, no site www.licitacoes-e.com.br. (Horário
de Brasília-DF). 
O Edital se encontra à disposição dos interessados no referido site com nº de iden-
tificação: 815366 e no www.compras.rn.gov.br. Informações na CPL/SESAP -
email-sesap.cpl@gmail.com, horário das 08h00 às 14h00 de segunda à sexta-feira. 
Natal/RN, 20 de Maio de 2020. 
CARLA JULIANA GOMES DE SOUZA-CPL-SESAP/RN.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PUBLICA DO RN
HOSPITAL DR. JOSÉ PEDRO BEZERRA
AVISO AOS LICITANTES
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 06/2020, Processo nº 00610141.000068/2020-67.
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO (TINTAS)
O PREGOEIRO do Hospital Dr. José Pedro Bezerra, situada a Rua Araquarí, s/n,
Conjunto Santa Catarina, Bairro Potengi, Natal/RN, objetivando garantir o grau de
competitividade preconizado pela Administração, torna público a realização da
Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo menor preço global por
ITEM, Exclusivamente A MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE em razão do valor (Decreto Estadual 21.709 de 23 de junho de 2010 que
altera o Art. 6º do Decreto Estadual 19.938/2007), o qual se regerá pelas disposições
da Lei 10.520/2002e Decreto nº 10.024/2019, subsidiariamente pela Lei 8.666/93
com as alterações posteriores. 
A abertura e disputa dar-se-á no dia 02/06/2020 às 09:00 horas (horário de Brasília-
DF), no provedor: www.comprasnet.gov.br, UASG: 925778, INFORMAÇÕES:
(84) 3232-7704. 
O Edital encontra-se a disposição dos interessados a partir de 21/05/2020 nos Sites:
www.comprasnet.gov.br e http://www.rn.gov.br/acess/licitacao.asp.
Natal, 20/05/2020.
Luiz Wagner Pinto de Aguiar
PREGOEIRO

SESAP - CRH
EXTRATO DO CONTRATO 151/2020 - PROCESSO 00610081.001507/2020-19-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e RENNE CUNHA DA
SILVA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de MÉDICO PLANTON-
ISTA.
VALOR: R$ 5.714,09.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, RENNE CUNHA DA SILVA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP - CRH
EXTRATO DO CONTRATO 110/2020 - PROCESSO 00610081.001456/2020-17-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e JOÃO GABRIEL VIL-
LAR CAVALCANTI.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de MEDICO PLANTON-
ISTA.
VALOR: R$ 5.714,09.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, JOÃO GABRIEL VILLAR CAVALCANTI.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP - CRH
EXTRATO DO CONTRATO 90/2020 - PROCESSO 00610081.001437/2020-91-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e IVAN SOARES DE
AZEVEDO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de MÉDICO PLANTON-
ISTA.
VALOR: R$ 5.714,09.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, IVAN SOARES DE AZEVEDO.
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SESAP - CRH
EXTRATO DO CONTRATO 134/2020 -PROCESSO 00610081.001485/2020-89-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e FRANCISCO DENIS DE
LIMA SARMENTO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de MÉDICO PLANTONISTA.
VALOR: R$ 5.714,09.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, FRANCISCO DENIS DE LIMA SARMENTO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP - CRH
EXTRATO DO CONTRATO 195/2020 - PROCESSO 00610081.001555/2020-07-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e SARA GRIGNA GOMES
DE ALMEIDA MARQUES MEDEIROS.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de MÉDICO PLANTON-
ISTA.
VALOR: R$ 5.714,09.
PERÍODO: 24/04/2020 a 20/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, SARA GRIGNA GOMES DE ALMEIDA MARQUES
MEDEIROS.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 194/2020 - PROCESSO 00610081.001554/2020-54-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e MARCO ANTONIO
PONTES DE ARAÚJO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de MÉDICO PARE-
CERISTA- INFECTOLOGISTA E/OU PNEUMOLOGISTA.
VALOR: R$ 5.714,09.
PERÍODO: 24/04/2020 a 20/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, MARCO ANTONIO PONTES DE ARAÚJO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP - CRH
EXTRATO DO CONTRATO 204/2020 - PROCESSO 00610081.001571/2020-91-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e PATRICIA TARGINO
DUTRA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de MÉDICO PLANTON-
ISTA.
VALOR: R$ 5.714,09.
PERÍODO: 27/04/2020 a 23/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, PATRICIA TARGINO DUTRA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP - CRH
EXTRATO DO CONTRATO 173/2020 - PROCESSO 00610081.001532/2020-94-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e DANIEL DE MELO
COSTA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de MÉDICO PLANTON-
ISTA.
VALOR: R$ 5.714,09.
PERÍODO: 24/04/2020 a 20/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, DANIEL DE MELO COSTA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP - CRH
EXTRATO DO CONTRATO 158/2020 - PROCESSO 00610081.001514/2020-11-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e ANA LARISSA
BULHÕES PORPINO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de MÉDICO PLANTON-
ISTA.
VALOR: R$ 5.714,09.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, ANA LARISSA BULHÕES PORPINO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP - CRH
EXTRATO DO CONTRATO 152/2020 - PROCESSO 00610081.001509/2020-08-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e DANILLO HERISSON
DE BESSA CAVALCANTE.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de MÉDICO PLANTON-
ISTA.
VALOR: R$ 5.714,09.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, DANILLO HERISSON DE BESSA CAVALCANTE.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 112/2020 - PROCESSO 00610081.001461/2020-20-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e BRUNA RAFAELLE
GALVÃO DE LIMA LINHARES.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FISIOTERAPEUTA.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, BRUNA RAFAELLE GALVÃO DE LIMA LINHARES.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP - CRH
EXTRATO DO CONTRATO 138/2020 - PROCESSO 00610081.001489/2020-67-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e RAQUEL GALVAO BEZ-
ERRA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de MÉDICO PLANTON-
ISTA.
VALOR: R$ 5.714,09.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, RAQUEL GALVAO BEZERRA.

SESAP - CRH
EXTRATO DO CONTRATO 115/2020 - PROCESSO 00610081.001460/2020-85-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e ISABELLA TALITA
LANDIM DA SILVA SANTOS.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de MEDICO PLANTON-
ISTA.
VALOR: R$ 5.714,09.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, ISABELLA TALITA LANDIM DA SILVA SANTOS.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 92/2020 - PROCESSO 00610081.001439/2020-80-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e HYANNE YASMIM DE
BRITO PINTO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FISIOTERAPEUTA.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, HYANNE YASMIM DE BRITO PINTO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 148/2020 - PROCESSO 00610081.001502/2020-88-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e THIAGO COSTA DE
ARAÚJO DANTAS.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de MÉDICO PARE-
CERISTA - PNEUMOLOGISTA.
VALOR: R$ 5.714,09.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, THIAGO COSTA DE ARAÚJO DANTAS.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP - CRH
EXTRATO DO CONTRATO 102/2020 - PROCESSO 00610081.001448/2020-71-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e VANESSA SARMENTO
PEDROSA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de MEDICO PLANTON-
ISTA,.
VALOR: R$ 5.714,09.
PERÍODO: 22/44/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, VANESSA SARMENTO PEDROSA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 28/2020 - PROCESSO 00610081.001370/2020-94-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e LETICIA FRANCA
ANTUNES DE SOUZA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FISIOTERAPEUTA.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, LETICIA FRANCAANTUNES DE SOUZA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP - CRH
EXTRATO DO CONTRATO 36/2020 - PROCESSO 00610081.001372/2020-83-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e LUCIANA BARRETO
DRUMMOND GOUVEA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de MÉDICO PLANTONISTA.
VALOR: R$ 5.714,09.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.

FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, LUCIANA BARRETO DRUMMOND GOUVEA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 27/2020 - PROCESSO 00610081.001368/2020-15-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e GEISIELLY CRISTINA
ARAUJO FERNANDES.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FISIOTERAPEUTA.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, GEISIELLY CRISTINAARAUJO FERNANDES.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 118/2020 - PROCESSO 00610081.001464/2020-63-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e RENATA POLLIANA DE
OLIVEIRA NASCIMENTO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FISIOTERAPEUTA.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, RENATA POLLIANA DE OLIVEIRA NASCIMENTO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 187/2020 - PROCESSO 00610081.001545/2020-63-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e CHAIANY JOYCE DAN-
TAS PALHARES FONSECA GOMES.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FISIOTERAPEUTA.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 24/04/2020 a 20/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, CHAIANY JOYCE DANTAS PALHARES FONSECA
GOMES.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 37/2020 - PROCESSO 00610081.001379/2020-03-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e DEBORA CARLA
MATEUS DE OLIVEIRA SOUSA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FISIOTERAPEUTA.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, DEBORA CARLA MATEUS DE OLIVEIRA SOUSA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 101/2020 - PROCESSO 00610081.001449/2020-15-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e CLARA JANYELLE
GOMES DE CARVALHO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FISIOTERAPEUTA.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, CLARA JANYELLE GOMES DE CARVALHO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 438/2020 - PROCESSO 00610081.001474/2020-07-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e ADLEM DUTRA DA
SILVA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FISIOTERAPEUTA.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, ADLEM DUTRA DA SILVA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 31/2020 - PROCESSO 00610081.001374/2020-72-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e MATHEUS DE
OLIVEIRA REBOUÇAS.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FISIOTERAPEUTA.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, MATHEUS DE OLIVEIRA REBOUÇAS.
Natal, 19 de maio de 2020.
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SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 84/2020 - PROCESSO 00610081.001434/2020-57-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e LAURA CRISTINA DE
CARVALHO ZAGLOUT BEZERRA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FISIOTERAPEUTA.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, LAURA CRISTINA DE CARVALHO ZAGLOUT BEZERRA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 30/2020 - PROCESSO 00610081.001369/2020-60-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e ROMULO JORGE DE
BRITO GALVAO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FISIOTERAPEUTA.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, ROMULO JORGE DE BRITO GALVAO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 282/2020 - PROCESSO 00610081.001678/2020-30-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e MARCOS ANTONIO DE
MELO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 29/04/2020 a 25/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, MARCOS ANTONIO DE MELO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 150/2020 - PROCESSO 00610081.001503/2020-22-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e LUZIJAN COSTA DE
LIMAALVES.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, LUZIJAN COSTA DE LIMAALVES.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 113/2020 - PROCESSO 00610081.001458/2020-14-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e RODRIGO OLIVEIRA
DE CARVALHO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TECNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, RODRIGO OLIVEIRA DE CARVALHO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 168/2020 - PROCESSO 00610081.001528/2020-26-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e CÉLIA LISDIA SANTOS
DE SOUZA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 24/04/2020 a 20/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, CÉLIA LISDIA SANTOS DE SOUZA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 144/2020 - PROCESSO 00610081.001495/2020-14-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e JOSE GUTHEMBERG
FERNANDES ALVES.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TECNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, JOSE GUTHEMBERG FERNANDES ALVES
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 76/2020 - PROCESSO 00610081.001419/2020-17-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e OLGA CECILIAAMOR-
IM DA SILVAALVES.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO DE
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.

PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, OLGA CECILIAAMORIM DA SILVAALVES.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 58/2020 - PROCESSO 00610081.001402/2020-51-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e SAN HALLISON
PEREIRA CIPRIANO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, SAN HALLISON PEREIRA CIPRIANO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 98/2020 - PROCESSO 00610081.001444/2020-92-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e JEANNE PEREIRA DA
SILVA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, JEANNE PEREIRA DA SILVA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 60/2020 - PROCESSO 00610081.001401/2020-15-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e EDITE CAMARA BAR-
BOZA GABRIEL.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, EDITE CAMARA BARBOZA GABRIEL.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 49/2020 - PROCESSO 00610081.001390/2020-65-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e SANDRA JAQUELINE
DA SILVA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, SANDRA JAQUELINE DA SILVA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 69/2020 - PROCESSO 00610081.001413/2020-31-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e ROBSON DE SOUZA
FAUSTINO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TECNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, ROBSON DE SOUZA FAUSTINO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 57/2020 - PROCESSO 00610081.001400/2020-62-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e DANIELLA MARCELI-
NA DE LIMA RODRIGUES MARTINS.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO DE
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, DANIELLA MARCELINA DE LIMA RODRIGUES MAR-
TINS.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 51/2020 - PROCESSO 00610081.001393/2020-07-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e KARL VON LINNE
SOUZA DE ARAUJO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FISIOTERAPEUTA.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, KARL VON LINNE SOUZA DE ARAUJO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 43/2020 - PROCESSO 00610081.001386/2020-05-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e THALITA SILVA CAR-
VALHO SANTANA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FISIOTERAPEUTA.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, THALITA SILVA CARVALHO SANTANA.
Natal, 19 de maio de 2020.

RIO GRANDE DO NORTE
Secretaria de Estado da Saúde Pública

EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 04/2020. É dispensável a
licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, com fundamento
no art. 4º da Lei Federal nº 13.979 de 6 de fevereiro de 2020; parágrafo primeiro do art.
199 da Constituição da República; o Decreto Estadual nº 29.534, de 19 de março de
2020; e em conformidade com o Parecer Jurídico acostado aos autos, exigência do art.
38, inciso VI, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993. N° DO PROCESSO:
00610002.002097/2020-58. NOME DO CREDOR: NATAL HOSPITAL CENTER S/A.
ENDEREÇO: Av. Afonso Pena, 754 - Tirol - Natal/RN, CEP: 59020-100. CNPJ:
02.109.397/0001-80. OBJETO: Contratação de entidade de direito privado, com ou sem
fins lucrativos, especializada em terapia intensiva, para gestão e operacionalização, na
sede da própria contratada, de 5 (cinco) leitos de UTI adultos e 10 (dez) leitos de reta-
guarda de enfermaria clínica para pacientes em situação grave com suspeita ou confir-
mação de contaminação por COVID-19, usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), ref-
erenciados e regulados pela Secretaria de Estado da Saúde Pública (SESAP).
CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA: Órgão: 24000 Secretaria de Estado da Saúde
Pública. Unidade Orçamentária: 24131 Fundo de Saúde do RN - FUSERN. Unidade
Gestora: 240131 - Fundo Estadual de Saúde - FUSERN. Valor: R$ 4.937.643,00 (quatro
milhões, novecentos e trinta e sete mil, seiscentos e quarenta e três reais). Funcional
Programática: 10 122 2003 325201 - Enfrentamento do Coronavírus e Demais
Síndromes Respiratórias Agudas Graves. Fonte de Recursos: 0.1.67.000000 Bloco de
Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde. Natureza da Despesa: 33.90.39.50 -
Serv. Médico, internação Hospitalar, Odont. e Laboratorial. Fundamentação legal: art. 4º
da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
Secretaria de Estado da Saúde Pública, em Natal/RN, 20 de maio de 2020.
CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS
Secretário de Estado da Saúde Pública

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 159/2020 - PROCESSO 00610081.001517/2020-46-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e ARACELLI IVANA
SILVA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 24/04/2020 a 20/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, ARACELLI IVANA SILVA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 160/2020 - PROCESSO 00610081.001518/2020-91-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e LILIAN GOMES ALVES
COSTA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 24/04/2020 a 20/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, LILIAN GOMES ALVES COSTA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 105/2020 - PROCESSO 00610081.001452/2020-39-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e JEANNE AIKO DE
SOUZA NAKAGAWA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de MÉDICO PLANTONISTA.
VALOR: R$ 5.714,09.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, JEANNE AIKO DE SOUZA NAKAGAWA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 135/2020 - PROCESSO 00610081.001481/2020-09-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e MARIA GRACIENE
FERREIRA DA SILVA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.

VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, MARIA GRACIENE FERREIRA DA SILVA.
Natal, 19 de maio de 2020.
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SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 177/2020 - PROCESSO 00610081.001534/2020-83-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e MARIA APARECIDA
SILVA ISMAEL.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 24/04/2020 a 20/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, MARIAAPARECIDA SILVA ISMAEL.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 178/2020 - PROCESSO 00610081.001536/2020-72-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e SONIA CRISTINA
DUARTE DA SILVA MACEDO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 24/04/2020 a 20/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, SONIA CRISTINA DUARTE DA SILVA MACEDO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 85/2020 - PROCESSO 00610081.001432/2020-68-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e FRANCISCA SELMA DE
PONTES.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, FRANCISCA SELMA DE PONTES.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 55/2020 - PROCESSO 00610081.001395/2020-98-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e SUEDNA MARIA SER-
AFIM.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, SUEDNA MARIA SERAFIM.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-GRP
Processo: 00610025.001397/2020-51
Instrumento: Troca de Marca, sem alteração de valor, itens 11.1 e 12.1, Ata de RP
016/2019.
Ratifico a decisão da Comissão Permanente de Parecer Técnico que por meio do Parecer
nº 182/2020, deferiu o pedido de Troca de Marca, da CENTRAL DAS FRALDAS DIS-
TRIBUIDORA LTDA, passando a fornecer a  marca EQUIPLEX em substituição as
marcas BEKER e FRESENIUS.
Natal/RN, 18/05/2020.
PETRONIO SOUZA SPINELLI
Secretário Adjunto

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 032/2020
Processo: 00610033.000174/2020-78
A Comissão Permanente de Licitação da Secretaria de Estado da Saúde Pública, no uso
de suas atribuições legais, torna público o pedido de impugnação ao edital, tempestiva-
mente interposto pelo Sindicato SINDCONAM  e pelas empresas ECS EMPRESA DE
COMUNICAÇÃO E SEGURANÇA LTDA e ZELO RECURSOS HUMANOS EIRE-
LI.
Natal/RN, 20 de maio de 2020.
Carla Juliana Gomes de Souza
Pregoeira - CPL/SESAP/RN

HOSPITAL REGIONAL TARCÍSIO MAIA
Extrato de Contrato nº. 013/2020.
Contratante: Hospital Regional Tarcísio Maia e Max Leal Solano Cavalcante - ME.
Objeto: Aquisição de Gêneros Alimentícios Perecíveis (Peixes, Carnes, Frios, Leites e
Derivados de Leite).
Fundamento Legal: A contratação objeto deste documento obrigacional teve origem de
acordo com o resultado e homologação do certame licitatório - modalidade: Pregão
Eletrônico nº 032/2018, Ata de Registro de Preço nº 032/2019, processo nº
00610010.001485/2018-06 - SESAP, de acordo com a Lei 10.520/2002, subsidiada pela
Lei 8.666/93, processo HRTM nº 00610538.000001/2020-79.
Valor Estimativo Total: R$ 354.020,97 (Trezentos e cinquenta e quatro mil vinte reais e
noventa e sete centavos).
Dotação Orçamentária: 24.131.10.302.0021 238201 - Manutenção das Unidades
Hospitalares. 0001 - Rio Grande do Norte. Elemento de Despesas: 33.90-30.07 - Gêneros
de Alimentícios. Fonte: 100 - Recursos Ordinários no valor de R$ 70.804,00 (Setenta mil
oitocentos e quatro reais) e Fonte 167 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos
de Saúde no valor de R$ 283.216,97 (Duzentos e oitenta e três mil duzentos e dezesseis
reais e noventa e sete centavos).

Vigência e Validade: Este contrato terá duração de 90 (noventa) dias, com validade a par-
tir da data de assinatura, eficácia com a publicação do extrato no DOE e vigência de
16/05/2020 a 13/08/2020.
Signatários: Herbenia Ferreira da Silva - CPF: 720.661.724-72 pela contratante e Max
Leal Solano Cavalcante - CPF: 967.287.364-68 pela contratada.
Testemunhas: Jorge Luiz Aires Domingos e Francisco Kennedy P. Tavares.

HOSPITAL REGIONAL TARCÍSIO MAIA
Extrato de Contrato nº. 010/2020.
Contratantes: Hospital Regional Tarcísio Maia e Marq Tech Comércio e Serviços Ltda - ME.
Objeto: Locação de Equipamentos de Bioquímica com manutenção preventiva e correti-
va com fornecimento dos insumos e reagentes dos seguintes equipamentos: 02(dois)
Equipamentos Analisador Bioquímico Totalmente  Automático e Randômico; 01(um)
Equipamento Leitor de Uruanálise; 01(um) Equipamento de Coagulação Semi
Automática; 01(um) Equipamento de Hemossedimentação (VSH) Automático - Para
Determinar a Análise da Taxa de Sedimentação Eritrocitária (ESR); 01(um)
Equipamento Para Coloração de Lâminas - Corador Hematológico Seqüencial
Automatizada de Esfregaços Sanguíneos.
Fundamento Legal: A contratação objeto deste instrumento teve origem na Dispensa de
Licitação em caráter emergencial fundamentada no art. 24 inciso IV da Lei 8.666/93.
Processo nº 00610416.000004/2020-99.
Valor Estimativo Total: R$ 199.326,00 (Cento e noventa e nove mil trezentos e vinte e
seis reais).
Dotação Orçamentária: 24.131.10.302.0021 238201 - Manutenção das Unidades
Hospitalares. 0001 - Rio Grande do Norte. Elemento de Despesa: 33.90-39.12 - Serviços
de Locação de Máquinas e Equipamentos. Fonte: 100 - Recursos Ordinários no valor de
R$ 99.663,00 e Fonte 167 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde no
valor de R$ 99.663,00.
Vigência e Validade: O presente contrato tem um prazo de vigência de 180 (cento e oiten-
ta) dias de 16/05/2020 a 11/11/2020, podendo ser rescindido, a qualquer tempo, sem que
caiba direito a contratada, caso o certame licitatório (Processo nº
00610416.000004/2019-55) instaurado para idêntico fim, e em curso, venha a ser con-
cluído antes da expiração contratual.
Signatários: Herbenia Ferreira da Silva - CPF: 720.661.724-72 pela contratante e
Marquidones Valamira Fernandes - CPF: 537.619.104-44 pela contratada.
Testemunhas: Jorge Luiz Aires Domingos e Luciano Fernandes Melo.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 87/2020 - PROCESSO 00610081.001428/2020-08-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e ELISANGELA PRU-
DENCIO DA FONSECA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TECNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, ELISANGELA PRUDENCIO DA FONSECA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 91/2020 - PROCESSO 00610081.001435/2020-00-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e ANDREA GERALDA DE
PONTES.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, ANDREA GERALDA DE PONTES.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 136/2020 - PROCESSO 00610081.001487/2020-78-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e CLARA MARIA SAN-
TOS DE MELO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TECNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, CLARA MARIA SANTOS DE MELO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 81/2020 - PROCESSO 00610081.001433/2020-11-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e FRANCISCA CASSIA
NUNES FERNANDES.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, FRANCISCA CASSIA NUNES FERNANDES.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 139/2020 - PROCESSO 00610081.001492/2020-81-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e FRANCISCA DAS CHA-
GAS DA SILVA COSTA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.

FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, FRANCISCA DAS CHAGAS DA SILVA COSTA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 163/2020 - PROCESSO 00610081.001522/2020-59-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e EDNA CARLA DE
OLIVEIRA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TECNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 24/04/2020 a 20/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, EDNA CARLA DE OLIVEIRA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 165/2020 - PROCESSO 00610081.001524/2020-48-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e VANESSA COSTA DOS
SANTOS DAMASCENA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 24/04/2020 a 20/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, VANESSA COSTA DOS SANTOS DAMASCENA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 66/2020 - PROCESSO 00610081.001410/2020-06-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e MARIA LUCIANA DA
CUNHA PEIXOTO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FISIOTERAPEUTA.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, MARIA LUCIANA DA CUNHA PEIXOTO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 89/2020 - PROCESSO 00610081.001436/2020-46-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e GERONILDASOUSADE
CARVALHO LIMA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, GERONILDA SOUSA DE CARVALHO LIMA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 95/2020 - PROCESSO 00610081.001443/2020-48-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e SHEILA SANTANA
CARDOSO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FISIOTERAPEUTA.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, SHEILA SANTANA CARDOSO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 143/2020 - PROCESSO 00610081.001493/2020-25-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e MAXWELL ENVER
PEREIRA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FISIOTERAPEUTA.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, MAXWELL ENVER PEREIRA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 149/2020 - PROCESSO 00610081.001504/2020-77-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e ALÉCIA KELLY SILVA
DE MOURA SOARES.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, ALÉCIA KELLY SILVA DE MOURA SOARES.
Natal, 19 de maio de 2020.
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SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 131/2020 - PROCESSO 00610081.001482/2020-45-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e ANDREY BARBOSA DE
ANDRADE.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, ANDREY BARBOSA DE ANDRADE.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 71/2020 - PROCESSO 00610081.001417/2020-10-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e JULIANA CAROLINE
LOPES DA SILVAARAUJO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TECNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, JULIANA CAROLINE LOPES DA SILVAARAUJO.
Natal, 20 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 108/2020 - PROCESSO 00610081.001455/2020-72-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e PATRICIA SILVA DE
ARAÚJO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, PATRICIA SILVA DE ARAÚJO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 80/2020 - PROCESSO 00610081.001423/2020-77-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e FRANCICLEIDE LIMA
SILVA CONCEICAO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, FRANCICLEIDE LIMA SILVA CONCEICAO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 109/2020 - PROCESSO 00610081.001454/2020-28-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e FRANCISCA LEDIONE
SINÉZIO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, FRANCISCA LEDIONE SINÉZIO.
Natal, 20 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 122/2020 - PROCESSO 00610081.001471/2020-65-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e GRASIELA MATOS
ANDRADE.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TECNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, GRASIELA MATOS ANDRADE.
Natal, 20 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 140/2020 - PROCESSO 00610081.001490/2020-91-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e MONALIZA KALINE
GUIMARÃES DE CARVALHO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, MONALIZA KALINE GUIMARÃES DE CARVALHO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 167/2020 - PROCESSO 00610081.001526/2020-37-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e MARIA DAS DORES
ROCHA E SILVA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TECNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 24/04/2020 a 20/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, MARIA DAS DORES ROCHA E SILVA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 141/2020 - PROCESSO 00610081.001494/2020-70-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e ROSIMEIRE VITORINO
FERREIRA DO NASCIMENTO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, ROSIMEIRE VITORINO FERREIRA DO NASCIMENTO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 190/2020 - PROCESSO 00610081.001550/2020-76-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e DAYANI GLEIT
ANDRADE SILVA DE OLIVEIRA DANTAS.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 24/04/2020 a 20/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, DAYANI GLEITANDRADE SILVA DE OLIVEIRA DANTAS.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 205/2020 - PROCESSO 00610081.001573/2020-81-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e JUSSARA FERREIRA
BANDEIRA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 27/04/2020 a 23/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, JUSSARA FERREIRA BANDEIRA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 207/2020 - PROCESSO 00610081.001578/2020-11-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e JOANA MARIA
PEREIRA DA COSTA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TECNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 27/04/2020 a 23/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, JOANA MARIA PEREIRA DA COSTA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 48/2020 - PROCESSO 00610081.001391/2020-18-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e VALERIA KARLLY
GOMES ROCHA DE SOUZA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de ENFERMEIRO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, VALERIA KARLLY GOMES ROCHA DE SOUZA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 74/2020 - PROCESSO 00610081.001418/2020-64-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e JANDERLEY DA SILVA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de ENFERMEIRO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, JANDERLEY DA SILVA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 100/2020 - PROCESSO 00610081.001445/2020-37-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e GESIANE DA SILVA
BATISTA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de ENFERMEIRO.
VALOR: R$ 3.060,79.

PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, GESIANE DA SILVA BATISTA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 56/2020 - PROCESSO 00610081.001398/2020-21-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e DALIANA MORAIS DE
MELO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de ENFERMEIRO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, DALIANA MORAIS DE MELO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 103/2020 - PROCESSO 00610081.001450/2020-40-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e MARIANNA DAYENNE
BATISTA DE PAIVA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de ENFERMEIRA.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, MARIANNA DAYENNE BATISTA DE PAIVA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 120/2020 - PROCESSO 00610081.001468/2020-41-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e IARA THALITTA DA
COSTA VITOR.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de ENFERMEIRO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, IARA THALITTA DA COSTA VITOR.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 153/2020 - PROCESSO 00610081.001508/2020-55-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e KALIANE KARINE DOS
SANTOS VIEIRA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de ENFERMEIRO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, KALIANE KARINE DOS SANTOS VIEIRA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 124/2020 - PROCESSO 00610081001473/2020-54-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e NAYARA BUCCOS
PENHA DE ALMEIDA LUIZ.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de ENFERMEIRO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, NAYARA BUCCOS PENHA DE ALMEIDA LUIZ.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 132/2020 - PROCESSO 00610081.001484/2020-34-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e LARISSA DE SOUZA
GUEDES PEREIRA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de ENFERMEIRO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: _23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, LARISSA DE SOUZA GUEDES PEREIRA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 137/2020 - PROCESSO 00610081.001488/2020-12-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e LOUYSE DE FÁTIMA
NASCIMENTO GREGÓRIO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de ENFERMEIRO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, LOUYSE DE FÁTIMA NASCIMENTO GREGÓRIO.
Natal, 19 de maio de 2020.
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SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 182/2020 - PROCESSO 00610081.001540/2020-31-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e TAINARALORENADOS
SANTOS FERREIRA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de ENFERMEIRO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 24/04/2020 a 20/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, TAINARA LORENA DOS SANTOS FERREIRA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 157/2020 - PROCESSO 00610081.001513/2020-68-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e IVANA DE ARAUJO
FONSECA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de ENFERMEIRO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, IVANA DE ARAUJO FONSECA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 53/2020 - PROCESSO 00610081.001394/2020-43-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e IRACY LUANNA DE
ALBUQUERQUE SILVA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FARMACÊUTICO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, IRACY LUANNA DE ALBUQUERQUE SILVA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 64/2020 - PROCESSO 00610081.001409/2020-73-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e HAYWSA THALITA
BEZERRA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de ENFERMEIRO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, HAYWSA THALITA BEZERRA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 68/2020 - PROCESSO 00610081.001412/2020-97-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e JANIELMA AZEVEDO
SILVA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de ENFERMEIRO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, JANIELMAAZEVEDO SILVA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 99/2020 - PROCESSO 00610081.001446/2020-81-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e THALITA EMANUELA
SANTOS DO NASCIMENTO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de ENFERMEIRO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, THALITA EMANUELA SANTOS DO NASCIMENTO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 116/2020 - PROCESSO 00610081.001462/2020-74-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e ANACLEZIADE SOUSA
BEZERRA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de ENFERMEIRO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, ANA CLEZIA DE SOUSA BEZERRA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 121/2020 - PROCESSO 00610081.001470/2020-11-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e LUANA KLEYZAN
RIBEIRO SOARES.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de ENFERMEIRO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, LUANA KLEYZAN RIBEIRO SOARES.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 154/2020 - PROCESSO 00610081.001510/2020-24-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e BARBARASAMANTHA
VIRGINIO MACIEL PINHO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de ENFERMEIRO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, BARBARA SAMANTHA VIRGINIO MACIEL PINHO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 86/2020 - PROCESSO 00610081.001431/2020-13-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e MAILRE PRAXEDES
GOMES SERAFIM.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FARMACÊUTICO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, MAILRE PRAXEDES GOMES SERAFIM.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 54/2020 - PROCESSO 00610081.001397/2020-87-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e ANALICE CARLA DA
SILVAARAUJO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FARMACÊTICO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, ANALICE CARLA DA SILVAARAUJO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
HOSPITAL REGIONAL DEOCLÉCIO MARQUES DE LUCENA
EXTRATO DE DISPENSA N° 07.2020 - Processo nº 00610379.000180/2020-14
OBJETO: Realização de serviços para readequação de ambientes existenteno HRDML.
Fundamento Legal: Inciso II do Artigo 24 da Lei 8.666/93.
Valor Global: R$: 17.550,00 (dezessete mil,quatrocentos e cinquenta reais).
Beneficiários: JR INDÚSTRIA COMÉRCIO DEMÓVEIS LTDA-ME, CNPJ:
17.570.889/0001-45.
Maria José de Pontes
Diretora Geral
Natal, 20 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 24/2020 - PROCESSO 00610081.001357/2020-35-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e SUELEN VANESSAFER-
REIRA DE MORAIS.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FARMACÊUTICO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, SUELEN VANESSA FERREIRA DE MORAIS.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 23/2020 - PROCESSO 00610081.001363/2020-92-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e  JULIA MARIA DE
MELO SILVA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FARMACÊUTICO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO,  JULIA MARIA DE MELO SILVA.
Natal, 19 de maio de 2020.

Secretaria de Estado da Saúde Pública
Comissão Permanente de Licitação
Pregão Eletrônico nº 017/2020
Aviso aos Licitantes 
A Comissão Permanente de Licitação da Secretaria de Estado da Saúde Pública, no uso
de suas atribuições legais, comunica aos interessados o resultado de julgamento relativo
à aceitação das propostas de preços do presente certame:
- DROGAFONTE LTDA - Item  4
- UNI HOSPITALAR LTDA.- Itens 5; 6
- CM HOSPITALAR S.A.- Item 10 
- DANIELA CRISTINA SOUZA SANTOS EIRELI - Item 14
DESERTOS - Itens 1; 2; 7; 8; 11; 12; 13; 15; 16; 17; 18; 19; 21; 22
FRACASSADOS - Itens: 3; 9; 20
Natal-RN, 20  de maio de 2020
AURIDETE MARIA DE ARAUJO
Pregoeira

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 117/2020 - PROCESSO 00610081.001463/2020-19-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e ADRIANA GYSSELLE
SILVA DE MEDEIROS.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FARMACÊCUTICO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.

FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, ADRIANA GYSSELLE SILVA DE MEDEIROS.
Natal, 19 de maio de 2020.

OFÍCIO CIRCULAR Nº 20/2020
O grupo auxiliar de compras (GAC), através do coordenador da COAD, convoca empre-
sas do ramo de 
Gráficas e fabricação de etiquetas auto-adesivas, para apresentarem propostas de preços
destinados à deflagração de uma Dispensa de Licitação em caráter
emergencial com amparo no Inciso II do Art. 24 da Lei Federal nº 8666/93 e suas alter-
ações, conforme anexo I do
ofício nº 20/2020, para aquisição de Etiqueta do tipo auto-adesiva SUVIGE/SESAP
Os interessados deverão apresentar suas propostas em até 05(Cinco dias úteis a partir da
data de publicação), via email
(gacsaudern@gmail.com) ou comparecer a unidade, Secretaria de Saúde do Estado do
Rio Grande do Norte,
situada na Avenida Deodoro da Fonseca, 721 - Centro - Natal - RN, 59025600. CNPJ de
nº 08241754000145, de
9:00h as 14:00h, do horário local.
Maiores informações através do tel.: 084 - 3232-6967.
Luiz Carlos da Silva
Coordenador Administrativo
Natal, 20 de Maio 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 97/2020 - PROCESSO 00610081.001442/2020-01-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e ELAINE CHRISTINA
CRUZ ROCHA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FARMACÊUTICO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
elo CONTRATADO, ELAINE CHRISTINA CRUZ ROCHA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 61/2020 - PROCESSO 00610081.001405/2020-95-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e ALINE PATRICIA
NUNES DE OLIVEIRA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FARMACÊUTICO
BIOQUIMICO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, ALINE PATRICIA NUNES DE OLIVEIRA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 65/2020 - PROCESSO 00610081.001411/2020-42-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e FÁBIO COELHO DA
SILVA JUNIOR.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FARMACÊUTICO
BIOQUIMICO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, FÁBIO COELHO DA SILVA JUNIOR.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 111/2020 - PROCESSO 00610081.001457/2020-61-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e TEREZA RENATA
GURGEL SOARES.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FARMACÊUTICO
BIOQUIMICO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, TEREZA RENATA GURGEL SOARES.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 22/2020 - PROCESSO 00610081.001364/2020-37-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e CHRISTIANE MARIA
LIBERATO RIBEIRO NOGUEIRA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FARMACÊUTICO
BIOQUIMICO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, CHRISTIANE MARIA LIBERATO RIBEIRO NOGUEIRA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 62/2020 - PROCESSO 00610081.001406/2020-30-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e ALINE KAROLINE
SOARES DE MEDEIROS.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FARMACÊUTICO
BIOQUIMICO.
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VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, ALINE KAROLINE SOARES DE MEDEIROS.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 83/2020 - PROCESSO 00610081.001430/2020-79-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e ELISANGELA DE
SOUZA FILGUEIRA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM RADI-
OLOGIA.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, ELISANGELA DE SOUZA FILGUEIRA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 82/2020 - PROCESSO 00610081.001429/2020-44-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e GLEYDSON ALCAN-
TARA DO NASCIMENTO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM RADI-
OLOGIA.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, GLEYDSON ALCANTARA DO NASCIMENTO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 25/2020 - PROCESSO 00610081.001366/2020-26-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e ALANY CABRAL DE
OLIVEIRA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM RADI-
OLOGIA.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, ALANY CABRAL DE OLIVEIRA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 104/2020 - PROCESSO 00610081.001451/2020-94-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e MAYRA MARTINS
DANTAS.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FARMACÊUTICO
BIOQUIMICO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, MAYRA MARTINS DANTAS.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 192/2020 - PROCESSO 00610081.001553/2020-18-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e SANNY CAMILA
SOUSA DA SILVEIRA NEVES.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM RADI-
OLOGIA.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 24/04/2020 a 20/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, SANNY CAMILA SOUSA DA SILVEIRA NEVES.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 29/2020 - PROCESSO 00610081.001371/2020-39-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e ROBSON SALES DA
SILVA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM RADI-
OLOGIA.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, ROBSON SALES DA SILVA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 70/2020 - PROCESSO 00610081.001415/2020-21-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e JONATHAN LEANDRO
SILVA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM RADI-
OLOGIA.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.

FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, JONATHAN LEANDRO SILVA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 67/2020 - PROCESSO 00610081.001408/2020-29-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e ROZELI BARBOZA DE
OLIVEIRA LOURENÇO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de HIGIENISTA HOSPI-
TALAR.
VALOR: R$ 1.463,00.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
elo CONTRATADO, ROZELI BARBOZA DE OLIVEIRA LOURENÇO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 166/2020 - PROCESSO 00610081.001525/2020-92-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e LINDALVA NEVES
PEREIRA DANTAS.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de HIGIENISTA HOSPI-
TALAR.
VALOR: R$ 1.463,00.
PERÍODO: 24/04/2020 a 20/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, LINDALVA NEVES PEREIRA DANTAS.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 78/2020 - PROCESSO 00610081.001425/2020-66-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e AURINICE ALVES DE
LIMA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de HIGIENISTA HOSPI-
TALAR.
VALOR: R$ 1.463,00.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, AURINICE ALVES DE LIMA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 191/2020 - PROCESSO 00610081.001551/2020-11-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e NOANNY DE ARAÚJO
COSTA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM RADI-
OLOGIA.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 24/04/2020 a 20/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, NOANNY DE ARAÚJO COSTA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 179/2020 - PROCESSO 00610081.001538/2020-61-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e EDSON PEREIRA DE
LIMA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de HIGIENISTAHOSPITALAR.
VALOR: R$ 1.463,00.
PERÍODO: 24/04/2020 a 20/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, EDSON PEREIRA DE LIMA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 188/2020 - PROCESSO 00610081.001547/2020-52-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e THALYCIA LUIZA DOS
SANTOS.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de HIGIENISTA HOSPI-
TALAR.
VALOR: R$ 1.463,00.
PERÍODO: 24/04/2020 a 20/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, THALYCIA LUIZA DOS SANTOS.
Natal, 20 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 130/2020 - PROCESSO 00610081.001480/2020-56-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e HELAYDE LOPES BAR-
BOSA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de HIGIENISTA HOSPI-
TALAR.
VALOR: R$ 1.463,00.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, HELAYDE LOPES BARBOSA.
Natal, 20 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 127/2020 - PROCESSO 00610081.001475/2020-43-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e PAULO FELIX FER-
NANDES.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de MAQUEIRO.
VALOR: R$ 1.463,00.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, PAULO FELIX FERNANDES.
Natal, 20 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 184/2020 - PROCESSO 00610081.001543/2020-74-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e ISMAEL SIMPLICIO
FERNANDES.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de HIGIENISTA HOSPI-
TALAR.
VALOR: R$ 1.463,00.
PERÍODO: 24/04/2020 a 20/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, ISMAEL SIMPLICIO FERNANDES.
Natal, 20 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 63/2020 - PROCESSO 00610081.001407/2020-84-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e TELMA MARIAAVELI-
NO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de HIGIENISTA HOSPI-
TALAR.
VALOR: R$ 1.463,00.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, TELMA MARIAAVELINO.
Natal, 20 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 181/2020 - PROCESSO 00610081.001539/2020-14-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e LUIS RODRIGO GUIL-
HERME MONTEIRO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de MAQUEIRO.
VALOR: R$ 1.463,00.
PERÍODO: 24/10/2020 a 20/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, LUIS RODRIGO GUILHERME MONTEIRO.
Natal, 20 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 171/2020 - PROCESSO 00610081.001529/2020-71-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e EDIVALDO FERNAN-
DES DA SILVA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de MAQUEIRO.
VALOR: R$ 1.463,00.
PERÍODO: 24/04/2020 a 20/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, EDIVALDO FERNANDES DA SILVA.
Natal, 20 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 50/2020 - PROCESSO 00610081.001392/2020-54-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e RODRIGO ANTONIO
DA SILVA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de HIGIENISTA HOSPI-
TALAR.
VALOR: R$ 1.463,00.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, RODRIGO ANTONIO DA SILVA.
Natal, 20 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 185/2020 - PROCESSO 00610081.001544/2020-19-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e PAULO DIAS DE
AQUINO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de MAQUEIRO.
VALOR: R$ 1.463,00.
PERÍODO: 24/04/2020 a 20/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 -
SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e
pelo CONTRATADO, PAULO DIAS DE AQUINO.
Natal, 20 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 161/2020 - PROCESSO 00610081.001521/2020-12-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e JEAN CARLOS MAIA
DE OLIVEIRA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de HIGIENISTA HOSPI-
TALAR.
VALOR: R$ 1.463,00.
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PERÍODO: 24/04/2020 a 20/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e pelo CONTRATADO, JEAN CARLOS MAIA
DE OLIVEIRA.
Natal, 20 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 133/2020 - PROCESSO 00610081.001486/2020-23-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e EDVALDO ANDRADE DA SILVA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de MAQUEIRO.
VALOR: R$ 1.463,00.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e pelo CONTRATADO, EDVALDO ANDRADE
DA SILVA.
Natal, 20 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 123/2020 - PROCESSO 00610081.001472/2020-18-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e REJANE LICIA DA SILVA BARBOSA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de HIGIENISTA HOSPITALAR.
VALOR: R$ 1.463,00.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e pelo CONTRATADO, REJANE LICIA DA
SILVA BARBOSA.
Natal, 20 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 119/2020 - PROCESSO 00610081.001466/2020-52-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e JOSE GILIARD RUFINO FREITAS.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de MAQUEIRO.
VALOR: R$ 1.463,00.
PERÍODO: 23/04/2020 a 19/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e pelo CONTRATADO, JOSE GILIARD RUFI-
NO FREITAS.
Natal, 20 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 88/2020 - PROCESSO 00610081.001414/2020-86-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e MANOEL WAGTON DA SILVA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de MAQUEIRO.
VALOR: R$ 1.463,00.
PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e pelo CONTRATADO, MANOEL WAGTON
DA SILVA.
Natal, 20 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 21/2020 - PROCESSO 00610081.001362/2020-48-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e ROBSON HENRIQUE DOS SANTOS RIBEIRO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de MAQUEIRO.
VALOR: R$ 1.463,00.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e pelo CONTRATADO, ROBSON HENRIQUE
DOS SANTOS RIBEIRO.
Natal, 20 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 72/2020 - PROCESSO 00610081.001420/2020-33-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e MARIA VILMA MOURA.

OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de HIGIENISTA HOSPITALAR.

VALOR: R$ 1.463,00.

PERÍODO: 22/04/2020 a 18/10/2020.

FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e pelo CONTRATADO, MARIA VILMA
MOURA.
Natal, 20 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 39/2020 - PROCESSO 00610081.001382/2020-19-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e DARA LOURRANY OLIVEIRA DE ANDRADE.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM ENFERMAGEM,.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e pelo CONTRATADO, DARA LOURRANY
OLIVEIRA DE ANDRADE.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 42/2020 - PROCESSO 00610081.001378/2020-51-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e VIVIANE PONTES DUTRA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e pelo CONTRATADO, VIVIANE PONTES
DUTRA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 32/2020 - PROCESSO 00610081.001373/2020-28-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e DANDARA HENRIQUES COSTA DA SILVA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de ENFERMEIRO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e pelo CONTRATADO, DANDARA HEN-
RIQUES COSTA DA SILVA. Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 46/2020 - PROCESSO 00610081.001389/2020-31-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e CAMILAARAUJO DA COSTA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de ENFERMEIRO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e pelo CONTRATADO, CAMILAARAUJO DA
COSTA. Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 33/2020 - PROCESSO 00610081.001375/2020-17-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e MARIA LUIZA CORTEZ.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FARMACÊUTICO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e pelo CONTRATADO, MARIA LUIZA
CORTEZ.Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 45/2020 - PROCESSO 00610081.001387/2020-41-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e DALLIANE MACEDO LOPES DE OLIVEIRA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FARMACÊUTICO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e pelo CONTRATADO, DALLIANE MACEDO
LOPES DE OLIVEIRA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 44/2020 - PROCESSO 00610081.001384/2020-16-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e ANNYELLY TAVARES PEREIRA PINHEIRO.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de FARMACÊUTICO BIOQUIMICO.
VALOR: R$ 3.060,79.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e pelo CONTRATADO, ANNYELLY TAVARES
PEREIRA PINHEIRO.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 47/2020 - PROCESSO 00610081.001388/2020-96-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e JOANDERSON BRITO DE ALMEIDA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM RADIOLOGIA.
VALOR: R$ 1.736,28.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e pelo CONTRATADO, JOANDERSON BRITO
DE ALMEIDA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 365/2020 - PROCESSO 00610081.001773/2020-33-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e EDVANIA DOS SANTOS GONZAGA.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de HIGIENISTA HOSPITALAR.
VALOR: R$ 1.463,00.
PERÍODO: 30/04/2020 a 26/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e pelo CONTRATADO, EDVANIA DOS SAN-
TOS GONZAGA.
Natal, 19 de maio de 2020.

SESAP-CRH
EXTRATO DO CONTRATO 41/2020 - PROCESSO 00610081.001385/2020-52-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e JOSE HENRIQUE FRANKLIN DE DIAS ARAUJO PASSOS.
OBJETO:- Contratação Temporária na Atividade Profissional de HIGIENISTA HOSPITALAR.
VALOR: R$ 1.463,00.
PERÍODO: 17/04/2020 a 13/10/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS e pelo CONTRATADO, JOSE HENRIQUE
FRANKLIN DE DIAS ARAUJO PASSOS.
Natal, 20 de maio de 2020.
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RECOMENDAÇÃO Nº 06/2020- 2ª PmJP
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através de sua Representante Legal, Drª.
ISABELITA GARCIA GOMES NETO ROSAS, 2ª Promotora de Justiça da
Comarca de Parnamirim/RN, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
pelos artigos 129, inciso IX, da Constituição Federal de 1988, 84, inciso VIII, da
Constituição Estadual de 1989, e 201, inciso VIII e §§ 2º e 5º, alínea "c", da Lei nº
8.069/90 (ECA), c/c o artigo 55, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n°
141/96, nos autos do Procedimento Administrativo n. 31.23.2433.0001015/2020-32, 
CONSIDERANDO que o art. 201, incisos VI e VIII, da Lei nº 8.069/90, compete
ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais asse-
gurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudici-
ais cabíveis, incluindo a instauração de procedimentos administrativos e, dentro
deles, a expedição de recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública afetos à criança e ao adolescente (art. 201, § 5º, alínea "c" do
mesmo diploma legal), instrumento ministerial devidamente regulamentado pelo
art. 57 e seguintes da Resolução n.º 012/2018 do Colégio de Procuradores do
Ministério Público do Rio Grande do Norte; 
CONSIDERANDO que para eficácia dos direitos da criança e do adolescente
impõe o Estatuto da Criança e do Adolescente que a política de atendimento desses
direitos se efetivará através de um conjunto articulado de ações governamentais e
não governamentais, da União, dos Estados e dos Municípios, nos termos do art. 86
da Lei Federal nº 8.069/90; 
CONSIDERANDO que no atendimento dos direitos das crianças e dos adolescentes
há de se observar a descentralização político-administrativa, cabendo as normas
gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às
esferas estadual e municipal; 
CONSIDERANDO que quando o art. 86 do ECA afirma que 'a política de atendi-
mento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto artic-
ulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios', reconhece e determina que o Poder Público dev-
erá criar programas e ações que, em articulação ou convênio com entidades não
governamentais, irão constituir uma rede de atendimento tutelar; 
CONSIDERANDO que o Poder Público Municipal tem a obrigação primeira de
criar mecanismos e instrumentos que viabilizem o atendimento infanto-juvenil jun-
tamente com as entidades não governamentais, instituindo um sistema municipal de
atendimento; 
CONSIDERANDO que a criança e o adolescente, por expressa determinação do
art. 227, caput, da Constituição Federal, é destinatária da mais absoluta prioridade,
por parte do Poder Público, sendo que tal garantia de prioridade, ex vi do disposto
no art. 4º, parágrafo único, alíneas "c" e "d", da Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto
da Criança e do Adolescente), dentre outras importa na, "preferência na formulação
e execução das políticas sociais públicas" e na "destinação privilegiada de recursos
públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude" 
(verbis), razão pela qual está o Poder Executivo obrigado a assegurar recursos orça-
mentários em caráter privilegiado para a implantação e manutenção de políticas de
atendimento à criança, adolescentes e famílias definidas pelo Conselho Municipal
de Direitos, que por sua vez terão preferência na execução deste mesmo orçamento; 
CONSIDERANDO que a criação e manutenção do Fundo da Infância e
Adolescência - FIA com a contínua destinação de recursos suficientes à implan-
tação dos programas destinados a atender crianças, adolescentes e suas respectivas
famílias definidos pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e do
Adolescente, no qual aquele está vinculado, de tão relevante, é considerada uma das
diretrizes da própria política de atendimento idealizada pela Lei nº 8.069/90, ex vi
do disposto no art. 88, inciso IV; 
CONSIDERANDO que o art. 9º, III e IV, da Resolução n. 137/2010 preceitua que
"Cabe ao Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, em relação aos
Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente, sem prejuízo das demais
atribuições: III - elaborar planos de ação anuais ou plurianuais, contendo os pro-
gramas a serem implementados no âmbito da política de promoção, proteção, defe-
sa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente, e as respectivas metas,
considerando os resultados dos diagnósticos realizados e observando os prazos
legais do ciclo orçamentário; IV - elaborar anualmente o plano de aplicação dos
recursos do Fundo, considerando as metas estabelecidas para o período, em con-
formidade com o plano de ação"; 
CONDIDERANDO que a Lei Municipal nº 827/94, no seu art. 10, parágrafo
primeiro, alínea "a", estatui que o Fundo da Infância e Adolescência - FIA consti-
tui-se de dotação orçamentária de recursos anualmente consignados no orçamento
pelo Município, que serão administrados segundo Programa definido pelo Conselho
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente que integrará o orçamento do
Município, aprovado pelo Legislativo Municipal, nos termos do art. 2º, § 4º, do
Decreto 3951/98; 
CONSIDERANDO que compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente do Município de Parnamirim, consoante preceitua o art. 7º, V, da
Lei Municipal nº 827/94 e art. 4º, I, do Decreto Municipal nº 3951/98, deliberar
sobre a destinação dos recursos destinados ao Fundo da Infância e Adolescência -
FIA, devendo, anualmente, elaborar para tanto um plano de ação para a área da
infância e juventude, onde devem ser relacionadas as prioridades a serem

enfrentadas através de programas de prevenção, proteção e socioeducativos que se
entenda devam ser criados ou mantidos pelo Município, ao qual deve corresponder
um Plano de Aplicação de recursos, cabendo ao Município destinar, no orçamento
rubricas e previsão de verbas específicas; 
CONSIDERANDO que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, deve da forma mais transparente e participativa possível, esboçar, dis-
cutir e aprovar, a cada exercício, o mencionado "Plano de Aplicação" dos recursos
captados pelo Fundo Especial para a Infância e Adolescência, que deve estar inti-
mamente relacionado a seu "Plano de Ação", quanto às políticas, programas e ações
a serem implementadas no município, e ser incluído na proposta orçamentária
respectiva, elaborada pelo Executivo e encaminhada à Câmara Municipal para
análise, discussão e aprovação; 
CONSIDERANDO que esta Promotora de Justiça ao participar da reunião ordinária
do COMDICA no dia 14/05/2020 tomou conhecimento da Proposta Orçamentária
do FIA do ano de 2021 (Plano de Aplicação do FIA do ano de 2021) elaborada pelo
citado órgão para fins de composição da Lei Orçamentária Anual de 2021; 
CONSIDERANDO que foram detectadas impropriedades na Proposta
Orçamentária do FIA do ano de 2020/2021 elaborada pelo COMDICA, conforme
Nota Técnica n. 02/2020 subscrita pela Coordenação do Laboratório de Orçamento
e Políticas Públicas - LOPP do MPRN; 
CONSIDERANDO a necessidade de serem corrigidas tais desconformidades, de
modo que a Proposta Orçamentária do FIA do ano de 2020/2021 esteja de acordo
com as exigências estabelecidas na Lei n. 4.320/1964, Lei Complementar n.
100/2000, Resolução n. 137/2010-CONANDA e Resolução n. 11/2016-TCE/RN; 
RESOLVE RECOMENDAR Aos Ilustres Membros do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente de Parnamirim que: 
- elaborem e deliberem pela aprovação do Plano de Ação contendo os programas a
serem implementados no âmbito da política de promoção, proteção, defesa e atendi-
mento dos direitos da criança e do adolescente deste Município, e as respectivas
metas (produtos), antes de deliberarem sobre o Plano de Aplicação do Recursos
Orçamentários do FIA do ano 2020/201;
- aprimorem a Proposta Orçamentária do FIA do ano de 2020/2021 em análise e
deliberação nesse Colegiado corrigindo as impropriedades apontadas na Nota
Técnica n. 02/2020 elaborada pelo Laboratório de Orçamento e Políticas Públicas -
LOPP do MPRN mediante a observância das medidas indicadas no item 06 da
referida Nota Técnica, e, ainda, alterem o ano de referência da Proposta
Orçamentária para o ano de 2021 por constar o ano de 2020 na proposta em comento;
- se abstenham de deliberar pela aprovação da Proposta Orçamentária do FIA do
ano 2020/2021 nos termos que atualmente se apresenta por conter os vícios indica-
dos na Nota Técnica mencionada que precisam ser sanados.
Ressalto a necessidade de prestar a esta Promotoria de Justiça, no prazo de dez dias,
informações quanto ao cumprimento da presente Recomendação, encaminhando
cópia do Plano de Ação e da Proposta Orçamentária dos Recursos do FIA após a
realização dos ajustes ora recomendados. 
Parnamirim/RN, 19 de maio de 2020. 
Isabelita Garcia Gomes Neto Rosas 
Promotora de Justiça 
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INQUÉRITO CIVIL Nº 094.2016.000036
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
OBJETO: Averiguar possível fraude no Pregão Presencial n. 25/2015 para lavagem
de veículos para o Município de Umarizal/RN.

EMENTA: INQUÉRITO CIVIL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. LICITAÇÃO
HÍGIDA. ARQUIVAMENTO. EX VI
DO ART. 31 DA RESOLUÇÃO Nº 002/2008-CPJ.

O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, por meio da PROMOTO-
RIA DE JUSTIÇA DE UMARIZAL, no uso de suas atribuições legais, e com base
nos arts. 30, da Lei nº 8.625/93, 31, inciso XVII, 76, §§ 1º e 2º, da Lei
Complementar Estadual nº 141/96 e 9º, § 1º da Lei 7.347/85, observando todo o
apurado e colacionado nos autos  espectivos, delibera pela PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil em epígrafe, pelos pontos de fato e de
Direito doravante articulados:
1 - RELATÓRIO
Trata-se de procedimento lastreado no Despacho nº 80/2016-PNJU que analisou o
Pregão Presencial nº 25/2015, na gestão do ex-Prefeito Carlindson Onofre de Melo.
Nesse despacho, não se encontrou nenhuma impropriedade no edital, na publicação
ou na licitações. Questionou-se apenas a especificação do objeto. A origem do pro-
cedimento são notícias de blogs. A Prefeitura de Umarizal esclareceu que os valor
não seriam por lavagem, mas o preço global da lavagem por secretaria: O
Município encaminhou cópia integral do Pregão Presencial nº 025/2015, cujo obje-

to é a contratação de serviços de lavagem de veículos existentes (relação em anexo)
para a Casa Civil e demais Secretarias do Município de Umarizal. Nos autos, obser-
va-se a Planilha 01 (fls. 35 do pdf) em que se demonstra a cotação por Secretaria
(valor mensal do serviço). Ao longo da instrução, o Município apresentou relação
específica dos veículos próprios do Município (fls. 197 e segs.) - mas pela respos-
ta, com base no ofício requisitório, que não foi específico em indicar os veículos
que são objeto de lavagem (que podem incluir veículo alugados, por exemplo). Essa
informação está nos processos de pagamento, em que se indica de forma específica
os veículos: Da Educação (fls. 224), Da Infraestrutura (fls. 243), Gabinete Civil (fls.
281) e Da Agricultura (fls. 323). Devidamente notificados as pessoas de PATRÍCIO
RODRIGUES DA SILVA e DIEGO FERNANDES ALVES compareceram aos
31/01/2017 na sede desta Promotoria
de Justiça para prestarem esclarecimentos sobre o objeto do presente IC, conforme
fls. 614.
Devidamente notificado MARCO POLO DA COSTA ALENCAR compareceu aos
31/01/2017, na sede desta Promotoria de Justiça, para prestar esclarecimentos sobre
o objeto do presente IC, conforme fls. 615. Certidão ministerial a fls. 616 infor-
mando que o CD/DVD em que foi registrada a gravação das declarações apontadas
a fls. 614 e 615 encontrava-se vazio, bem como o referido arquivo não se encon-
trava salvo nos computadores desta Promotoria
de Justiça. Despacho a fls. 626 determinando o desentranhamento da mídia vazia
mencionada a fls. 616, bem como designando audiência ministerial para nova oiti-
va dos investigados.
Certidão ministerial informando que a audiência designada para o dia 14/01/2020
não foi realizada.
Encontramo-nos no período de isolamento social em razão da pandemia do Sars-
Covid.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
A Resolução nº 002/2008 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério
Público do Estado do Rio Grande do Norte, que dá nova regulamentação, no âmbito
do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, à instauração e tramitação
do inquérito civil e do procedimento preparatório, de que tratam os artigos 70 a 76
da Lei Complementar nº 141/96, e dá outras providências, regulamenta que:
Art. 31. Esgotadas todas as possibilidades de diligências, o membro do Ministério
Público, na hipótese de se convencer da inexistência de fundamento para a proposi-
tura da ação civil pública, promoverá fundamentadamente o arquivamento do
inquérito civil ou do procedimento preparatório.
Portanto, ultimada a instrução do feito por meio das diligências instrutórias perti-
nentes, relevantes e proporcionais ao objeto investigado e a surgindo provas ou
indícios de ilegalidade que ensejem propositura de demanda judicial ou administra-
tiva, é caso de arquivar o procedimento. O mesmo se diga dos casos em que, ape-
sar de uma ilegalidade que tenha ensejado a deflagração da investigação, o proble-
ma seja solucionado ao longo do procedimento e não haja remanescido dano ao erário.
No presente caso, de acordo com as provas colhidas ao longo da instrução realiza-
da, observou-se que não houve comprovação de ilicitude. Explico. A investigação
originou-se de notícia do Blog do Xerife, que atribuía a contratação de serviços de
lavagem de veículos de maneira distorcida: o valor mensal para a Secretaria foi
colocada na matéria como se fosse o valor da lavagem de um único veículo. Dada
a matéria jornalística, o MP pediu cópia da licitação e analisou-a, sem achar cláusu-
las restritivas da competitividade, sem achar sobrepreço ou superfaturamento, sem
achar restrição da publicidade, sem achar conluio ou direcionamento. Acerca do
objeto, ficou claro que os valores foram por empreitada global, por Secretaria. Há,
inclusive, indicação dos veículos que seriam objeto de lavagem desde o começo da
investigação e já em sede de manifestação pública da Prefeitura. O Sr. Marco Polo
já foi ouvido, mas houve problema no registro da mídia. Melhor avaliando a neces-
sidade de ser ouvido novamente, tenho que é desnecessária sua oitiva. A dúvida que
originou o presente procedimento era sobre seu objeto (tal qual narrado pela matéria
do Blog do Xerife), havendo sido suficientemente esclarecida ao longo da
instrução.
Assim, após a instrução do feito, não restou demonstrada, por prova ou indício,
qualquer ilegalidade, de sorte que, ausente justa causa para prosseguimento da
investigação ou ajuizamento de ação, outra atitude senão o arquivamento do pre-
sente procedimento.
3 - DISPOSITIVO
Ante o exposto, ARQUIVO o presente procedimento vez que, instruído o feito e
esgotadas as diligências relevantes, inexiste fundamento para a continuação da
investigação ou para propositura de qualquer medida judicial, nos termos do art. 31,
da Resolução nº 002/2008-CPJ/MPRN.
À Secretaria Ministerial para as comunicações, notificações dos interessados (por
cópia do presente Despacho) e demais formalidades indicadas na Resolução nº
002/02008-CPJ/MPRN, especialmente encaminhando ao E. Conselho Superior do
Ministério Público do Estado do RN.
Umarizal, 19 de maio de 2020
____________________________
(assinado digitalmente)
CARLOS HENRIQUE HARPER COX
Promotor de Justiça
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INQUÉRITO CIVIL nº 094.2017.000043
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
OBJETO: Investigar possível irregularidades na execução do Programa do Leite no
Município de Umarizal

O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, por meio da PROMOTO-
RIA DE JUSTIÇA DE UMARIZAL, no uso de suas atribuições legais, e com base
nos arts. 30, da Lei nº 8.625/93, 31, inciso XVII, 76, §§ 1º e 2º, da Lei
Complementar Estadual nº 141/96 e 9º, § 1º da Lei 7.347/85, observando todo o
apurado e colacionado nos autos respectivos, delibera pela PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil em epígrafe, pelos pontos de fato e de
Direito doravante articulados:
1 - RELATÓRIO
01. Trata-se de Inquérito Civil instaurado no âmbito desta Promotoria de Justiça, o
qual temo como objeto investigar possível irregularidades na execução do
Programa do Leite no MUNICÍPIO DE UMARIZAL.
02. Despacho de Conversão de Procedimento Preparatório em Inquérito Civil a fls.
01/02.
03. Termo de Declaração dos noticiantes Antônia Regina Menezes de Oliveira,
Suilane Rodrigues Alves e Analice Alves da Silva Costa, representada pelo seu
esposo Getúlio Fábio da Silva Costa colacionado a fls. 04/05. 04. Oficiado (fls. 17),
o MUNICÍPIO DE UMARIZAL informou que houve uma redução drástica na
quantidade de leite a ser distribuído nesta urbe, motivo pelo qual houve exclusão de
beneficiários. No entanto, que o cadastramento dos beneficiários iria passar a ser
regulado conforme inscrição no CadÚnico (fls. 28/32).
05. Oficiada (fls. 36; 41; 45/47), a Secretaria Municipal de Assistência Social apre-
sentou lista de beneficiários do Programa do Leite a fls. 49/63.
06. Oficiado para informar a base legal e o procedimento para inscrição no progra-
ma social em questão (fls. 68/69 e 75/78), o MUNICÍPIO DE UMARIZAL alegou
que os beneficiários são aqueles que estão inscritos no CadÚnico, não
existindo qualquer interferência do poder público municipal, bem como apresentou
a legislação respectiva que embasa o Programa do Leite a fls. 80/96.
07. Vieram-me conclusos. É o relatório.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
08. O procedimento em análise tem como objeto investigar possível irregularidades
na execução do Programa do Leite no MUNICÍPIO DE UMARIZAL, uma vez que
os noticiantes alegaram perseguição política na exclusão dos seus
nomes dos beneficiários do Programa do Leite. 09. Após realizadas diligências no
decorrer do presente feito, verificou-se que, de fato, inicialmente houve drástica
diminuição dos litros de leite a serem ofertados à população, o que, consequente-
mente, gerou uma grande diminuição no número de beneficiários e, ainda, a exigên-
cia de requisitos ainda mais rígidos.
10. Destarte, tem-se que a diminuição dos beneficiários que culminou com a
exclusão temporária dos noticiantes não possuiu fundamento político ou se
perseguição política, como indicado pelos denunciantes. 11. Não obstante, com a
nova regulamentação dos beneficiários, na qual vinculou os inscritos no CadÚnico
ao recebimento de programas assistenciais, verificou-se a fls. 57; 58 e 61 dos autos
que os noticiantes Suilane Rodrigues Alves Antônia Regina Menezes de Oliveira e
Analice Alves da Silva Costa, respectivamente, voltaram a ser beneficiárias do alu-
dido programa.
12. Outrossim, diante da lista de beneficiários acostada a fls. 50/63 referirse ao
período de maio de 2018, esta Promotoria de Justiça realizou consulta no site da
Caixa Econoômica Federal1 e no Portal da Transparência do Governo
Federal2, obtendo informação atualizada de que as noticiantes Suilane Rodrigues
Alves e Analice Alves da Silva Costa permaneciam como inscritas no CADÚnico
e, consequentemente, são beneficiárias do Programa do Leite.
13. Quanto a noticiante Antônia Regina Menezes de Oliveira está não se encontra
mais inscrita no CadÚnico, conforme consultas feitas.
14. Destarte, diante das informações coligidas aos autos, verifica-se que inexiste
irregularidade quanto a escolha dos beneficiários do Programa do Leite no
MUNICÍPIO DE UMARIZAL, uma vez que tais beneficiários devem estar inscritos
no CadÚnico, o qual é gerido pelo Governo Federal.
15. Logo, não se verifica qualquer interferência política da gestão municipal nos
beneficiários do mencionado programa assistencial, cabendo, tão somente, aos
interessados preencherem os requisitos sócio/econômicos exigidos pela Lei
Estadual nº 25.447/2015, Resolução nº 005/2016 e Decreto Estadual nº
26.999/2017.
16. Deste modo, vislumbra-se a ausência de lesão ou ameaça de lesão que enseja o
ajuizamento de ação civil pública no caso em deslinde.
17. A Resolução nº 012/2018 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério
Público do Estado do Rio Grande do Norte, que dá nova regulamentação, no âmbito
do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, a instauração e tramitação
do inquérito civil e do procedimento preparatório, de que tratam os artigos 70 a 76
da Lei Complementar nº 141/96, e dá outras providências, regulamenta que:
Art. 44. Esgotadas as possibilidades de diligências, o membro do Ministério
Público, caso se convença da inexistência de fundamento para a propositura da ação
civil pública, promoverá, fundamentadamente, o arquivamento do inquérito
civil ou do procedimento preparatório 1 
https://www.beneficiossociais.caixa.gov.br/consulta/beneficio/04.01.00-00_00.asp 
. Acesso em 28/04/2020.2 
http://www.portaltransparencia.gov.br/beneficios/bpc?uf=RN&munici-
pio=17966&de=01/02/2020&ate=29/02/2020&tipoBeneficio=5&ordenarPor=benefi
ciario&direcao=asc . Acesso em 28/04/2020.
18. Verificado, pois, no presente caso, a inexistência de irregularidade/ilegalidade
nos beneficiários do Programa do Leite do MUNICÍPIO DE UMARIZAL, tem-se
a ausência de justa causa para o prosseguimento do presente procedimento.
19. Diante disso, impõe-se o arquivamento do feito.
3 - DISPOSITIVO
ANTE O EXPOSTO, ARQUIVO o presente procedimento vez que, instruído o
feito, inexistência de fundamento para propositura de qualquer medida judicial, nos
termos do art. 44, da Resolução nº 012/2018-CPJ/MPRN e Res. nº 174/2017 -
CNMP. Cientifique-se a parte noticiante, de preferência por correio eletrônico, acer-
ca da presente deliberação nos exatos termos do art. 13, da Resolução nº 174/2017
- CNMP, alertando-a, especialmente, sobre a possibilidade de, querendo, apresentar
recurso no prazo de 10 (dez) dias. Caso seja apresentado recurso, protocole-se na
Secretaria Ministerial e junte aos respectivos autos extrajudiciais, que deverão ser

remetidos, no prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público
para apreciação, caso não haja reconsideração, conforme § 3º, do art. 13, da Res.
174/2017 - CNMP. Não havendo recurso, os autos serão arquivados definitiva-
mente, registrando-se no sistema respectivo.
Comunique-se a presente deliberação ministerial ao Conselho Superior do
Ministério Público e ao CAOP.
Baixas e registros necessários.
À Secretaria Ministerial, para providências.
Cumpra-se.
Umarizal/RN, 28 de abril de 2020.
____________________
(assinado eletronicamente)
CARLOS HENRIQUE HARPER COX
Promotor de Justiça

Procedimento Preparatório 118.2019.000296
Documento 2020/0000099893
RECOMENDAÇÃO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Macaíba/RN, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição
Federal de 1988, e pelo art. 67, IV, da Lei Complementar Estadual nº 141/96 (Lei
Orgânica Estadual do Ministério Público), com fundamento na Resolução nº
23/2007 do CNMP e na Resolução nº 012/2018 do Colégio de Procuradores de
Justiça do MPRN;
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal, a
Administração Pública deverá proceder observando os princípios da moralidade,
impessoalidade, publicidade, legalidade e eficiência, disposição esta também
esculpida no artigo 4º da Lei nº 8.429/92;
CONSIDERANDO que o exercício da profissão de motorista depende de habili-
tação especial, a ser comprovada pelo documento Carteira Nacional de Habilitação
(CNH);
CONSIDERANDO que constitui crime dirigir veículo automotor, em via pública,
sem a devida Permissão para Dirigir ou Habilitação, conforme previsão do  art. 309
do Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/1997);
CONSIDERANDO que há fortes indícios nos autos do Procedimento Preparatório
nº 118.2019.000296 de que o Município de Ielmo Marinho procedeu à contratação
de motorista desprovido de Permissão para Dirigir ou Habilitação, o qual exerceu
funções no Conselho Tutelar no ano de 2019;
CONSIDERANDO que mesmo tendo sido requisitada a cópia da Carteira Nacional
de Habilitação do apontado motorista reiteradas vezes, por meio dos Ofícios de
números 097/2019 - 2PmJM, 0204/2019 - 2PmJM, 0471/2019 - 2PmJM, 084/2020
- 2PmJM, não houve atendimento à requisição, tanto por parte do Conselho Tutelar
quanto do Secretário Municipal de Administração e Finanças do município de
Ielmo Marinho/RN;
CONSIDERANDO que as recomendações expedidas pelo Ministério Público
visam a cientificar o gestor público da existência de irregularidades e possíveis vio-
lações a disposições constitucionais ou legais pela administração pública decor-
rentes de atos comissivos ou omissivos, e têm por fito garantir a melhoria dos
serviços públicos e de relevância pública, bem como dos demais interesses, direitos
e bens cuja defesa caiba ao Ministério Público, nos termos do art. 57 da Resolução
12/2018-CPJ/RN;  
RESOLVE RECOMENDAR ao Prefeito Municipal de Ielmo Marinho/RN, a partir
do recebimento desta recomendação, o cumprimento das seguintes medidas:
1) que exija a apresentação da Carteira Nacional de Habilitação como requisito para
a contratação de motoristas no município;
2) que proceda à rescisão contratual dos motoristas que porventura prestem serviço
para o município e não possuam Carteira Nacional de Habilitação;
3) que encaminhe a esta Promotoria de Justiça os seguintes documentos: cópia da
Carteira Nacional de Habilitação e do contrato ou documento congênere do atual
motorista do Conselho Tutelar, bem como da Carteira Nacional de Habilitação do
servidor João Francisco Neto.
Notifique-se o Prefeito de Ielmo Marinho, pessoalmente, para que informe se dará
cumprimento à presente recomendação, no prazo de 10 (dez) dias úteis.
Ressalta-se que o não cumprimento desta Recomendação ensejará a adoção das
medidas judiciais cabíveis, caracterizando, inclusive, o dolo necessário  para a car-
acterização de ato de improbidade administrativa.
Encaminhe-se cópia desta Recomendação ao Diário Oficial do Estado para publi-
cação.
Comunique-se a expedição desta Recomendação ao CAOP-Patrimônio Público.
Macaíba/RN, data digitalizada.
GERLIANA MARIA SILVA ARAÚJO ROCHA
Promotora de Justiça 

AVISO DE ARQUIVAMENTO
A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Ceará-Mirim/RN torna pública, para os
devidos fins, a promoção de arquivamento do seguinte procedimento:
Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
33.23.2373.0000330/2019-93 Objeto: apurar situação de risco vivenciada pelo
idoso A. C. de A., residente no município de CearáMirim/RN. Aos interessados fica
concedido o prazo de 10 (dez) dias a contar da data de publicação deste aviso para,
querendo, apresentarem recurso, o qual deverá ser protocolado na secretaria desta
Promotoria de Justiça. Adriana Lira da Luz Mello Promotora de Justiça de Ceará-
Mirim/RN
___________________
Número do Procedimento: 332323730000330201993 Documento nº 431628 assi-
nado eletronicamente por ADRIANA LIRA DA LUZ MELLO na função de PRO-
MOTOR DE 3a ENTRANCIA em 19/05/2020 14:40:26 Validação em http://con-
sultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº 4953b431628

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SÃO PAULO DO POTENGI
Rua Manoel Henrique, 321, Centro - São Paulo do Potengi CEP:59460-000
Telefone/Fax:99972-2047
E-mail: pmj.saopaulodopotengi@mprn.mp.br

AVISO DE ARQUIVAMENTO
A Promotoria de Justiça da Comarca de São Paulo do Potengi/RN, nos termos do
art. 44, § 2º da Resolução nº 012/2018 - CPJ, torna público, para os devidos fins, a
Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil nº 04.23.2325.0000020/2016-82,
que tinha por objetivo Investigar o possível abatimento de animais em matadores

clandestinos nos Municípios de São Pedro/RN, Santa Maria/RN e São Paulo do
Potengi/RN.
Aos interessados, fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento da
Promoção de Arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público para,
querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos.
São Paulo do Potengi, Rio Grande do Norte.
Sidharta John Batista da Silva
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SÃO PAULO DO POTENGI
Rua Manoel Henrique, 321, Centro - São Paulo do Potengi CEP:59460-000
Telefone/Fax:99972-2047 E-mail: pmj.saopaulodopotengi@mprn.mp.br

Inquérito Civil nº 04.23.2159.0000087/2020-72
PORTARIA Nº 433656/2020
O Promotor de Justiça da Comarca de Goianinha RESOLVE instaurar INQUÉRITO
CIVIL - IC, nos seguintes termos:
FATO: Apurar a regularidade da colocação de barracas de feira nas calçadas e/ou
nos canteiros de ruas do município de São Paulo do Potengi/RN.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 129, III, da Constituição Federal, artigo 26, inciso
I, e alíneas, da Lei Federal nº 8.625/93.
PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, A QUEM O FATO É ATRIBUÍDO: A esclarecer.
REPRESENTANTE: De ofício.
DILIGÊNCIAS INICIAIS:
Considerando que é função institucional do Ministério Público, de acordo com o
artigo 129, inciso III, da Constituição da Federal, promover o inquérito civil e a
ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambi-
ente e de outros interesses difusos e coletivos;
Considerando que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como
dos interesses difusos e coletivos (art. 127, caput, e art. 129, III, da Constituição
Federal de 1988);
Considerando que a Administração Pública é regida pelos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do art. 37, caput,
da Constituição Federal;
Considerando a notícia de fato nº 02.23.2325.0000174/2019-23, a qual noticia pos-
síveis irregularidades na colocação de barracas de feira nas calçadas e/ou nos can-
teiros de ruas do município de São Paulo do Potengi/RN;
Determino:
1) Comunicação da instauração do presente Inquérito Civil à Coordenadoria do
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa da Cidadania, conforme
dispõe o artigo 24 da Resolução nº 012/2018 - CPJ/RN;
2) Afixação da portaria no local de costume, bem como a remessa do arquivo digi-
tal da presente portaria para Gerência de Documentação, Protocolo e Arquivo da
Procuradoria-Geral de Justiça, para fins de publicação no DOERN, conforme dis-
põe o inciso V do artigo 22 da Resolução nº 012/2018 - CPJ/RN;
3) Requisite-se ao Secretário de Obras do Município de São Paulo do Potengi/RN,
no prazo de 30 (trinta) dias, a qualificação (com endereço) de todos os
feirantes/ambulantes que colocam suas barracas/cigarreiras (congêneres) nas
calçadas e/ou ruas do município de São Paulo do Potengi/RN, sem possuir alvará
expedido pela municipalidade;
4) Aprazo audiência com o Secretário de Obras do Município de São Paulo do
Potengi/RN. Determino que a Secretaria Ministerial solicite a este Promotor de
Justiça data para a audiência, assim que passada a proibição de atos presenciais
decorrente da crise do Covid-19.
São Paulo do Potengi/RN, 19 de maio de 2020.
Sidharta John Batista da Silva
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SÃO PAULO DO POTENGI
Rua Manoel Henrique, 321, Centro - São Paulo do Potengi CEP:59460-000
Telefone/Fax:99972-2047 E-mail: pmj.saopaulodopotengi@mprn.mp.br

Procedimento Administrativo nº 33.23.2159.0000088/2020-37
PORTARIA Nº 434369/2020
O Promotor de Justiça da Comarca de São Paulo do Potengi RESOLVE converter
a Notícia de Fato em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - PA, nos seguintes
termos:
OBJETO: Apurar possível situação de violação do direito a educação da criança a
A. R. de O. S. A
FUNDAMENTO JURÍDICO: Art. 129, III, da Constituição Federal, artigo 26,
inciso I, e alíneas, da Lei Federal nº 8.625/93 e Resolução 174/2017 - CNMP e
Resolução nº 012/2018 - CPJ/RN.
PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, A QUEM O FATO É ATRIBUÍDO: À
ESCLARECER
REPRESENTANTE: CONSELHO TUTELAR
DILIGÊNCIAS INICIAIS:
Considerando que é função institucional do Ministério Público, de acordo com o
artigo 129, inciso III, da Constituição da Federal, promover o inquérito civil e a
ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambi-
ente e de outros interesses difusos e coletivos;
Considerando que a Resolução 174 do Conselho Nacional do Ministério Público, de
4 de julho de 2017, assim disciplinou o Procedimento Administrativo: Art. 8°, I -
acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta cel-
ebrado; II - acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III - apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV - embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil.
Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de investigação
cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico. Art. 9º
O procedimento administrativo será instaurado por portaria sucinta, com delimi-
tação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da publicidade dos
atos, previsto para o inquérito civil;
Considerando que, analisando o presente feito, percebo que ele se insere na situação
prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo supracitado;
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Considerando a Notícia de Fato nº 02.23.2325.0000313/2019-53, onde noticia a
possível situação de violação do direito a educação da criança a A. R. de O. S. A;
RESOLVE CONVERTER a presente NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, para apurar fato que enseja a tutela de interesses individuais
indisponíveis, nos termos do art. 8º, III, da Res. 174/2017 do CNMP e da Res.
012/2018 do CPJ/RN, e DETERMINAR de imediato:
1) Comunique-se da instauração do presente Procedimento Administrativo à
Coordenadoria do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa da
Infância e Juventude, conforme dispõe o artigo 24 c/c art. 12, ambos da Resolução
nº 012/2018 - CPJ/RN;
2) Afixe-se a portaria no local de costume, bem como a remessa do arquivo digital
da presente portaria para Gerência de Documentação, Protocolo e Arquivo da
Procuradoria-Geral de Justiça, para fins de publicação no DOERN, conforme dis-
põe o inciso V do artigo 22 c/c art. 12, ambos da Resolução nº 012/2018 - CPJ/RN;
3) Permaneça os autos na Secretaria Ministerial até o enviou da resposta do docu-
mento (nº 368675, pág.1), ou devidamente certificado, após expirado o prazo con-
cedido no referido documento.
Após, retornem-me os autos conclusos para ulteriores deliberações.
São Paulo do Potengi/RN, 20 de maio de 2020.
Sidharta John Batista da Silva
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SÃO PAULO DO POTENGI
Rua Manoel Henrique, 321, Centro - São Paulo do Potengi CEP:59460-000
Telefone/Fax:99972-2047 E-mail: pmj.saopaulodopotengi@mprn.mp.br

Inquérito Civil nº 04.23.2159.0000089/2020-18
PORTARIA Nº 434370/2020
O Promotor de Justiça da Comarca de Goianinha RESOLVE instaurar INQUÉRITO
CIVIL - IC, nos seguintes termos:
FATO: Apurar a regularidade da colocação de barracas de feira nas calçadas e/ou
nos canteiros de ruas do município de São Paulo do Potengi/RN.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 129, III, da Constituição Federal, artigo 26, inciso
I, e alíneas, da Lei Federal nº 8.625/93.
PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, A QUEM O FATO É ATRIBUÍDO: A esclarecer.
REPRESENTANTE: De ofício.
DILIGÊNCIAS INICIAIS:
Considerando que é função institucional do Ministério Público, de acordo com o
artigo 129, inciso III, da Constituição da Federal, promover o inquérito civil e a
ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambi-
ente e de outros interesses difusos e coletivos;
Considerando que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como
dos interesses difusos e coletivos (art. 127, caput, e art. 129, III, da Constituição
Federal de 1988);
Considerando que a Administração Pública é regida pelos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do art. 37, caput,
da Constituição Federal;
Considerando a notícia de fato nº 02.23.2325.0000174/2019-23, a qual noticia pos-
síveis irregularidades na colocação de barracas de feira nas calçadas e/ou nos can-
teiros de ruas do município de São Paulo do Potengi/RN;
Determino:
1) Comunicação da instauração do presente Inquérito Civil à Coordenadoria do
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa da Cidadania, conforme
dispõe o artigo 24 da Resolução nº 012/2018 - CPJ/RN;
2) Afixação da portaria no local de costume, bem como a remessa do arquivo digi-
tal da presente portaria para Gerência de Documentação, Protocolo e Arquivo da
Procuradoria-Geral de Justiça, para fins de publicação no DOERN, conforme dis-
põe o inciso V do artigo 22 da Resolução nº 012/2018 - CPJ/RN;
3) Requisite-se ao Secretário de Obras do Município de São Paulo do Potengi/RN,
no prazo de 30 (trinta) dias, a qualificação (com endereço) de todos os
feirantes/ambulantes que colocam suas barracas/cigarreiras (congêneres) nas
calçadas e/ou ruas do município de São Paulo do Potengi/RN, sem possuir alvará
expedido pela municipalidade;
4) Aprazo audiência com o Secretário de Obras do Município de São Paulo do
Potengi/RN. Determino que a Secretaria Ministerial solicite a este Promotor de
Justiça data para a audiência, assim que passada a proibição de atos presenciais
decorrente da crise do Covid-19.
São Paulo do Potengi/RN, 19 de maio de 2020.
Sidharta John Batista da Silva
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
1ª PROMOTORIA DA COMARCA DE MACAU
Rua Padre João Clemente, 244, Centro, Macau CEP: 59500-000
01pmj.macau@mprn.mp.br

Aviso de Arquivamento
Inquérito Civil nº 113.2016.000042
A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Macau/RN, nos termos do art. 44, §2º da
Resolução nº 012/2018-CPJ, torna pública, para os devidos fins, a Promoção de
Arquivamento do Inquérito Civil nº 113.2016.000042, instaurado com o escopo de
Apurar supostas irregularidades em permissões de uso de bem público no Centro
Comercial Chico do Chinelo.
Aos interessados, fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento da
Promoção de Arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, para
querendo, apresentarem razões escritas ou documentais nos referidos autos.
Macau/RN, 19 de maio de 2020.
Isabel de Menezes Siqueira

MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO NORTE
59ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NATAL
PROMOTORIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

INQUÉRITO CIVIL Nº 042323420000014201783 
AVISO DE ARQUIVAMENTO Nº 342360 
A 59ª Promotoria de Justiça da Defesa do Consumidor da Comarca de Natal/RN, no
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 44, § 2º, da Resolução nº
012/2018-CPJ/MPRN, torna pública, para os devidos fins, a promoção de arquiva-
mento do Inquérito Civil nº 04.23.2342.0000014/2017-83, instaurado com o fim de

apurar suposta violação de direitos praticada por seguranças contratados pela
Destaque Propaganda e Promoções Ltda para atuar no Carnatal 2016. 
Nos termos do artigo 44, § 5º, da Resolução nº 012/2018, os interessados poderão,
até a data da sessão de julgamento da promoção de arquivamento pelo Conselho
Superior do Ministério Público, apresentar razões escritas ou documentos, que
serão juntados aos autos do inquérito. 
ALEXANDRE MATOS PESSOA DA CUNHA LIMA
59º Promotor de Justiça da Comarca de Natal 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ALEXANDRIA
Rua Padre Erisberto, 560, Novo Horizonte, Alexandria/RN - CEP 59965-000
Telefone: (84) 9-9972-4070 - Email: pmj.alexandria@mprn.mp.br

AVISO DE ARQUIVAMENTO
A Promotoria de Justiça da Comarca de Alexandria/RN, nos termos dos arts. 12 e
44, §2º da Resolução nº 012/2018 - CPJ, torna público, para os devidos fins, a
Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil nº 104.2011.000004, que tinha por
objeto Apurar a realidade da atenção pré-natal, obstétrica, puerperal e neonatal no
âmbito do município de Pilões/RN.
Alexandria/RN, 19 de Maio de 2020.
Ana Jovina de Oliveira Ferreira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ALEXANDRIA
Rua Padre Erisberto, 560, Novo Horizonte, Alexandria/RN - CEP 59965-000
Telefone: (84) 9-9972-4070 - Email: pmj.alexandria@mprn.mp.br

PORTARIA Nº 162999/2020
Referente ao Procedimento Administrativo nº 104.2016.000003
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
sua representante que esta subscreve, no exercício de suas funções institucionais
junto à Promotoria de Justiça da Comarca de Alexandria/RN, com fulcro no art.
129, incisos II e III, da Constituição Federal de 1988, no art. 27, parágrafo único,
IV, da Lei nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e no art.
69, parágrafo único, "d", da Lei Complementar Estadual nº 141/1996 (Lei Orgânica
Estadual do Ministério Público),
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 ampliou o campo de atu-
ação do Ministério Público, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (arts. 127 e 129, III);
CONSIDERANDO que tramita Inquérito Civil instaurado em 2016 com o objetivo
de acompanhar a aplicação das normas operacionais relativas ao combate e pre-
venção da Dengue, Chikungunya e do Zika vírus em Pilões/RN.
CONSIDERANDO que a Resolução nº 174/2017-CNMP, estabeleceu que o pro-
cedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições
(Art. 8º, II);
CONSIDERANDO os dados constantes no Boletim epidemiológico de maio/2020
(disponível em
https://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2020/May/08/Boletimepidemiologi
co-SVS-19.pdf ), referentes ao "Monitoramento dos casos de arboviroses urbanas
transmitidas pelo Aedes Aegypti (dengue, chikungunya e zika), Semanas
Epidemiológicas 1 a 18, 2020", aponta a incidência a seguir descrita: Rio Grande
do Norte 3.960 (casos de dengue), 112,9 (Incidência (casos/100 mil hab.) , 1.194
(casos de chikungunya) e 92 casos de Zica;
RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a partir
da conversão do inquérito civil acima epigrafado, procedendo a Secretaria a substi-
tuição, o registro e diligências necessários, nos termos do Art. 8º, II, da Resolução
CPJ 012/2018, tendo como objeto: acompanhar de medidas de prevenção da
Dengue, Chikungunya e do Zika vírus em Pilões/RN ; área: saúde; fundamento: art.
196, da Carta Magna; representante: de ofício; representados: Município de Pilões;
1) afixação dessa portaria no local de costume, bem como a de remessa de cópia
para publicação, encaminhando-se ao CAOP correspondente por meio eletrônico a
presente Portaria;
2) OFICIE-SE à Prefeitura Municipal de Pilões requisitando as seguintes infor-
mações: A) posição atual dos ciclos correspondentes à política pública de combate
e prevenção à dengue e similares, informando sobre a disponibilização de EPI (más-
caras, luvas, álcool em gel) para as equipes da vigilância sanitária; b) quantidade de
casos notificados de dengue, Chikungunya e do Zika vírus no município de Pilões
nos exercícios de 2019 e 2020, até então; c) se há disponível no município larvici-
das, abordando se foi disponibilizado inclusive o novo produto adulticida, o
CIELO-ULV (Praletrina + Imidacloprida), em substituição ao Malathion; além de
testes rápidos e repelentes para gestantes, consoante protocolos específicos da área
em comento. Prazo para resposta: 15 dias.
Efetivadas tais diligências e, decorridos os prazos concedidos para seu cumprimen-
to, que sejam conclusos os autos, independentemente de resposta.
Alexandria/RN, 19 de Maio de 2020.
Ana Jovina de Oliveira Ferreira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ALEXANDRIA
Rua Padre Erisberto, 560, Novo Horizonte, Alexandria/RN - CEP 59965-000
Telefone: (84) 9-9972-4070 - Email: pmj.alexandria@mprn.mp.br

PORTARIA Nº 163742/2020
Referente ao Procedimento Administrativo nº 104.2016.000009
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
sua representante que esta subscreve, no exercício de suas funções institucionais
junto à Promotoria de Justiça da Comarca de Alexandria/RN, com fulcro no art.
129, incisos II e III, da Constituição Federal de 1988, no art. 27, parágrafo único,
IV, da Lei nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e no art.
69, parágrafo único, "d", da Lei Complementar Estadual nº 141/1996 (Lei Orgânica
Estadual do Ministério Público),
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 ampliou o campo de atu-
ação do Ministério Público, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (arts. 127 e 129, III);
CONSIDERANDO que tramita Inquérito Civil instaurado em 2016 com o objetivo
de acompanhar a aplicação das normas operacionais relativas ao combate e pre-
venção da Dengue, Chikungunya e do Zika vírus em João Dias/RN.

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174/2017-CNMP, estabeleceu que o pro-
cedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições
(Art. 8º, II);
CONSIDERANDO os dados constantes no Boletim epidemiológico de maio/2020
(disponível em
https://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2020/May/08/Boletimepidemiologi
co-SVS-19.pdf ), referentes ao "Monitoramento dos casos de arboviroses urbanas
transmitidas pelo Aedes Aegypti (dengue, chikungunya e zika), Semanas
Epidemiológicas 1 a 18, 2020", aponta a incidência a seguir descrita: Rio Grande
do Norte 3.960 (casos de dengue), 112,9 (Incidência (casos/100 mil hab.), 1.194
(casos de chikungunya) e 92 casos de Zica;
CONSIDERANDO a necessidade de averiguar a adoção de medidas administrati-
vas relativas às pendências tratadas na audiência ministerial ocorrida em
22/02/2018;
RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a partir
da conversão do inquérito civil acima epigrafado, procedendo a Secretaria a substi-
tuição, o registro e diligências necessários, nos termos do Art. 8º, II, da Resolução
CPJ 012/2018, tendo como objeto: acompanhar de medidas de prevenção da
Dengue, Chikungunya e do Zika vírus em João Dias/RN; área: saúde; fundamento:
art. 196, da Carta Magna; representante: de ofício; representados: Município de
João Dias;
1) afixação dessa portaria no local de costume, bem como a de remessa de cópia
para publicação, encaminhando-se ao CAOP correspondente por meio eletrônico a
presente Portaria; 
2) OFICIE-SE à Prefeitura Municipal de João Dias requisitando as seguintes infor-
mações: A) posição atual dos ciclos correspondentes à política pública de combate
e prevenção à dengue e similares, informando sobre a disponibilização de EPI (más-
caras, luvas, álcool em gel) para as equipes da vigilância sanitária; b) quantidade de
casos notificados de dengue, Chikungunya e do Zika vírus no município de João
Dias nos exercícios de 2019 e 2020, até então; c) se há disponível no município lar-
vicidas, abordando se foi disponibilizado inclusive o novo produto adulticida, o
CIELO-ULV (Praletrina + Imidacloprida), em substituição ao Malathion; além de
testes rápidos (observando que na audiência ministerial foi informada a ausência
dos testes) e repelentes para gestantes, consoante protocolos específicos da área em
comento. Prazo para resposta: 15 dias; D) informar acerca da previsão de treina-
mento da equipe epidemiológica junto ao Ministério da Saúde.
Efetivadas tais diligências e, decorridos os prazos concedidos para seu cumprimen-
to, que sejam conclusos os autos, independentemente de resposta.
Alexandria/RN, 19 de Maio de 2020.
Ana Jovina de Oliveira Ferreira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ALEXANDRIA
Rua Padre Erisberto, 560, Novo Horizonte, Alexandria/RN - CEP 59965-000
Telefone: (84) 9-9972-4070 - Email: pmj.alexandria@mprn.mp.br

DESPACHO DE CONVERSÃO
Referente ao Procedimento Administrativo nº 104.2012.000007
Trata-se de Inquérito Civil que apura irregularidades no Hospital Maternidade
Guiomar Fernandes, objeto de instauração em 26 de setembro de 2012, a partir do
Ofício nº 293/2012-COREN-RN/PRES/GAB, de 31 de julho de 2012, após fiscal-
ização realizada em 31 de maio de 2012, que identificou as seguintes pendências:
1) ausência de enfermeiro durante todo o horário de funcionamento do estabeleci-
mento de saúde; 2) escala dos serviços de enfermagem não atende às recomen-
dações do COREN-RN; 3) profissional de enfermagem de nível médio exercendo
atividades da competência de outro profissional; 4) ausência de enfermeiro no
Centro de Material e Esterilização; 5) impressos destinados ao registro da assistên-
cia de enfermagem equivocados; 6) ausência de informações relevantes do proces-
so de cuidar; 7) descumprimento ao Código de Ética dos Profissionais de
Enfermagem, Resolução COFEN nº 311/2007, arts. 33 e 54; 8) estágio voluntário
de profissional de enfermagem, de nível médio, sem supervisão direta de enfer-
meiro, infringindo a Resolução COFEN nº 371/2010.
Devidamente notificada para se manifestar ao expediente emitido pelo COREN-
RN, a unidade de saúde informou, em 15 de outubro de 2012, que a falta de enfer-
meiro, de nível superior, durante todo seu horário de funcionamento decorre da
carência de recursos financeiros para seu custeio, mas que tem buscado soluções
para tal pleito.
Em continuidade, aduziu que, a fim de se adequar às recomendações do COREN-
RN, revisou a escala dos serviços de enfermagem, bem como não permite que
profissional de nível médio exerça atividades de incumbência a profissional de
nível superior, além de ter procedido as devidas correções nos impressos destinados
ao registro da assistência de enfermagem.
Ademais, quanto ao registro de informações de prontuários médicos, no seu nível
técnico e de enfermagem, relatou que a Coordenação de Enfermagem tomou as dev-
idas providências para solucionar possíveis deficiências encontradas.
Noutra banda, contestou o referido relatório no tocante à ausência de enfermeiro no
Centro de Material e Esterilização, revelando que a função é ocupada pelo enfer-
meiro Danilo Dantas de Lima; e quanto à violação da Resolução COFEN nº
311/2007, arts. 33 e 54, noticiou que o Código de Ética dos Profissionais de
Enfermagem é devidamente observado pelas normas e medidas da instituição hos-
pitalar; tampouco jamais permitiu o estágio voluntário de técnico de enfermagem
ou enfermeiro sem a presenção de um enfermeiro da unidade.
Ante tais informações, o órgão ministerial determinou, em 17 de abril de 2013, a
realização de nova fiscalização pelo COREN-RN, que, efetuada em 02 de agosto de
2013, constatou a persistência de algumas irregularidades originárias e, na oportu-
nidade, a ausência de maqueiro, razão pela qual foi aprazada audiência ministerial
com o representante do investigado.
Pois bem, em audiência realizada em 24 de setembro de 2013, o investigado, por
intermédio de seu representante legal, revelou o cumprimento de algumas pendên-
cias constatadas pelo COREN-RN, culminando, em 02 de outubro de 2013, com a
prorrogação do prazo do Inquérito Civil em tela por 01 (um) ano e a notificação do
investigado para demonstrar o saneamento das irregularidades identificadas pelo
referido Conselho Profissional, além da designação de inspeção ministerial para 16
de abril de 2014, cuja efetivação restou prejudicada, ante o prolongamento de
audiências ministeriais à época.
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Por sua vez, em 15 de maio de 2014, houve a inclusão da Notícia de Fato nº
01.2013.00005448-0, instaurada a partir de relatório de inspeção realizada em 21 de
maio de 2013, pelo Ministério Público do Trabalho, CEREST e Vigilância
Sanitária, que, dentre irregularidades a serem apuradas pelo primeiro, diagnosticou
falhas no dimensionamento da equipe de enfermagem, ante a falta de enfermeiro no
período noturno e em finais de semana, e a necessidade de reparos nas instalações
hospitalares, considerando, dentre outras pendências, a existência de cadeiras ras-
gadas, paredes descascadas e desprendimento de coberturas de MDF nessas.
Com efeito, ante a deficiência dos documentos apresentados pelo investigado,
houve, em 19 de novembro de 2014, a renovação da prorrogação do prazo desse
procedimento e se reiterou a notificação da unidade de saúde para apresentar a doc-
umentação pertinente à regularidade dos contratos de trabalho dos seus fun-
cionários, quando, em 07 de janeiro de 2015, carreou os documentos que entendeu
devidos e comprovou a aquisição e a instalação dos equipamentos recomendados
pela Vigilância Sanitária.
Ainda, em 21 de setembro de 2016, bem como em 30 de novembro de 2016, mais
uma vez, renovou-se por mais 01 (um) ano a prorrogação do prazo do presente
Inquérito Civil, determinando-se a juntada do relatório feito pelo CAOP Saúde após
visita realizada a unidade de saúde sob investigação, além de, após o cumprimento
de tal diligência, a realização de audiências ministeriais em 6 e 7 de dezembro de
2016, que resultou na renovação da prorrogação do seu prazo em 18 de outubro de
2017 e em nova audiência ministerial em 19 de março de 2018. 
Em síntese, é o que cumpre relatar.
A Constituição Federal de 1988 ampliou o campo de atuação do Ministério Público,
atribuindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis (art. 127).
Ademais, prevê que o inquérito civil é um procedimento a cargo do Ministério
Público e tem como objetivo, juntamente à ação civil pública, a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e cole-
tivos (art. 129, III).
In casu, a intervenção ministerial tem por objeto o acompanhamento e a fiscaliza-
ção, de forma continuada, de instituição, que, com a superveniência da Resolução
012/2018, do Colégio de Procuradores de Justiça (CPJ), passou-se a ser adequada
sua apuração mediante Procedimento Administrativo, nos termos do art. 8º, II, razão
pela qual DETERMINO a CONVERSÃO do presente Inquérito Civil em PRO-
CEDIMENTO ADMINISTRATIVO, servindo esse despacho como portaria de
instauração, nos seguintes termos:
Considerando que a Constituição Federal de 1988 ampliou o campo de atuação do
Ministério Público, incumbindo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (art. 129, II);
Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação (art. 196, CF/1988);
Considerando que são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo
ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização
e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e,
também, por pessoa física ou jurídica de direito privado (art. 197);
Considerando a íntegra do procedimento em tela, que demonstra a ocorrência de
irregularidades no Hospital Maternidade Guiomar Fernandes e a falta de infor-
mações atualizadas quanto à persistência da situação ora noticiada;
Considerando que a Res. nº 12/2018, do Colégio de Procuradores de Justiça (CPJ),
estabelece que o Procedimento Administrativo é o instrumento próprio da ativi-
dade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públi-
cas ou instituições (art. 8.º, II);
RESOLVE CONVERTER esse Inquérito Civil em PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO, procedendo a Secretaria a substituição/diligências necessárias, com
prazo de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual prazo, se necessário, con-
forme os arts. 8º, II, e 11, da Res. CPJ nº 012/2018, nas seguintes disposições:
A) Objeto: apurar a regularidade do funcionamento do Hospital Maternidade
Guiomar Fernandes junto ao COREN-RN, CEREST e SUVISA;
B) Área: saúde; fundamento: arts. 6.º, 129, II e 196, todos da Carta Magna;
C) Representante: COREN-RN, CEREST e SUVISA;
D) Representado: Hospital Maternidade Guiomar Fernandes; ora determinando,
com fulcro no art. 12, da Res. CPJ 012/2018:
1) afixação dessa portaria no local de costume, bem como a de remessa de cópia
para publicação, encaminhando-se ao CAOP correspondente por meio eletrônico a
presente Portaria (arts. 22 e 24, da Resolução nº 012/2018-CPJ);
2) que se oficie o COREN-RN para que proceda fiscalização, no intuito de constatar
a persistência das irregularidades diagnosticadas em 31 de maio de 2012 e 02 de
agosto de 2013 e, persistentes, além de eventuais que sobrevenham, instaure pro-
cedimento administrativo, observadas suas atribuições, visando saná-las, devendo,
no prazo improrrogável de 40 (quarenta) dias úteis, via relatório, prestar infor-
mações quanto à existência e/ou persistência de pendências atinentes ao funciona-
mento do Hospital Maternidade Guiomar Fernandes e as providências adotadas
para regularizar, ou sua prescindibilidade, ou justificar a impossibilidade;
3) que se oficie o CEREST para que proceda fiscalização, no intuito de constatar a
persistência das irregularidades diagnosticadas em 21 de maio de 2013 e, persis-
tentes, além de eventuais que sobrevenham, instaure procedimento administrativo,
observadas suas atribuições, visando saná-las, devendo, no prazo improrrogável de
40 (quarenta) dias úteis, via relatório, prestar informações quanto à existência e/ou
persistência de pendências atinentes ao funcionamento do Hospital Maternidade
Guiomar Fernandes e as providências adotadas para regularizá-las, ou sua pre-
scindibilidade, ou justificar a impossibilidade;
4) que se oficie a SUVISA para que proceda fiscalização, no intuito de constatar a
persistência das irregularidades diagnosticadas em 21 de maio de 2013 e, persis-
tentes, além de eventuais que sobrevenham, instaure procedimento administrativo,
observadas suas atribuições, visando saná-las, devendo, no prazo improrrogável de
40 (quarenta) dias úteis, via relatório, prestar informações quanto à existência e/ou
persistência de pendências atinentes ao funcionamento do Hospital Maternidade
Guiomar Fernandes e as providências adotadas para regularizá-las, ou sua pre-
scindibilidade, ou justificar a impossibilidade.
Cumpra-se e, ante o decurso do prazo para prestação das informações ora solici-
tadas, independentemente de comunicação, ou prejudicada a notificação, voltem os
autos conclusos para apreciação e deliberação.
Alexandria/RN, 20 de Maio de 2020.
Ana Jovina de Oliveira Ferreira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ALEXANDRIA
Rua Padre Erisberto, 560, Novo Horizonte, Alexandria/RN - CEP 59965-000
Telefone: (84) 9-9972-4070 - Email: pmj.alexandria@mprn.mp.br

DESPACHO DE CONVERSÃO
Referente ao Procedimento Administrativo nº 104.2014.000031
Objeto de instauração em 12 de setembro de 2014, trata-se de Inquérito Civil que
apura a ausência de médicos no horário noturno no
Hospital Maternidade Joaquina Queiroz. 
Ante sua autuação, realizou-se as notificações necessárias, ocasião em que o inves-
tigado e os órgãos públicos federal, estadual e municipal de saúde prestaram os
esclarecimentos que entenderam cabíveis quanto aos plantões noturnos e recursos
públicos destinados ao fomento da atividade desempenhada pela supracitada
unidade de saúde, razão pela qual o órgão ministerial designou audiência ministeri-
al com a Secretaria Municipal de Saúde para 26 de março de 2015, cuja realização
restou prejudicada.
Por sua vez, houve a prorrogação do prazo do presente Inquérito Civil por 01 (um)
ano em 09 de outubro de 2015 e a redesignação de audiência ministerial para 10 de
maio de 2016, onde a Secretaria Municipal de Saúde revelou, em síntese, que ape-
nas o Hospital Maternidade Guiomar Fernandes apresentava lacuna na terça-feira
quanto aos plantões noturnos.
Por sua vez, o Centro de Apoio Operacional às Promotoria de Saúde (CAOP-Saúde)
realizou visita técnica ao investigado em 11 de maio de 2016, redundando em
relatório de 13 de junho de 2016, conforme Ofício nº 134/2016, de 15 de julho de
2016, que constatou a persistência da deficiência sob investigação e repercutiu nas
notificações do investigado e da Secretaria Municipal de Saúde para sobre ele se
manifestar, além de prestar outras informações.
Em resposta, a unidade de saúde informou, em 27 de setembro de 2016, a impossi-
bilidade da contratação de mais profissionais, ante a defasagem na Tabela SUS e
aumento na demanda, mas sem a devida contraprestação financeira.
Dessa feita, renovou-se a prorrogação do prazo desse Inquérito Civil por mais um
ano em 30 de novembro de 2016 e se realizou reunião pública em 06 e 07 de
novembro de 2016, bem como, mais uma vez, deu-se a renovação da prorrogação
do seu prazo por igual período em 18 de outubro de 2017 e, por fim, a realização de
audiência pública em 19 de março de 2018.
Em síntese, é o que cumpre relatar. 
A Constituição Federal de 1988 ampliou o campo de atuação do Ministério Público,
atribuindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis (art. 127).
Ademais, prevê que o inquérito civil é um procedimento a cargo do Ministério
Público e tem como objetivo, juntamente à ação civil pública, a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e cole-
tivos (art. 129, III).
In casu, a intervenção ministerial tem por objeto o acompanhamento e a fiscaliza-
ção, de forma continuada, de instituição, que, com a superveniência da Resolução
012/2018, do Colégio de Procuradores de Justiça (CPJ), passou-se a ser adequada
sua apuração mediante Procedimento Administrativo, nos termos do art. 8º, II, razão
pela qual DETERMINO a CONVERSÃO do presente Inquérito Civil em PRO-
CEDIMENTO ADMINISTRATIVO, servindo esse despacho como portaria de
instauração, nos seguintes termos:
Considerando que a Constituição Federal de 1988 ampliou o campo de atuação do
Ministério Público, incumbindo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (art. 129, II);
Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação (art. 196, CF/1988);
Considerando que são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo
ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização
e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e,
também, por pessoa física ou jurídica de direito privado (art. 197);
Considerando a íntegra do procedimento em tela, que demonstra a ocorrência de
irregularidades quanto à ausência de médicos no período noturno no Hospital
Maternidade Joaquina Queiroz, bem como nos finais de semana, e a falta de infor-
mações atualizadas quanto à persistência da situação ora noticiada;
Considerando que a Res. nº 12/2018, do Colégio de Procuradores de Justiça (CPJ),
estabelece que o Procedimento Administrativo é o instrumento próprio da ativi-
dade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públi-
cas ou instituições (art. 8.º, II);
RESOLVE CONVERTER esse Inquérito Civil em PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO, procedendo a Secretaria a substituição/diligências necessárias, com
prazo de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual prazo, se necessário, con-
forme os arts. 8º, II, e 11, da Res. CPJ nº 012/2018, nas seguintes disposições: 
A) Objeto: apurar a regularidade do funcionamento do Hospital Maternidade
Joaquina Queiroz quanto à atuação ininterrupta de profissionais médicos em suas
dependências;
B) Área: saúde; fundamento: arts. 6.º, 129, II e 196, todos da Carta Magna;
C) Representante: ex officio;
D) Representado: Hospital Maternidade Joaquina Queiroz; ora determinando, com
fulcro no art. 12, da Res. CPJ 012/2018:
1) afixação dessa portaria no local de costume, bem como a de remessa de cópia
para publicação, encaminhando-se ao CAOP correspondente por meio eletrônico a
presente Portaria (arts. 22 e 24, da Resolução nº 012/2018-CPJ);
2) que se oficie o CRM-RN para que proceda fiscalização, no intuito de constatar a
ocorrência de irregularidades quanto à atuação de profissionais médicos no Hospital
Maternidade Joaquina Queiroz, especialmente quanto à escala de plantões, e, pre-
sentes, instaure procedimento administrativo, observadas suas atribuições, visando
saná-las, devendo, no prazo improrrogável de 40 (quarenta) dias úteis, via relatório,
prestar informações quanto à regularidade do funcionamento da referida unidade de
saúde no tocante à atuação ininterrupta de médicos em suas dependências e as
providências adotadas para regularizar, ou sua prescindibilidade, ou justificar a
impossibilidade;
3) que se oficie o investigado para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, preste infor-
mações quanto à persistência das irregularidades diagnosticadas pelo CAOP-Saúde,
após visita técnica realizada em 11 de maio de 2016, e à regularidade do seu fun-

cionamento referente à atuação ininterrupta de profissionais médicos em suas
dependências, bem como carrear, atinentes aos três últimos meses, as escalas de
plantão dos seus profissionais de saúde.
Cumpra-se e, ante o decurso do prazo para prestação das informações ora solici-
tadas, independentemente de comunicação, ou prejudicada a notificação, voltem os
autos conclusos para apreciação e deliberação.
Alexandria/RN, 20 de Maio de 2020.
Ana Jovina de Oliveira Ferreira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CAICÓ/RN
Rua Dr. Manoel Dias, 99, Cidade Judiciária, Maynard
Caicó/RN CEP:59300-000 - Telefone/Fax:(84) 99972-5336 
03pmj.caico@mprn.mp.br

Inquérito Civil nº 04.23.2361.0000484/2020-97
PORTARIA de Instauração nº 429985 - 3ª PmJ Caicó
O Ministério Público do Rio Grande do Norte, por meio da 3ª Promotoria de Justiça
da Comarca de Caicó, no uso de suas atribuições legais e em consonância com a
Resolução nº 012/2018 - CPJ, RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL nos termos
que seguem: 
FATO: Apurar o cumprimento da imediata disponibilização de informações acerca
da contratação de bens e serviços destinados ao enfrentamento da emergência de
saúde pública decorrente do coronavírus, por parte do Município de Caicó; 
FUNDAMENTO LEGAL: Constituição Federal; Lei nº 13.979/2020; Lei nº
12.527/2011; Lei Complementar nº 101/2000; Lei nº 8.666/93; Portaria nº
188/2020-MS; Decreto Estadual nº 29.534/2020; 
PESSOA FÍSICA OU JURÍDICAA QUEM O FATO É ATRIBUÍDO: Município de
Caicó; 
REPRESENTANTE: 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Caicó; 
ÁREA: Patrimônio Público. 
DILIGÊNCIAS INICIAIS: 
1 - A publicação da presente portaria no Diário Oficial do Estado, comunicando-se
ao CAOP respectivo, por meio de e-mail; 
2 - Oficie-se ao Município de Caicó, por meio de seu Prefeito Constitucional (inti-
mação pessoal), requisitando deste que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, apresente: 
a) Informações com breve relato das contratações realizadas pelo Município desde
o mês de janeiro deste ano, detalhando: o contratado, o objeto da contratação, e o
início e término da vigência contratual; 
b) Indicação do site específico, ou aba/página específica, para a disponibilização de
informações das contratações e aquisições realizadas exclusivamente para o
enfrentamento da emergência de saúde pública, conforme artigo 4º, caput e §2º da
Lei nº 13.979/2020. 
Reitere-se em caso de inércia. 
Após, conclusos. 
Cumpra-se. 
Uliana Lemos de Paiva
Promotora de Justiça 
_____________________
Número do Procedimento: 042323610000484202097 
Documento nº 429985 assinado eletronicamente por ULIANA LEMOS DE PAIVA
na função de PROMOTOR DE 3a ENTRANCIA em 18/05/2020 09:09:04 
Validação em http://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
c226e429985 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CAICÓ/RN
Rua Dr. Manoel Dias, 99, Cidade Judiciária, Maynard
Caicó/RN CEP:59300-000 - Telefone/Fax:(84) 99972-5336 -
03pmj.caico@mprn.mp.br

Inquérito Civil nº 04.23.2361.0000486/2020-43
PORTARIA de Instauração nº 429988 - 3ª PmJ Caicó
O Ministério Público do Rio Grande do Norte, por meio da 3ª Promotoria de Justiça
da Comarca de Caicó, no uso de suas atribuições legais e em consonância com a
Resolução nº 012/2018 - CPJ, RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL nos termos
que seguem: 
FATO: Apurar o cumprimento da imediata disponibilização de informações acerca
da contratação de bens e serviços destinados ao enfrentamento da emergência de
saúde pública decorrente do coronavírus, por parte do Município de São Fernando; 
FUNDAMENTO LEGAL: Constituição Federal; Lei nº 13.979/2020; Lei nº
12.527/2011; Lei Complementar nº 101/2000; Lei nº 8.666/93; Portaria nº
188/2020-MS; Decreto Estadual nº 29.534/2020; 
PESSOA FÍSICA OU JURÍDICAA QUEM O FATO É ATRIBUÍDO: Município de
São Fernando; REPRESENTANTE: 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Caicó; 
ÁREA: Patrimônio Público. 
DILIGÊNCIAS INICIAIS: 
1 - A publicação da presente portaria no Diário Oficial do Estado, comunicando-se
ao CAOP respectivo, por meio de e-mail; 
2 - Oficie-se ao Município de São Fernando, por meio de seu Prefeito
Constitucional (intimação pessoal), requisitando deste que, no prazo de 10 (dez)
dias úteis, apresente: 
a) Informações com breve relato das contratações realizadas pelo Município desde
o mês de janeiro deste ano, detalhando: o contratado, o objeto da contratação, e o
início e término da vigência contratual; 
b) Indicação do site específico, ou aba/página específica, para a disponibilização de
informações das contratações e aquisições realizadas exclusivamente para o
enfrentamento da emergência de saúde pública, conforme artigo 4º, caput e §2º da
Lei nº 13.979/2020. 
Reitere-se em caso de inércia. 
Após, conclusos. 
Cumpra-se. 
Uliana Lemos de Paiva
Promotora de Justiça 
____________________
Número do Procedimento: 042323610000486202043 
Documento nº 429988 assinado eletronicamente por ULIANA LEMOS DE PAIVA
na função de PROMOTOR DE 3a ENTRANCIA em 18/05/2020 09:16:41 
Validação em http://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
c8108429988 
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AVISO n° 432892
A 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Ceará-Mirim/RN, nos termos do art. 44, §2° da Resolução nº 012/2018-CPJ, torna
pública, para os devidos fins, a promoção de arquivamento dos procedimentos que se segue:
1) Inquérito Civil nº 04.23.2373.0000052/2016-50 - Objeto: Apurar a legalidade dos atos praticados pela junta médica da pre-
vidência municipal de Ceará-Mirim.
Aos interessados, fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento da promoção de arquivamento pelo Conselho
Superior do Ministério Público, para, querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos.
Izabel Cristina Pinheiro Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MOSSORÓ/RN

Procedimento Administrativo Nº 34.23.2354.0000304/2020-90.
RECOMENDAÇÃO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por seus órgãos executivos atuantes na 2ª e 15ª
Promotorias de Justiça da Comarca de Mossoró, em atuação conjunta, no uso de suas atribuições legais, especialmente em con-
formidade com o disposto nos arts. 127, caput, e 129, inciso ix, da Constituição Federal, no art. 69, parágrafo único, alínea "d",
da Lei Complementar Estadual nº 141/96: Considerando que, nos termos do artigo 196 da Constituição Federal, "A saúde é dire-
ito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação"; Considerando
que, nos termos do artigo 197, da Carta da República, "São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder
Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente
ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado" e que, nos termos do artigo 199, caput, da
Constituição de 1988, "A assistência à saúde é livre à iniciativa privada"; Considerando o princípio da prevenção, bem como
que o artigo 4º, caput e incisos I, da Lei nº8.078/90, estabelece que "A Política Nacional das Relações de Consumo tem por
objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus
interesses econômicos,  a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo,
atendidos os princípios: I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo"; Considerando o arti-
go 4º, caput e inciso II, da Lei nº8.078/90, estabelece que "A Política Nacional e também fixa como princípio da Política
Nacional das Relações de Consumo a "ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor"; Considerando
que, nos termos do artigo 6º da Lei nº8.078/90, "São direitos básicos do consumidor: I - a proteção da vida, saúde e segurança
contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; III - infor-
mações claras e adequadas (...) sobre produtos e serviços (...) bem como sobre os riscos que apresentem... VI - a efetiva pre-
venção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos"; Considerando que, nos termos do artigo
8º, caput, da Lei nº8.078/90, "Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segu-
rança dos consumidores"; Considerando que a Lei Federal nº13.979, de 06.02.20, estabeleceu medidas para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do COVID-19, conhecido como coronavírus, inclusive
com possibilidade de decretação de isolamento, quarentena de pessoas e imposição de outros atos compulsórios; Considerando
que a Portaria nº188, de 03.02.20, o Ministério da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional
(ESPIN) em decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV); Considerando o teor da Nota Técnica n.
1/2020-CES/CNMP/1ª.CCR, de 26 de fevereiro de 2020, no sentido da importância da atuação coordenada dos órgãos de exe-
cução do Ministério Público visando otimizar o acompanhamento da execução, o fornecimento de informações e esclareci-
mentos, bem como a orientação voltada ao cumprimento de medidas destinadas a concretizar os Planos Estaduais de
Contingenciamento para combate à epidemia de COVID-19 (e os Planos Municipais de Contingenciamento com a mesma final-
idade, onde houver); Considerando a Recomendação Conjunta n. 1 -PRESI/CN, expedida pelo PRESIDENTE DO CNMP e
pelo CORREGEDOR NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, em 20 de março de 2020, à fim de orientar a atuação finalís-
tica do Parquet no enfrentamento à epidemia de COVID-19 qto à eventual destinação de recursos oriundos de multas e demais
sanções pecuniárias; Considerando o Decreto Estadual n. 29.583 de 01 de abril de 2020 - que define medidas restritivas tem-
porárias adicionais para o enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional decorrente do novo
coronavírus (COVID-19) - cujo art. 14, inciso I, determina que os estabelecimentos cujo funcionamento não esteja suspenso
deverão observar, em relação aos funcionários, clientes e usuários, sob pena de multa e interdição, as recomendações da autori-
dade sanitária, o disposto neste Decreto e, especialmente: a) a organização de filas, dentro e fora do estabelecimento, obede-
cendo a distância mínima de 1,5 m (um metro e meio) entre as pessoas, evitando aglomeração e contatos proximais; b) o dis-
tanciamento mínimo de 1,5 m (um metro e meio) entre as pessoas; c) o controle de acesso a 1 (uma) pessoa por família, de
preferência fora do grupo de risco, sempre que possível, no caso de mercados, supermercados, farmácias, drogarias e similares;
d) o distanciamento mínimo de 2 m (dois metros) entre as estações de trabalho, bem como a impossibilidade de utilização com-
partilhada de objetos e equipamentos de uso pessoal, como headsets e microfones no caso de empresas de teleatendimento e
call centers, que deverão, ainda, reduzir sua força de trabalho presencial em 50% (cinquenta por cento) em cada turno; e) a lim-
itação do número de clientes ou usuários a 1 (uma) pessoa a cada 5 m² (cinco metros quadrados) do estabelecimento; f) a fix-
ação, sempre que possível, de um horário exclusivo para o atendimento de clientes do grupo de risco da pandemia;
Considerando que o Decreto Estadual n. 29.583 de 01 de abril de 2020 (art. 14) ainda dispõe quanto ao funcionamento de esta-
belecimentos, a observância, em relação aos funcionários, clientes e usuários, sob pena de multa e interdição, as recomendações
da autoridade sanitária, o disposto neste Decreto e: II - manter a higienização regular dos ambientes e dos equipamentos de con-
tato, em atenção às normas específicas de combate ao novo coronavírus (COVID-19); III - instalar anteparo de proteção aos
caixas, embaladores e aos demais funcionários que mantenham contato com o público externo; IV - garantir a disponibilização
ininterrupta e suficiente de álcool gel 70%, em locais fixos de fácil visualização e acesso; V - garantir a disponibilização sufi-
ciente de máscaras de proteção aos funcionários, sendo obrigatória sua utilização durante o serviço, inclusive quando em entre-
ga em domicílio (delivery); VI - adotar, quando possível, sistemas de escala, alteração de jornadas e revezamento de turnos,
para reduzir o fluxo e a aglomeração de pessoas; VII - utilizar, sempre que possível, sistema natural de circulação de ar, abs-
tendo-se da utilização de aparelhos de ar condicionado e ventiladores; VIII - limitar os quantitativos para a aquisição de bens
essenciais à saúde, à higiene e à alimentação, sempre que necessário para evitar o esvaziamento do estoque; X - privilegiar, sem-
pre que possível, a modalidade online com entrega em domicílio (delivery); Considerando que o Decreto Estadual n. 29.583 de
01 de abril de 2020, em seu art. 14, §3º, dispõe que todos os edifícios de uso público e coletivo que possuem ambientes de ar
interior climatizado artificialmente devem dispor de um Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC) dos respectivos
sistemas de climatização para renovação do ar e adequação do número de ocupantes por metro quadrado, visando à eliminação
ou minimização de riscos potenciais à saúde dos ocupantes, nos termos da Lei Federal nº 13.589, de 4 de janeiro de 2018;
Considerando que o Decreto Municipal nº 5.631, de 23 de março de 2020 declara situação calamidade pública no âmbito do
Município de Mossoró, e dispõe sobre medidas temporárias de prevenção, controle e enfrentamento ao contágio pelo coron-
avírus COVID19 e dá outras providências; Considerando ainda, que a fiscalização efetivada pelo Procon Municipal (ID Nº
425462) efetivada entre os dias 08 e 12 de maio do corrente ano constatou que: a) o estabelecimento "HIPER QUEIROZ
ATACADÃO" não disponibiliza de álcool em gel 70% em nenhum dos setores dentro do supermercado, seja nos caixas ou no
setor de hortifruti, na bancada da balança e que não existe sinalização horizontal no piso para distanciamento das pessoas na
fila da lanchonete; b) o estabelecimento "HIPER BOMPREÇO" possui apenas 01 (um) dispenser com álcool em gel, afixado
ao lado da porta que dá acesso ao estoque do supermercado, não sendo disponbilizado álcool em gel nos caixas para uso dos
consumidores, RESOLVE RECOMENDAR: I - Ao "HIPER QUEIROZ ATACADÃO" que: a) imediatamente, disponibilize, de
maneira ininterrupta e suficiente álcool em gel a 70%, em locais fixos de fácil visualização e acesso em seu estabelecimento,
na forma exigida pelas determinações normativas em vigor; b) no prazo de 02 (dois) dias, efetue sinalização horizontal no piso
da lanchonete de seu estabelecimento, obedecendo a distância mínima de 1,5 m (um metro e meio) entre as pessoas, evitando
aglomeração e contatos proximais; II - Ao "HIPER BOMPREÇO" que, imediatamente, disponibilize, de maneira ininterrupta e
suficiente álcool em gel a 70%, em locais fixos de fácil visualização e acesso em seu estabelecimento, inclusive nos caixas, de
modo acessível aos funcionários e consumidores. No prazo de 05 (cinco) dias, os estabelecimentos devem encaminhar ao
Ministério Público a comprovação da efetivação das medidas recomendadas. Segue em anexo cópia do Relatório de
Fiscalização do PROCON Mossoró. Assinala-se, desde já, que a inobservância da presente recomendação implicará na adoção
das medidas judiciais ou extrajudiciais cabíveis. Publique-se no DOE/RN. Encaminhe-se cópia para o Portal da Transparência,
CAOP-Cidadania e à Assessoria de Imprensa do MPRN a fim de que possa providenciar a divulgação nos sites e demais
plataformas do MPRN, bem como nos principais veículos
de comunicação de Mossoró, haja vista o interesse público em dar à coletividade e às empresas abrangidas pleno conhecimento
destas providências.
Mossoró/RN, 20 de maio de 2020. 
Rodrigo Pessoa de Morais
Promotor de Justiça em Substituição Legal 
Guglielmo Marconi Soares de Castro  - Promotor de Justiça em atuação conjunta

Ref.: PP nº 03.23.2354.0000089/2019-23
AVISO - 2ª PmJ/Mossoró 
A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Mossoró/RN, com atribuição na defesa do Consumidor, nos termos do art. 44, § 2º
da Resolução nº 12/2018-CPJ, torna pública, para os devidos fins, a promoção de arquivamento do Inquérito Civil nº
03.23.2354.0000089/2019-23, instaurado com o objetivo de investigar a Venda de ingressos a preço único, sem respeitar o dire-
ito de meia entrada para estudantes e para professores (Lei Estadual n. ° 10422/2018), por parte do estabelecimento Matuto, em
Mossoró. 
Aos interessados, fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento da promoção de arquivamento pelo Conselho
Superior do Ministério Público(localizado na Rua Promotor Manoel Alves Pessoa Neto, 97, Candelária, Natal/RN, telefone:
(84) 99972-5404; E-mail: csmp@mprn.mp.br), para, querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos. 
Rodrigo Pessoa de Morais
2º Promotor de Justiça em Substituição

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
42ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NATAL
Rua Tororós, 1839, 2º andar, Lagoa Nova, Natal/RN.

Inquérito Civil 115.2020.000120
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL Nº 2020/0000162282
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por intermédio da 42ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Natal, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 129, incisos II e III, da Constituição Federal de 1988,
pelo artigo 26, I, da Lei nº 8.625/93, e pelo artigo 68, I, da Lei Complementar Estadual nº 141/96, e, ainda,
CONSIDERANDO que a presente Notícia de Fato dá conta de possível ausência de acessibilidade na edificação localizada na
Avenida Engenheiro Roberto Freire, 1850, Lojas 1 e 2, Capim Macio, nesta Capital;
Considerando que a Constituição Federal de 1988 estabelece como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil a
dignidade da pessoa humana (artigo 1º, inciso III) e como um dos seus objetivos fundamentais "promover o bem de todos, sem
preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer formas de discriminação" (art. 3º, inciso IV) além de expressamente
declarar que "todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza" (art. 5º, caput);
Considerando que a Constituição Federal, em seu art. 227, § 1°, inciso II, prevê que é dever do Estado promover ações espe-
cializadas para o atendimento das pessoas com deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facili-
tação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos;
CONSIDERANDO que a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, com status de norma constitucional, esta-
tuiu que "os Estados Partes tomarão as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso, em igualdade
de oportunidades com as demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, à informação e comunicação, inclusive aos sistemas e
tecnologias da informação e comunicação, bem como a outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso público, tanto
na zona urbana como na rural";
CONSIDERANDO que o artigo 53 da Lei nº. 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa
com Deficiência, dispõe que a acessibilidade é direito que garante à pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida viver
de forma independente e exercer seus direitos de cidadania e de participação social;
CONSIDERANDO que o artigo 55, caput, da Lei nº. 13.146/2015 elenca que a concepção e a implantação de projetos que
tratem do meio físico, de transporte, de informação e comunicação, inclusive de sistemas e tecnologias da informação e comu-
nicação, e de outros serviços, equipamentos e instalações abertos ao público, de uso público ou privado de uso coletivo, tanto
na zona urbana como na rural, devem atender aos princípios do desenho universal, tendo como referência as normas de acessi-
bilidade;
CONSIDERANDO que o artigo 56, caput, da Lei nº. 13.146/2015, dispõe que a construção, a reforma, a ampliação ou a
mudança de uso de edificações abertas ao público, de uso público ou privadas de uso coletivo deverão ser executadas de modo
a serem acessíveis;
Considerando que o artigo 56, §2º, da Lei nº. 13.146/2015, prevê que, para a aprovação, o licenciamento ou a emissão de cer-
tificado de projeto executivo arquitetônico, urbanístico e de instalações e equipamentos temporários ou permanentes e para o
licenciamento ou a emissão de certificado de conclusão de obra ou de serviço, deve ser atestado o atendimento às regras de
acessibilidade;
CONSIDERANDO que o artigo 57, caput, da Lei nº. 13.146/2015, elenca que as edificações públicas e privadas de uso coleti-
vo já existentes devem garantir acessibilidade à pessoa com deficiência em todas as suas dependências e serviços, tendo como
referência as normas de acessibilidade vigentes;
CONSIDERANDO que o §1º do artigo 60 da Lei nº. 13.146/2015, preleciona que a concessão e a renovação de alvará de fun-
cionamento para qualquer atividade são condicionadas à observação e à certificação das regras de acessibilidade;
CONSIDERANDO que o §2º do artigo 60 da Lei nº. 13.146/2015, cataloga que a emissão de carta de habite-se ou de habili-
tação equivalente e sua renovação, quando esta tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade, é condiciona-
da à observação e à certificação das regras de acessibilidade;
RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVlL, com o desiderato de apurar os fatos e colher provas para embasar ulteri-
or Ação Civil Pública, se assim se revelar necessário, visando investigar as condições de acessibilidade da edificação localiza-
da na Avenida Engenheiro Roberto Freire, 1850, Lojas 1 e 2, Capim Macio, nesta Capital, determinando, para tanto:
a) a expedição de ofício à Coordenação do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa das Pessoas com Deficiência,
dos Idosos, das Comunidades Indígenas e das Minorias Étnicas comunicando, por meio eletrônico, a instauração do presente
inquérito civil, em atendimento ao que dispõe o artigo 24, da Resolução n.º 12/2018- CPJ/RN;
b) a publicação de extrato desta Portaria no DOE/RN, nos termos do art. 22, V, da Resolução nº. 12/2018 - CPJ/RN;
c) o registro em Sistema Eletrônico - MP Virtual e seu respectivo prazo;
d) a expedição de ofício ao proprietário do imóvel para que, no prazo de 10 (dez) dias, remeta uma cópia do alvará de fun-
cionamento do estabelecimento, bem como do projeto arquitetônico da edificação, manifestando-se, querendo, acerca da recla-
mação que deverá seguir em anexo;
e) após o cumprimento dos itens "a", "b", "c" e "d" da presente Portaria de instauração do Inquérito Civil, o encaminhamento
dos autos ao Setor de Arquitetura das Promotorias de Justiça Especializadas na Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência
e Idosas da Comarca de Natal para que realize, no prazo de 20 (vinte) dias, uma vistoria técnica na edificação investigada, obje-
tivando apontar as irregularidades existentes em matéria de acessibilidade, devendo emitir parecer acerca da observância ou não
das exigências legais e normativas em matéria de acessibilidade vigentes.
Cumpra-se. Natal, 18 de maio de 2020.
Suely Magna de C. N. Felipe Promotora de Justiça

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS
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PORTARIA Nº 518/2020-PGJ/RN 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos 
termos do artigo 22, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 141, de 09/02/1996 - DOE de 10/02/1996,  
RESOLVE conceder a Gratificação Especial –  GAE, a o servidor relacionado no quadro abaixo, exercendo suas 
funções neste Órgão, em consonância com os critérios estatuídos na Lei Complementar Estadual nº 458, de 
14/10/2011 - DOE de 15/10/2011; com as alterações trazidas pela Lei Complementar Estadual nº 525, de 
26/11/2014 – DOE de 27/11/2014 e na Resolução nº 076/2011-PGJ, de 15/06/2011 – DOE de 17/06/2011, 
modificada pela Resolução nº 094/2015-PGJ/RN, de 30/06/2015-DOE de 02/07/2015, ficando revogada, a partir 
de 11/05/2020, a concessão de GAE 4 a servidora Cynara Duarte Nobrega de Paiva, publicada no DOE em 
20/12/2019, portaria nº 2044/2019 PGJ-RN.  

NOME MAT. 
CARGO/ 
FUNÇÃO SIMBOLOGIA RETRIBUIÇÃO PERÍODO  

PEDRO AUGUSTO ALEXANDRE DA 
SILVA 2000660 TECNICO DO MPE GAE 4 1.200,00 

11 /05  a 
30/06/2020 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal, 20 de maio de 2020. 
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA 
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA 
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PORTARIA Nº 519/2020 - PGJ/RN 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do 
artigo 22, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 141, de 09/02/1996 – DOE de 10/02/1996, 
RESOLVE designar a Belª. KARINY GONCALVES FONSECA, matrícula nº 200.172-1, Promotora de Justiça Substituta, 
atualmente em exercício na 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Ceará-Mirim, de 3ª entrância, a fim de exercer, 
cumulativamente, as funções do cargo de 1ª Promotora de Justiça de Ceará Mirim, de igual entrância, no período de 20/05 a 
08/06/2020, durante o afastamento da titular. 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal,  20 de maio de 2020. 
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA 
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA 
 
PORTARIA Nº 521/2020-PGJ/RN 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do 
artigo 22, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 141, de 09/02/1996 – DOE de 10/02/1996, 
RESOLVE conceder progressão funcional, nos termos do artigo 12, da Lei Complementar Estadual n° 425/2010, de 
08/06/2010 – DOE de 09/06/2010, aos servidores do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, relacionados no 
quadro abaixo, de acordo com as especificações nele constantes. 

NOME 
MATRÍCUL
A 

CARGO PGeA 
REFERÊNCI
A VIGÊNCI

A 
DE PARA 

FRANCISCA OLIVEIRA DE ARAUJO 
BRAGA                 

1995367 
TÉCNICO DO 
MPE 

19.845/2020 C13 C14 1/4/20 

TAÍS DE ARAÚJO MOURA 2022699 
ANALISTA 
DO MPE 

19.845/2020 
A03 A04 4/4/20 

LAISA HELENA OLIVEIRA DO 
NASCIMENTO                

1998730 
ANALISTA 
DO MPE 

19.845/2020 
B07 B08 5/4/20 

MARSHAL CARLOS MARINHO DAS 
NEVES                   

1998749 
ANALISTA 
DO MPE 

19.845/2020 
B07 B08 5/4/20 

JOEDSON MORAIS DE FREITAS                     1996045 
TÉCNICO DO 
MPE 

19.845/2020 
C12 C13 6/4/20 

KIRCIA SABINE MAIA SARAIVA                   1998196 
TÉCNICO DO 
MPE 

19.845/2020 
B07 B08 6/4/20 

CARLOS EDUARDO ARAUJO DE FARIAS    1998757 
ANALISTA 
DO MPE 

19.845/2020 
B07 B08 10/4/20 

ANA RAFAELA GAMA CUNHA 
TORQUATO DE ALMEIDA 

2001152 
TÉCNICO DO 
MPE 

19.845/2020 
B06 B07 11/4/20 

MARIANA FLORENCIA TORQUATO DE 
OLIVEIRA SALES 

2002698 
TÉCNICO DO 
MPE 

19.845/2020 
B06 B07 11/4/20 

LUCIANA CARVALHO DE ARAUJO 
MASCARENHAS 

1997912 
TÉCNICO DO 
MPE 

19.845/2020 
B07 B08 17/4/20 

FRANCISCO RICARDO DA SILVA                  2001306 
TÉCNICO DO 
MPE 

19.845/2020 
B06 B07 27/4/20 

 
ITAMARCIA BELEM CECILIO                         2000539 

TÉCNICO DO 
MPE 

19.845/2020 
B06 B07 28/4/20 

GABRIELA MARINHO RAMOS                       2001314 
TÉCNICO DO 
MPE 

19.845/2020 
B06 B07 30/4/20 

MARIA LUCIA GOMES DE SOUZA 
BEZERRA 

2002701 
TÉCNICO DO 
MPE 

19.845/2020 
B06 B07 30/4/20 

DANIEL MEDEIROS COELHO                         2001969 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 B06 B07 1/5/20 

EDSON DE ANDRADE BESERRA                    1995146 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
E16 E17 1/5/20 

IGARA DAMASCENO FERREIRA                   1997793 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
B06 B07 1/5/20 

ILANNE KARINA DA SILVA BRINGEL         1704915 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
E16 E17 1/5/20 

JORIO LEONARDO GARCIA DE PAIVA         2001918 
ANALISTA 
DO MPE 

20.032/2020 
B06 B07 1/5/20 

RENATTA VIRGINIA SOUSA DOS 
SANTOS BORGES 

1994140 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
E16 E17 1/5/20 

CIRO SAMPAIO DE MENEZES CRUZ             1994832 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
E17 E18 1/5/20 

ALBERTO LUIZ LINHARES CUNHA 
AVELINO                

1995391 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
E17 E18 1/5/20 

CARLOS FALKENBERG JUNIOR                    1704800 
AUXILIAR 
DO MPE 

20.032/2020 
E17 E18 1/5/20 

CID ROBSON FORMIGA BARBOSA               1993550 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
E17 E18 1/5/20 

DALIANE SANTOS DE MEDEIROS                 1995235 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
E17 E18 1/5/20 

DANIEL BAY ADVINCULA                              1704826 
AUXILIAR 
DO MPE 

20.032/2020 
E17 E18 1/5/20 

EDIANE BEZERRA DANTAS                           1995359 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
E17 E18 1/5/20 

EDMARCIO DO AMARAL SOARES                1709798 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
E17 E18 1/5/20 

EMERSON LUIS PERES DE LIMA                   1994425 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
E17 E18 1/5/20 

FELIPE CUNHA ALVES DE SENA                   1995383 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
E17 E18 1/5/20 

GEORGE GOMES DA SILVA                            1995545 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
E17 E18 1/5/20 

GERALDO LOPES DA COSTA FILHO             1995901 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
E17 E18 1/5/20 

HEIDER BEZERRA SOARES                             1995782 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
E17 E18 1/5/20 

HEMERSON CICERO FREIRE DAVI               1993372 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
E17 E18 1/5/20 

M

MPE 

JUCELIA KATIA DA SILVA BARBOSA          1994883 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
E17 E18 1/5/20 

MARIA MARGARETH DE LIMA 
ANDRADE                    

1995103 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
E17 E18 1/5/20 

MARIA RAQUEL RAZERA PAPA                    1995758 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
C12 C13 1/5/20 

NAIARA CASSAO DE MEDEIROS                   1995618 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
E17 E18 1/5/20 

OSAEL GLAYSON PIRES BARROS                 1995626 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
E17 E18 1/5/20 

RIVELINO MEDEIROS DE AZEVEDO            1995154 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
E17 E18 1/5/20 

ROBERTO BONFIM FERREIRA BORGES      1995634 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
E17 E18 1/5/20 

THALLES GOMES DE CARVALHO                1711911 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
E17 E18 1/5/20 

THAZIA VIVIANE SILVA DA SILVEIRA 
LIMA              

1996010 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
E17 E18 1/5/20 

VANDERSON MELO DE MORAIS                   1995855 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
C12 C13 1/5/20 

DAYSE CRISTIANE GUERRA DOS 
SANTOS                  

1995502 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
C13 C14 1/5/20 

LUCINEIDE ALVES DA SILVA                        1996002 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
C14 C15 1/5/20 

LUIZ ANTUNES NUNES FILHO                       1996096 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
C14 C15 1/5/20 

JOSE DE ALMEIDA CAVALCANTE NETO    2002191 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
B06 B07 2/5/20 

FRANCISCA JORDANIA FREITAS DA 
SILVA SANTOS                

2002159 
ANALISTA 
DO MPE 

20.032/2020 
B06 B07 2/5/20 

MARIANA COUTO PEREIRA                           2001780 
TÉCNICO DO 
MPE 

20.032/2020 
B06 B07 12/5/20 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal,  20 de maio de 2020. 
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA 
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA 
 
 
PORTARIA Nº 522/2020-PGJ/RN 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do 
artigo 22, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 141, de 09/02/1996 – DOE de 10/02/1996,  
RESOLVE conceder promoção na carreira, nos termos do artigo 13, da Lei Complementar Estadual n° 425/2010, de 
08/06/2010 – DOE de 09/06/2010, às servidoras do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, relacionadas no 
quadro abaixo, de acordo com as especificações nele constantes. 

NOME 
MATRÍCUL
A 

CARGO PGeA 
REFERÊNCIA VIGÊNCI

A DE PARA 

KIRLA SABINE MAIA SARAIVA 2003821 
TÉCNICO DO 
MPE 

19.845/2020 
A05 B06 4/4/20 

VERONICA FELIPE BECK 2003643 
TÉCNICO DO 
MPE 

19.845/2020 
A05 B06 19/4/20 

REJANNY DE JESUS MENDES DE 
SOUZA PEREIRA DA SILVA 

2003813 
TÉCNICO DO 
MPE 

19.845/2020 
A05 B06 20/4/20 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal,  20 de maio de 2020 
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA 
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA 
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ATA DA OITAVA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ESTÁGIO
PROBATÓRIO DE DEFENSORES PÚBLICOS DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE

Aos vinte dias do mês de maio de dois mil e vinte, às nove horas, se conectaram por
meio de recurso de videoconferência, nos termos da Portaria nº 03-CGDP/2020, de
15 de maio de 2020, a Dra. Érika Karina Patrício de Souza, Corregedora-Geral da
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e Presidente da Comissão de
Estágio Probatório; os membros titulares: Dr. Francisco de Paula Leite Sobrinho,
Dra. Jeanne Karenina Santiago Bezerra, Dr. Serjano Marcos Torquato Valle,  Dr.
José Alberto Silva Calazans, Dra. Maria Tereza Gadelha Grilo e ausente justifi-
cadamente Dra. Luciana Vaz de Carvalho, por se encontrar em pleno gozo de férias,
tendo assumido as pastas dessa membro titular, a membro suplente Dra. Vanessa
Gomes Álvares Pereira, para participarem da Oitava Reunião Ordinária da referida
Comissão. Inicialmente, a presidente da Comissão de Estágio Probatório informou
que, considerando a Portaria nº 320/2019 - GDPGE publicada em 14 de agosto de
2019, onde fora nomeado 01 (um) Defensor Público, faz-se necessária a escolha
para relatoria do novo Defensor Público em Estágio Probatório. Em seguida,
sucedeu ao sorteio, entretanto, considerando que o Defensor Público Dr. Serjano
Marcos Torquato Valle já está com a relatoria de 06 processos desta comissão, este
deixou de participar do referido sorteio, participando todos os outros 05 (cinco)
membros integrantes, tendo o Defensor Público Dr. José Alberto Silva Calazans
sido sorteado para assumir a relatoria do processo nº 171/2019, Defensor Público
Dr. Vinicius Araújo da Silva. Presidindo os trabalhos, a Presidente da Comissão
passou à deliberação pelos membros, analisando as avaliações por relator, sendo as
primeiras enviadas pelo Defensor Público Dr. Francisco de Paula Leite Sobrinho,
no período compreendido entre os meses de outubro de 2019 a março de 2020,
processo nº 340/2018, teve o relatório apresentado aprovado por unanimidade e a
comissão, com fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho Superior da
Defensoria Pública, declarou que no período avaliado o/a Defensor(a) Público(a)
teve 98,88% de suficiência nos quesitos, notadamente, no quesito "pontualidade",
teve pontuação de 90%, em razão da intempestividade na entrega do relatório do
mês de novembro de 2019. Em seguida, passou-se à análise do processo nº
1.462/2019, tendo sido avaliado o período compreendido entre meses de agosto de
2019 a janeiro de 2020, teve o relatório aprovado por unanimidade pela comissão,
com fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho Superior da Defensoria
Pública, declarou que no período avaliado o/a Defensor(a) Público(a) teve 100% de
suficiência nos quesitos. A seguir, foram apresentados os relatórios pela relatora
Dra. Jeanne Karenina Santiago Bezerra, o processo nº 341/2018, foi avaliado no
período compreendido entre os meses de outubro de 2019 a março de 2020, sendo
aprovado, por unanimidade, o relatório apresentado e a comissão, com fundamento
no art. 6º da resolução 138 do Conselho Superior da Defensoria Pública, declarou
que no período avaliado teve 98,88% de suficiência dos quesitos; em razão do que
concerne ao quesito "Atuação Extrajudicial" na forma do art. 6º, IX da Resolução
nº 138/2016, ficou com 90% de suficiência atribuída pela respeitável relatora acima
citada, em razão da ausência de atuação no período indicado. Em seguida, passou-
se à análise do processo nº 2.020/2019, tendo sido avaliado o período compreendi-
do entre os meses de novembro de 2019 a abril de 2020, sendo aprovado, por una-
nimidade, o relatório apresentado e a comissão, com fundamento no art. 6º da res-
olução 138 do Conselho Superior da Defensoria Pública, declarou que no período
avaliado o/a Defensor(a) Público(a) teve 97,77% de suficiência nos quesitos,
notadamente, no quesito "pontualidade", teve pontuação de 80%, em razão da
intempestividade na entrega dos relatórios dos meses de março e abril de 2020.
Outrossim, a comissão deliberou no sentido de que a Corregedoria Geral solicitasse
ao Defensor(a) Público(a) que procedesse com a adequação dos relatórios aos
moldes estabelecidos pela Resolução 166/2018, a teor dos atendimentos constarem
em planilha diversa da do relatório enviado. A seguir o processo nº 345/2018, sendo
avaliado no período entre os meses de outubro de 2019 a março de 2020 e a comis-
são, com fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho Superior da
Defensoria Pública, declarou que no período avaliado o/a Defensor(a) Público(a)
teve 100% de suficiência em todos os quesitos. Apresentados o relatório pelo
Defensor Público Dr. José Alberto Silva Calazans, avaliado o processo nº 344/2018,
no período compreendido entre os meses de outubro de 2019 a março de 2020,
sendo aprovado, por unanimidade, o relatório apresentado e a comissão, com fun-
damento no art. 6º da Resolução 138 do Conselho Superior da Defensoria Pública,
declarou que, no período avaliado, o/a Defensor(a) Público(a) teve 97,77% de sufi-
ciência nos quesitos, notadamente, no quesito "pontualidade", teve pontuação de
80%, em razão da intempestividade na entrega dos relatórios dos meses de dezem-
bro de 2019 e janeiro de 2020. Ato contínuo, foi apresentado pela Defensora Pública
Dra. Vanessa Gomes Álvares Pereira em substituição à Dra. Luciana Vaz de
Carvalho, no período compreendido entre os meses de agosto de 2019 a janeiro de
2020, o processo nº 1.463/2019, sendo aprovado, por unanimidade e a comissão,
com fundamento no art.6º da resolução 138 do Conselho Superior da Defensoria
Pública, declarou que no período avaliado o/a Defensor(a) Público(a) teve 100% de
suficiência em todos os quesitos. Apresentados os relatórios pela Dra. Maria Tereza
Gadelha Grillo, no período compreendido entre os meses de outubro de 2019 a
março de 2020, o processo nº 342/2018 foi avaliado, sendo aprovado, por unanim-
idade, o relatório apresentado e a comissão, com fundamento no art. 6º da resolução
138 do Conselho Superior da Defensoria Pública, declarou que no período avalia-
do o/a Defensor(a) Público(a) teve 98,88% de suficiência dos quesitos; em razão do
que concerne ao quesito "Atuação Extrajudicial" na forma do art. 6º, IX da
Resolução nº 138/2016, ficou com 90% de suficiência atribuída pela respeitável
relatora acima citado, em razão da ausência de atuação no período avaliado, a
seguir, o processo nº 1.461/2019, sendo avaliado no período entre os meses de agos-
to de 2019 a janeiro de 2020 e a comissão, com fundamento no art. 6º da resolução
138 do Conselho Superior da Defensoria Pública, declarou que no período avalia-

do o/a Defensor(a) Público(a)  teve 100% de suficiência dos quesitos. Na sequên-
cia, foram relatadas as avaliações pelo Defensor Público Dr. Serjano Marcos
Torquato Valle, processo nº 343/2018, referente aos meses de outubro de 2019 a
março de 2020, e a comissão, com fundamento no art.6º da resolução 138 do
Conselho Superior da Defensoria Pública, declarou que, no período avaliado, o/a
Defensor(a) Público(a) teve 100% de suficiência no somatório dos quesitos, no
mesmos termos, o  relatório referente ao processo nº 1.840/2019 foi aprovado, por
unanimidade, no período avaliado de setembro de 2019 a fevereiro de 2020 e a
comissão, com fundamento no art.6º da resolução 138 do Conselho Superior da
Defensoria Pública, declarou que no período avaliado o o/a Defensor(a) Público(a)
teve 100% de suficiência em todos os quesitos. Finalizando, assim, a análise de
todos os relatórios apresentados. Em não havendo outro assunto em pauta, os tra-
balhos foram encerrados às 10:46hs. Nada mais havendo a ser discutido, a
Corregedora-Geral e Presidente da Comissão de avaliação de estágio probatório deu
por encerrada a reunião e eu, Débora Santos Feitoza Cavalcanti, chefe de secretaria
da Corregedoria Geral secretariei e lavrei a presente ata que segue assinada abaixo
digitalmente.
Débora Santos Feitoza Cavalcanti 
Chefe de secretaria da Corregedoria Geral
Érika Karina Patrício de Souza

Corregedora-Geral e Presidente da Comissão
Francisco de Paula Leite Sobrinho
Defensor Público
Membro titular da comissão de estágio probatório
Jeanne Karenina Santiago Bezerra
Defensora Pública
Membro titular da comissão de estágio probatório
José Alberto Silva Calazans
Defensor Público
Membro titular da comissão de estágio probatório
Serjano Marco Torquato Valle  Carvalho
Defensor Público
Membro titular da comissão de estágio probatório
Maria Tereza Gadelha Grilo
Defensora Pública
Membro titular da comissão de estágio probatório
Vanessa Gomes Álvares Pereira
Defensora Pública
Membro suplente da comissão de estágio probatório
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO: Dr. Marcus Vinicius Soares Alves; SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL: Dr. Clístenes Mikael de Lima Gadelha; CORREGEDOR
GERAL: Dra. Érika Karina Patrício de Souza;

Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado: Dr. Marcus Vinicius Soares Alves (Defensor Público Geral - Presidente - Membro nato); Dr. ClístenesMikael de Lima Gadelha
(Subdefensor Público Geral - Membro nato); Dra. Érika Karina Patrício de Souza (Corregedora Geral - Membro nato); Dr. José Wilde Matoso Freire Junior (Membro Eleito); Dr. Rodrigo
Gomes da Costa Lira (Membro eleito); Dra. Anna Karina Freitas de Oliveira (Membro eleito); Dr. Bruno Henrique Magalhães Branco (Membro eleito); Dra. Claudia Carvalho Queiroz
(Membro suplente); Dr. Felipe de Albuquerque Rodrigues Pereira (Membro suplente); Dr. Nelson Murilo de Souza Lemos Neto (Membro suplente).
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO - 2.942/2019
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2019
ASSUNTO: Contratação de pessoa jurídica para cessão de direito de uso de Sistemas Integrados de Orçamento, Finanças e
Contabilidade Pública, Licitação, Compras, Contratos e Convênios, Diárias e Passagens aéreas, Patrimônio, Almoxarifado,
Protocolo Geral, Acompanhamento Financeiro dos Serviços de Publicidade e Elaboração e Acompanhamento de Emendas,
voltados para atender as necessidades e atividades da Assembleia Legislativa do RN.

Decorrido o prazo para recurso, sem qualquer manifestação de inconformismo, HOMOLOGO todos os atos praticados pelo
Pregoeiro e equipe de apoio da Assembleia Legislativa do Rio Grande Norte, no procedimento acima especificado, em favor
das seguintes empresas:

Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte, Palácio José Augusto, em Natal, 14 de maio de 2020.
Dep. Ezequiel Galvão Ferreira de Souza
Presidente - AL/RN

PUBLICAÇÕES PARTICULARES
.

PEDIDO DE LICENÇA AMBIENTAL
A Petróleo Brasileiro S./A. UO-RNCE, CNPJ 33.000.167/1049-00, torna público que está requerendo ao
Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA:
Renovação de Licença de Operação para 01 Poço 7FP0301RN, localizado no Campo de FAZENDA POCIN-
HOS, situado no município de Pendências, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 07 Poços 7ET0846RN, 7ET0987RN, 7ET1024RN, 7ET0941RN,
7ET0972RN, 7ET0843RN e 7ET0996RN, localizados no Campo de ESTREITO, situado no município de Assú,
no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 linha de surgencia do Poço 7ET1024RN com 360,04m, localizada
no Campo de ESTREITO, situado no município de Assú, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 Poço 7FP0315RN, localizado no Campo de FAZENDA POCIN-
HOS, situado no município de Pendências, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 Poço 7ET1008DRN, localizados no Campo de ESTREITO, situa-
do no município de Assú, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 Poço 3LL0005RN, localizados no Campo de LAGOA DA LAGE,
situado no município de Afonso Bezerra, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Simplificada para 01 Acesso do Poço 3LL0005RN com 516,0m, localizado no Campo
de LAGOA DA LAGE, situado no município de Afonso Bezerra, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 linha de surgencia do Poço 7GMR0079RN com 1.914,96m, local-
izada no Campo de GUAMARÉ, situado no município de Guamaré, no estado do Rio Grande do Norte
Renovação de Licença de Operação para 01 linha de surgencia do Poço 7ET0972RN com 462,82m, localizada
no Campo de ESTREITO, situado no município de Assú, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 linha de surgencia do Poço 7ET0941RN com 1.310,66m, localiza-
da no Campo de ESTREITO, situado no município de Assú, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 04 Poços 7ARG0888RNA, 7ARG0887RNA, 7ARG0886DRNA e
7ARG0885RNA, localizados no Campo de ALTO DO RODRIGUES, situado no município de Pendências, no
estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 linha de surgencia do Poço 7MAG0063RN com 1.011,08m, local-
izada no Campo de MONTE ALEGRE, situado no município de Pendências, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 linha de surgencia do Poço 7ARG0708RN com 1.089,85m, local-
izada no Campo de ALTO DO RODRIGUES, situado no município de Alto do Rodrigues, no estado do Rio
Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 Poço 7MAG0051RN, localizado no Campo de MONTE ALEGRE,
situado no município de Pendências, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Simplificada para 01 Acesso do Poço 7ARG0708RN com 64,0m, localizado no
Campo de ALTO DO RODRIGUES, situado no município de Alto do Rodrigues, no estado do Rio Grande do
Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 Poço 7MAG0050RN, localizado no Campo de MONTE ALEGRE,
situado no município de Pendências, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 Poço 7MAG0047RN, localizado no Campo de MONTE ALEGRE,
situado no município de Pendências, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 Poço 7MAG0063RN, localizado no Campo de MONTE ALEGRE,
situado no município de Pendências, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 Poço 7ARG0708RN, localizado no Campo de ALTO DO
RODRIGUES, situado no município de Alto do Rodrigues, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 34 Poços 7FP0010RN, 7FP0024RN, 7FP0032RN, 7FP0036RN,
7FP0043RN, 7FP0053RN, 7FP0054RN, 7FP0057RN, 7FP0059RN, 7FP0061RN, 7FP0062RN, 7FP0063RN,
7FP0064RN, 7FP0067RN, 7FP0068RN, 7FP0076RN, 7FP0086RN, 7FP0087RN, 7FP0098RN, 7FP0104RN,
7FP0110RN, 7FP0117RN, 7FP0133RN, 7FP0145RN, 7FP0146RN, 7FP0154RN, 7FP0157RN, 7FP0158RN,

7FP0168RN, 7FP0172RN, 7FP0179RN, 7FP0182RN, 7FP0183RN e 7FP0186RN, localizados no Campo de
FAZENDA POCINHOS, situado no município de Pendências, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 linha de surgencia do Poço 7ARG0625RN com 2.213,3m, local-
izada no Campo de ALTO DO RODRIGUES, situado no município de Alto do Rodrigues, no estado do Rio
Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 11 Poços 7FP0021RN, 7FP0039RN, 7FP0079RN, 7FP0084RN,
7FP0096RN, 7FP0118RN, 7FP0120RN, 7FP0130RN, 7FP0135RN, 7FP0160RN e 7FP0161RN, localizados no
Campo de FAZENDA POCINHOS, situado no município de Pendências, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 14 Poços 7FP0018RN, 7FP0041RN, 7FP0042RN, 7FP0049RN,
7FP0101RN, 7FP0106RN, 7FP0114RN, 7FP0123RN, 7FP0128RN, 7FP0132RN, 7FP0149RN, 7FP0151RN,
7FP0152RN e 7FP0164RN, localizados no Campo de FAZENDA POCINHOS, situado no município de
Pendências, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 06 Poços 7FP0055RN, 7FP0060RN, 7FP0066RN, 7FP0075RN,
7FP0109RN e 7FP0131RN, localizados no Campo de FAZENDA POCINHOS, situado no município de
Pendências, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Simplificada para 01 Acesso do Poço 7ARG0653RN com 71,82m, localizado no
Campo de ALTO DO RODRIGUES, situado no município de Alto do Rodrigues, no estado do Rio Grande do
Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 Poço 7FP0176RN, localizado no Campo de FAZENDA POCIN-
HOS, situado no município de Pendências, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 23 Poços 7FP0156RN, 7FP0167RN, 7FP0169RN, 7FP0174RN,
7FP0180RN, 7FP0181RN, 7FP0002RN, 7FP0020RN, 7FP0030RN, 7FP0050RN, 7FP0013RN, 7FP0015RN,
7FP0025RN, 7FP0031RN, 7FP0044RN, 7FP0046RN, 7FP0078RN, 7FP0100RN, 7FP0103RN, 7FP0119RN,
7FP0122RN, 7FP0125RN e 7FP0127, localizados no Campo de FAZENDA POCINHOS, situado no município
de Pendências, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 linha de surgencia do Poço 7ARG0688RN com 1.225,93m, local-
izada no Campo de ALTO DO RODRIGUES, situado no município de Alto do Rodrigues, no estado do Rio
Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 Poço 7FP0073RN, localizado no Campo de FAZENDA POCIN-
HOS, situado no município de Pendências, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 24 Poços 7FP0006RN, 7FP0022RN, 7FP0023RN, 7FP0051RN,
7FP0052RN, 7FP0058RN, 7FP0065RN, 7FP0085RN, 7FP0089RN, 7FP0091RN, 7FP0099RN, 7FP0115RN,
7FP0116RN, 7FP0137RN, 7FP0143RN, 7FP0153RN, 7FP0163RN, 7FP0170RN, 7FP0171RN, 7FP0175RN,
7FP0177RN, 7FP0178RN, 7FP0184RN e 7FP0187RN, localizados no Campo de FAZENDA POCINHOS, situ-
ado no município de Pendências, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 Poço 7ARG0606RN, localizado no Campo de ALTO DO
RODRIGUES, situado no município de Alto do Rodrigues, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 Poço 7GMR0066RN, localizado no Campo de GUAMARÉ, situ-
ado no município de Guamaré, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 24 Poços 7FP0003RN, 7FP0007RN, 7FP0009RN, 7FP0012RN,
7FP0026RN, 7FP0028RN, 7FP0081RN, 7FP0083RN, 7FP0093RN, 7FP0094RN, 7FP0095RN, 7FP0108RN,
7FP0111RN, 7FP0112RN, 7FP0113RN, 7FP0124RN, 7FP0134RN, 7FP0140RN, 7FP0141RN, 7FP0142RN,
7FP0144RN, 7FP0150RN, 7FP0155RN e 7FP0159RN, localizados no Campo de FAZENDA POCINHOS, situ-
ado no município de Pendências, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 Poço 7FP0126RN, localizado no Campo de FAZENDA POCIN-
HOS, situado no município de Pendências, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 linha de surgencia do Poço 7ET0996RN com 856,57m, localizada
no Campo de ESTREITO, situado no município de Assú, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 Sistema de Injeção de Vapor contendo 40 Poços injetores e suas
linhas injetoras AREA 03, localizado no Campo de ESTREITO, situado no município de Assú, no estado do Rio
Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 linha de surgencia do Poço 7ET0957RN com 197,86m, localizada
no Campo de ESTREITO, situado no município de Assú, no estado do Rio Grande do Norte.
Tuerte Amaral Rolim
Gerente Geral da UN-RNCE

CONCESSAO DE LICENÇA SIMPLIFICADA
AGOSTINHO FAGUNDES DA SILVA, CPF/MF 039.450.494-15 torna público que recebeu do INSTITUTO
DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E MEIO AMBIENTE DO RIO GRANDE DO NORTE a
LICENÇA SIMPLIFICADA, com prazo de validade até 17/03/2026, em favor de AGOSTONHO FAGUNDES
DA SILVA, para extração de Substancia Mineral Areia numa área de 2,97 há localizada na Fazenda Santo
Cristo, Zona Rural do município de São Miguel do Gostoso/RN.
Agostinho Fagundes da Silva. 

CONCESSÃO DE LICENÇA DE REGULARIZAÇÃO DE OPERAÇÃO
GEANE ARAUJO DE BARROS-ME (INDÚSTRIA DE PIPOCAS E SALGADOS BUG'S), CNPJ/MF nº
01.889.483/0001-90 torna público que recebeu do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
E MEIO AMBIENETE DO RIO GRANDE DO NORTE a LICENÇA DE REGULARIZAÇÃO DE
OPERAÇÃO, com prazo de validade até 14/02/2022, em favor da empresa GEANE ARAUJO DE BARROS-
ME (INDÚSTRIA DE PIPOCAS E SALGADOS BUG'S, localizada Rua Paulo Afonso, nº 2755 bairro Paraiso,
no município de Santa Cruz/RN.
GEANE ARAUJO DE BARROS-Proprietária

CONCESSÃO DE LICENÇA DE REGULARIÇÃO DE OPERAÇÃO
IZABEL CRISTINA VIDAL AGOSTINHO-ME (SUPERMERCADO AGOSTINHO), CNPJ/MF nº
00.995.864/0001-90 torna público que recebeu do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
E MEIO AMBIENTE DO RIO GRANDE DO NORTE-IDEMA a LICENÇA DE REGULARIZAÇÃO DE
OPERAÇÃO, com prazo de validade até 20/04/2022, em favor da Empresa IZABEL CRISTINA VIDAL
AGOSTINHO-ME (SUPERMERCADO AGOSTINHO, localizado na Rua da Matriz , nº 21 centro, no municí-
pio de Lagoa D'Anta/RN.
IZABEL CRISTINA VIDAL AGOSTINHO-Proprietária.

CONCESSÃO DE LICENÇA DE REGULARIÇÃO DE OPERAÇÃO
IZABEL CRISTINA VIDAL AGOSTINHO-ME (SUPERMERCADO AGOSTINHO), CNPJ/MF nº
00.995.864/0001-90 torna público que recebeu do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
E MEIO AMBIENTE DO RIO GRANDE DO NORTE-IDEMA a LICENÇA DE REGULARIZAÇÃO DE
OPERAÇÃO, com prazo de validade até 20/04/2022, em favor da Empresa IZABEL CRISTINA VIDAL
AGOSTINHO-ME (SUPERMERCADO AGOSTINHO, localizado na Rua da Matriz , nº 21 centro, no municí-
pio de Lagoa D'Anta/RN.
IZABEL CRISTINA VIDAL AGOSTINHO-Proprietária.
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DIÁRIO  DA ASSEMBLEIA

PODER  LEGISLATIVO
MESA DIRETORA

EZEQUIEL FERREIRA - PRESIDENTE, GEORGE SOARES - 1º VICE-PRESIDENTE, VIVALDO COSTA - 2º VICE-
PRESIDENTE, GALENO TORQUATO - 1º SECRETÁRIO, RAIMUNDO FERNANDES - 2º SECRETÁRIO, ALBERT
DICKSON - 3º SECRETÁRIO, E FRANCISCO DO PT - 4º SECRETÁRIO

EMPRESA CNPJ/MF ITEM VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

LEMOS E MARQUES LTDA. 01.243.220/0001 -09 

1.1 5.210,00 62.520,00 
1.2 4.200,00 50.400,00 
1.3 2.100,00 25.200,00 
1.4 3.150,00 37.800,00 
1.5 2.100,00 25.200,00 
1.6 2.100,00 25.200,00 
2.1 8.800,00 8.800,00 
2.2 6.900,00 6.900,00 
2.3 14.400,00 14.400,00 
2.4 2.471,42 17.299,94 
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CONCESSÃO DA RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO
J MENDES REVENDEDORA DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS

LTDA, CNPJ: 03.315.118/0009-54 torna público que Recebeu do

Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio

Grande do Norte (IDEMA) a RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE

OPERAÇÃO, com prazo de validade até 15/04/2026 em favor do

empreendimento com a atividade de Posto Revendedor de Combustíveis

Líquidos, Localizado na RUA JEREMIAS DA ROCHA, 71 SANTO

ANTÔNIO CEP: 59.611-190 no município de MOSSORÓ/RN.
JOSÉ MENDES DA SILVA
Sócio Administrador

CONCESSÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO
K L BRAZ SANTOS COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS EIRELI,
CNPJ: 27.936.605/0001-45 torna público que Recebeu do Instituto de
Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte
(IDEMA) a LICENÇA DE OPERAÇÃO, com prazo de validade até
24/04/2026 em favor do empreendimento com a atividade de Posto
Revendedor de Combustíveis Líquidos, localizado na Rua SENADOR
JOÃO CÂMARA, 395 CENTRO CEP: 59.518-000 no município de
SÃO RAFAEL/RN.

KATHEYRINE LORENA BRAZ SANTOS
PROCURADORA

CONCESSÃO DE RENOVAÇÃO LICENÇA DE OPERAÇÃO
MENDES E MENDONÇA COMBUSTÍVEIS LTDA inscrito sobre

CNPJ: 12.527.052/0001-08 torna público que recebeu do Instituto de

Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte

(IDEMA), a Concessão da Renovação da Licença de Operação de nº

2020-149506/TEC/RLO-0239, com validade de 28/06/2026 para um

Transporte de cargas perigosas  com capacidade total  de transporte  de

20,85 Ton , Localizado na Avenida Rio Branco 3114 - Santo Antônio-

Mossoró - RN.
JOSÉ MENDES FILHO
Sócio Proprietário.
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CONCESSÂO DA RENOVAÇÃO 
DE LICENÇA DE OPERAÇÃO - RLO

PARTEX BRASIL LTDA, CNPJ 05.002.889/0004-02, torna público que
Recebeu do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente
do Rio Grande do Norte - IDEMA, as seguintes licenças:
- Renovação de Licença de Operação - RLO do Poço 7-CLD-4 com val-
idade em 08/05/2023 e - Renovação de Licença de Operação - RLO do
Poço 7-CLD-5 com validade em 08/05/2023. Localizados no Campo
CARDEAL, município de Mossoró/RN.
JOSÉ ANTÔNIO DA CRUZ MENDES E SOUSA
Diretor gerente

PEDIDO DE LICENÇA AMBIENTAL
PETRÓLEO BRASILEIRO S./A.

A Petróleo Brasileiro S./A. UO-RNCE, CNPJ 33.000.167/1049-00, torna
público que está requerendo ao Instituto de Desenvolvimento Sustentável
e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA:
Renovação de Licença de Operação para 01 Sistema de Injeção de Vapor
contendo 36 Poços injetores e suas linhas injetoras AREA 05, localizado
no Campo de ESTREITO, situado no município de Assú, no estado do
Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 linha de surgencia do Poço
7ARG0702RN com 3.515,92m, localizada no Campo de ALTO DO
RODRIGUES, situado no município de Alto do Rodrigues, no estado do
Rio Grande do Norte.

Renovação de Licença de Operação para 01 Poço 7ET0876RN, localiza-
dos no Campo de ESTREITO, situado no município de Assú, no estado
do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 linha de surgencia do Poço
7ARG0655RN com 3.965,75m, localizada no Campo de ALTO DO
RODRIGUES, situado no município de Alto do Rodrigues, no estado do
Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 Poço 7ET0911DRN, local-
izados no Campo de ESTREITO, situado no município de Assú, no esta-
do do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 02 Poços 7FP0288RN e
7FP0289RN, localizados no Campo de FAZENDA POCINHOS, situado
no município de Pendências, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 Poço 7ARG0655RN, local-
izados no Campo de ALTO DO RODRIGUES, situado no município de
Alto do Rodrigues, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 02 Poços 7ET0834RN e
7ET0836RN, localizados no Campo de ESTREITO, situado no municí-
pio de Assú, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 linha de surgencia do Poço
7GMR0073RN com 1.174,54m, localizada no Campo de GUAMARÉ,
situado no município de Guamaré, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 Poço 7ET0882RN, localiza-
dos no Campo de ESTREITO, situado no município de Assú, no estado
do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 05 Poços 7ET1262RNB,
7ET1318RNA, 7ET1324RNA, 7ET1335RNA e 7ET1339RNA, localiza-
dos no Campo de ESTREITO, situado no município de Assú, no estado
do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 Poço 7ARG0731RN, local-
izados no Campo de ALTO DO RODRIGUES, situado no município de
Alto do Rodrigues, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Simplificada para 01 Acesso do Poço
7ARG0731RN com 75,0m, localizado no Campo de ALTO DO
RODRIGUES, situado no município de Alto do Rodrigues, no estado do
Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Simplificada para 01 Acesso do Poço
7ET1535RNA com 72,66m, localizado no Campo de ESTREITO, situa-
do no município de Assú, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 07 linha de surgencia do Poço
7ET1517RNA com 318,25m, 7ET1530DRNA com 181,52m,
7ET1531RNA com 213,84m, 7ET1535RNA com 136,74m,
7ET1546DRNA com 884,29m, 7ET1550RNA com 862,34m e
7ET1555RNA com 946,03m, localizada no Campo de ESTREITO, situ-
ado no município de Assú, no estado do Rio Grande do Norte.

Renovação de Licença de Operação para 01 linha de surgencia do Poço
7ET1002RN com 994,99m, localizada no Campo de ESTREITO, situa-
do no município de Assú, no estado do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 Poço 7ET0939RN, localiza-
dos no Campo de ESTREITO, situado no município de Assú, no estado
do Rio Grande do Norte.
Renovação de Licença de Operação para 01 Estação de Teste ET-T com
03 tanques de teste de 20m³ cada, localizado no Campo de ESTREITO,
situado no município de Assú, no estado do Rio Grande do Norte.
Tuerte Amaral Rolim
Gerente Geral da UN-RNCE

CONCESSÃO DE RENOVAÇÃO LICENÇA DE OPERAÇÃO
POSTO FREI DAMIÃO LTDA inscrito sobre CNPJ: 08.547.432/0002-
00 torna público que recebeu do Instituto de Desenvolvimento
Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte (IDEMA), a
Concessão da Licença de Operação de nº 2019-134775/TEC/RLO-0203,
com validade de 20/05/2026 para uma Revenda de Combustíveis
Líquidos  com capacidade de armazenamento de 90 mil Litros ,
Localizado na Rodovia BR 406 com RN 118 SN - Salinópolis  - Mossoró
- RN.
Hugo Nobre Cabral
Sócio Proprietário.

PEDIDO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
POSTO MUNDO NOVO EIRELI, CNPJ 08.684.029/0001-41, torna
público que está requerendo ao Instituto de Desenvolvimento Sustentável
e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA a Renovação da
Licença de Operação, para um posto revendedor de combustíveis líqui-
dos, localizado a Rua Princesa Isabel, 127, Centro, Doutor
Severiano/RN, CEP: 59.910-000.
BISMARCK MAGNUS DA SILVA
PROPRIETÁRIO

CONCESSÃO DE RENOVAÇÃO LICENÇA DE OPERAÇÃO
Sterelize Lixo Hospitalar LTDA - ME, CNPJ Nº: 27.003.103/0001-61,
torna público que recebeu do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e
Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA IDEMA a Renovação
de Licença de Operação Nº
2020-149453/TEC/RLO-0235, com prazo de validade até 22/05/2026,
em favor do empreendimento de Transporte de resíduos perigosos de
serviço hospitalar, localizada na Rua das Flores Nº 15, Centro, Rafael
Fernandes/RN.
Cleanto de Araújo Ferreira
Sócio - Administrador
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAICÓ
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO MC/RN n° 2020.04.06.0023
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2020

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666/1993
A Comissão Permanente de Licitação do Município de Caicó/RN vem a
público comunicar que, no dia 21 de maio de 2020, no site:
www.caico.rn.gov.br, estará disponível o Edital desta Licitação. A sessão
pública para recebimento dos documentos para credenciamento do lici-
tante, Certificado de Registro Cadastral e dos envelopes referentes aos
Documentos de Habilitação e Propostas, visando a Contratação dos
serviços de assessoria e consultoria técnica no acompanhamento dos con-
tratos e convênios estaduais e federais firmados pelo município será real-
izada no dia 08 de junho de 2020, às 08:00 horas, na sede da Prefeitura
Municipal - Sala das Licitações - situada na Av. Cel. Martiniano, nº 993,
centro. Maiores informações serão fornecidas pelo e-mail: cpl-
caico@hotmail.com.
Caicó/RN, 20 de maio de 2020.
Roberth Batista de Medeiros
Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS
REPUBLICAÇÃO DE AVISO A CHAMADA PÚBLICA 002/2019 -

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 425022/2019
O Município Caraúbas/RN, por meio da Secretaria de Políticas do
Campo e Meio Ambiente, torna público para ciência dos interessados
(Entidades Privadas sem fins lucrativos) o início de recebimento docu-
mentação de que tratam os subitens 6.1.1 a 6.1.6 do respectivo instru-
mento convocatório referente a Chamada Pública Nº 002/2019, cujo dev-
erá ser dirigida, em envelope lacrado, à Comissão Especial de Licitação
(CEL) e entregue no protocolo geral da Prefeitura Municipal de
Caraúbas/RN, com endereço na Praça Cel. Reinaldo Pimenta, 104,
Centro, CEP 59.780-000, Caraúbas/RN, da data da publicação do Edital
de Chamada pública nº 002/2020 até o dia 25 de junho de 2020, pessoal-
mente ou por via postal, com AR (Aviso de Recebimento) ou via SEDEX.
Caso a entidade deseje enviar documentação por via postal, tal docu-
mentação deverá chegar a CEL até a data limite para apresentação da
documentação até às 16h do dia 25 de junho de 2020. A sessão pública
de abertura da documentação supracitada dar-se-á às 09h do dia 02 de
julho de 2020, na sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação
da Prefeitura Municipal, localizada na Praça Reinaldo Pimenta, 104 -
Centro - Caraúbas/RN, CEP: 59.780-000. Para maiores informações
estaremos à disposição no sito eletrônico:
licitacaopmcaraubas@gmail.com.
Caraúbas/RN, 20 de maio de 2020.
GIRLEUDO GOMES DA SILVA
Presidente da Comissão Especial de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA D'ANTA
CHAMADA PÚBLICA N° 001/2020

PROCESSO Nº 319009/2020
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Lagoa d'Anta/RN
torna público a quem interessar que está procedendo à CHAMADA
PÚBLICA nº 001/2020, para fins de habilitação dos fornecedores e rece-
bimento das propostas de gêneros alimentícios da agricultura familiar
para alimentação escolar, em conformidade com a Lei nº 11.947/09 e
Resolução/CD/FNDE nº. 26/2013 e 04/2015. Os interessados deverão
apresentar a documentação para Habilitação e Proposta de Venda até o
dia 23/06/2020, às 10:00 (dez) horas, na sede da Prefeitura Municipal de
Lagoa d'Anta, sala de Licitações. O Edital encontra-se a disposição dos
interessados no site: www.lagoadanta.rn.gov.br, através de solicitação
pelo e-mail: cpllagoadanta@hotmail.com ou na sede da Prefeitura
Municipal. Informações: (84) 3287-0115. 
Lagoa d'Anta/RN, 18 de maio de 2020.
GILMAR FAUSTINO DA SILVA - Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SERIDÓ
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 001/2020 AO CONTRATO
ADMINISTRATIVO Nº 041/2019 PROC. LICITATÓRIO MSJS/ R Nº
050/2019 - TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2019
CONTRATANTE: Município de São José do Seridó - RN; CONTRATA-
DA: JES ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI; OBJETO: prorrogação
do período vigencial do contrato administrativo oriundo do processo em
referência; VIGÊNCIA: 21 de maio de 2020 e termo final em 17 de
novembro de 2020; SUBSCRITORES: Maria Dalva Medeiros de Araújo
- pelo Contratante e Eda Tuane Cavalcante Soares - pela Contratada.
São José do Seridó/ RN, 20 de maio de 2020.
Maria Dalva Medeiros de Araújo
Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SERIDÓ
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N° 009/2020 AO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 035/2016 
TOMADA DE PREÇOS N° 004/2016 - PROC. LICITATÓRIO MSJS/
RN N° 047/2016
CONTRATANTE: Município de São José do Seridó/ RN; CONTRATA-
DA: CONSTRUTORA ALICERCE LTDA EPP; OBJETO: prorrogação
do período vigencial do contrato administrativo em referência destinado
à execução dos serviços de engenharia destinados a Pavimentação pelo
método convencional de diversas ruas no Município de São José do
Seridó/ RN; VIGÊNCIA: termo inicial em 21 de maio de 2020 e termo
final em 17 de novembro de 2020; SUBSCRITORES: Maria Dalva
Medeiros de Araújo - pelo Contratante e Bento Josué de Medeiros
Fernandes - pela Contratada.
São José do Seridó/ RN, 20 de maio de 2019.
Maria Dalva Medeiros de Araújo
Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO/RN
AVISO DE LICITAÇÃO - NOVA SESSÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº. 000001/2020 - PMSN/RN
O MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO/RN, inscrito no CNPJ sob n°.
08.160.756/0001-00, por intermédio da Comissão Permanente de
Licitação, designada pela Portaria nº. 330/2019, de 17 de setembro de
2019, torna público que a licitação, na modalidade TOMADA DE
PREÇOS, tipo "MENOR VALOR GLOBAL" destinado ao
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
JURÍDICA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO,
ENGLOBANDO AS ÁREAS DO DIREITO PÚBLICO, DIREITO DO
TRABALHO, DIREITO ADMINISTRATIVO com sessão anteriormente
designada para o dia 25 de maio de 2020 ficará prorrogada para o dia 05
de junho do mesmo ano, em virtude de ausência de publicação no Diário
Oficial do Estado e Jornal de Grande Circulação, assim como prevê o Art.
21, da Lei nº 8.666/93. Dessa forma, comunica-se aos interessados que a
NOVA SESSÃO de abertura de envelopes da Tomada de Preços nº
000001/2020 para recebimento das propostas de preços e da documen-
tação de habilitação realizar-se-á no dia 05 de junho de 2020, às 10:00hs.
O Edital poderá ser adquirido na sede da Prefeitura Municipal de Sítio
Novo/RN, situada na Rua José Ferreira de Lima, nº. 30, Centro, Sítio
Novo/RN, CEP: 59.440-000, no horário de 08hs às 12hs (de segunda à
sexta-feira), em dias úteis. Qualquer informação poderá ser obtida no
endereço e horário supracitados, bem como através do fone/fax (84)
3252-0065. Sítio Novo/RN, 20 de maio de 2020.
PEDRO YAGO ALVES DE SOUZA - 
Presidente da CPL
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